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(*) Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos· termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, 
Presidente. promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 36, UE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Bragança Paulista, Estado de São Paulo, a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 14.659.236.000 (quatorze bilhões, seiscentos e cinqüenta e nove milhões, duzentos e trinta e seis mil cru­
zeiros). 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Bragança Paulista, Estado de São Paulo, nos termos do art. 2• da Resolução n• 
93. de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar uma operação de crédito, no valor de Cr$ 
14.659.236.000 (quatorze bilhões, seiscentos e cinqilenta e nove milhões, duzentos e trinta e seis mil cruzeiros) correspondente a 
600.000 UPCs, considerado o valor nominal da.UPC de Cr$ 24.432,06, vigente em janeiro de 1985,junto aÕEfanco do Estado de 
São Paulo S.A .• este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação, destinada a aplicação em programas 
do Projeto CURA, no Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 28 de junho de 1985. - José Fragelli, Presidente. 

(*) Rcpublicad<' por haver saído com incorreção no DCN-(Seção li) de 29-6-85. 

1- ATA DA 126• SESSÃO, EM 5 DE AGOSTO 
DE 1985 

1.1.- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - ComunJcaÇGeS da Presidência 

-Recebimento do Oficio S/26/85 (n9 522f85, na 
origem), do Presidente do Tribunal de Contas do 
Distrito Federal, encaminhando o relatório e o pare­
"Cer prévio daquele Tribunal, sobre as contas do Go­
vernador do Distrito Federal relativas ao exercício fi­
nanceiro de 1984. juntamente com os balanços con­
solidudos, elaborados pela Secretaria de Finanças. 

- Recebimento do Ofício n"' S/27 /85, da Prefeitu­
ra Municipal do Recife-PE,"-solicitando autorizaÇ~o 
do Senado Federal a fim de que aquele Município 
possu realizar operação de empréstimo externo, n-o­
valor de USS: 5,000,000, para os fins que específica. 

SUMÁRIO 
1.2.2- Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Homena­
gem póstuma ao Sr. Dionísio de Araó.jo Machado. 

SENADOR AMERICO DE SOUZA- Pronun­
ciamento do Presidente José Sarney à Nação no últi­
mo dia de julho. 

SENADOR CARLOS CHIARELLJ-, como Líder 
-Reparos à notícia, veiculada pela Imprensa, sobre 
u participação de empresários brasileiros no pat!'ocí­
nío de visitu rea-lizada ano passado, aos Estados Uni­
dos, pelo então Vice-Presidente da República, Dr. 
Ao reli ano Chaves. 

SENADOR NELSON CA'RNEJRO~- Aumento 
do preço dos remédios. 

1.2.3- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n"' 210/85, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneirp, que dispõe sobre a des­
tinação de um concurso de prognósticos da Loteria 
Esportiva Federal (Decreto-lei n9 594, de 27-5-69) ao 
Fundo de Assislência ao Atleta profissional (FAAP). 

1.3- ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n~' 25/81 (n"' 6/79, na 

Casa de origem), que introduz alterações na Lei n9 
5.869, de I (de janeiro de !973- Código de Processo 
Civil, no que se refere à arrematação de bens penho­
rados. Votação adiada por falta de quorum. 

P1ojeto de Lei da Câmara n~' 47/82 (n~' L899f79, 
nu Casa de origem), dando nova redação ao§ 2~' do 
art. 6"' da Lei n9 605, d6-5 de Janeiro de 1949, que dis­
põe sobre o repouso semanal remunerado e o paga­
mento de salário nos dias feriados e religiosos. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Oiretor·Geral do Senado Federal 

JOSt LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CtSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

Projeto de Lei da Câmara n'~ 64/82 (n9 2.452/79, 
na Casa de origem), que altera o art. 79 da Lei n9 
6.649, de 16 de maio de 1979- Lei do Inquilinato. 

Votação adiada por falta de quorum. 
Projeto de Lei da Càmara n"' 90f82 _ _(n9 3.290(80, 

na Casa de origem), que acrescenta parâgrafo ao art. 
[9 da Lei n9 6.545, de 30 de junho de 1978, que dispõe 
sobre a transformação das Escolas Técnicas Federais 
de Minas Gerais, do Paraná, e Celso Suckow d_af:on­
seca em Centrais Federais de Educação Tec;o_ológica 
C: dâ outras providências. Votaçilo adiada por falta de 
quorum. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR CARLOS LYRA - Falecimento_do 
ex-Senador João Lobo. 

SENADOR ITAMAR FRANCO-Anâlisessobre 
a conclusão das obras da Ferrovia do Aço, pela ini­
ciativa privada. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superficie: 

Semestre 

Ano 

Cr.$ 3.000,00 

Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

SENADOR FÃB!O LUCENA- Artigo de autoria 
do ex-Senador Jurba~ Passarinlló, intitulado Raízes 
do Revanchismo. Imp-ortância da AsSembléia Nacio­
nal Constituinte na resolução dos problemas nãcio­
naís. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Reivindi­
cação dos carteiros aposentados da Paraiba, no con­
cernente à melhoria salarial. 

SENADOR NIVALDO MACHADO - Sanção 
presidenciul à Emenda João Calmon, que ampliare­
cursos à educação. 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS PROFERIDOS EM SES­
SOES AN n:RJORES 

Do Sr. Murilo Badaró, pronunciado na sessão de 
2g·6-85. 

Do Sr. Nivaldo Machado, pronu11ciado na sessão 
de 2-8-85. 

:>- RETIFICAÇOES 

Ala da I [ 7• Sessão, realizada em 27-6-85 

4-ATO DO PRESIDENTE 

N' 125, de 1985 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 126{1 Sessão em 5 de agosto de 1985 
3? Sessão Legislativa Ordinária, da 47? Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragel/i e Martins Filho 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM.SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalumc- Fábio Lucena-:- Raimundo Parente 
-Alcides Paio":;-- Aloysio Chaves- Gabriel Hermes- _ 
Alexandre Costa- América de Souza- Alberto Silva 
- Helvídio Nunes- Cesar Cals -José Lins- Carlos 
Alberto- Moacyr Duat:.~-:"": Martins Filho- Nivaldo 
Machado- Guilherme Palmeira,__:- Carlos Lyra:- Luiz 
Cavalcante - Lourival Baptista - Heráclito Rollem­
berg- Lomanto Júnior- Nelson Carneiro- Itamar 
Franco- Muri\o Badaró- Fernando HenriqueCai'do­
so - Gastão Müller- José Fragelli- Alcides Salda-., 
nha - Octavio Cardoso.-

O SR. PRESIDENTE (Josê Frag_elli)- A listad~Qre­
sença acusa o comParecimento _de 3Q Srs, Senadores. H a­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob 1a proteção de Deus, iniciamos nossos trábalhos. 
Não hâ Expediente a ser lido. 

O SR. PRESIDENTE {José Fragelli)- A Presidência 
recebeu, do Presidente do Tribunal de Contas do Distri-

to Federal, o Ofício S/26, de 19_85 (n"' 522/85, na ori­
gem), encaminhando o relatório e o parecer prêvio da­
quele Tribunal, sobre as contas do GOVernador do Dis­
'trito Federal relativas ao exercício financeiro de 1984, 
juntamente com os balanços consolidados, elaborados 
pela Secretaria de Finanças. 

Nós termos do art. 393, do Regimento Interno, a ma­
têria Será despachada à Cáinissão do Distrito Federal 
qUe concluirá' seu parecer Por projeto de resolução, apro­
vando ou rejeitando as contas, para pOsterior apreciação 
pelas ComíSSões de Constituição e Justiça e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
recebeu, da Prefeitura Municipal do Recife-PE, o Oficio 
n'i' Sf21, de 1985, solicitando, nos termos do item IV do 
art. 42 da Constituição, autorização do Senado Federal a 
fim de.que aquele município possa realizar operação de 
empréstim-o exter·no, no valor de USS 5,000,000 (cinco 
milhões de dólares norte-americanos), para os fins que 
especifica. 

A matéria será despachada às Comissões de Finanças, 
de Constituição e Justiça e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre-Senador Lourival Baptista, por permu­
ta com o nobre Senador Fâbio Lucena. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o segtií!lte díscurso.)'- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Somente hoje, encerrado o período de recesso, cumpro 
o dever de registrar, nos limites deste pronunciamento, o 
inesperado falecimento de Dionísio de Araújo Machado, 
dileto amigO e inesqueCível filho de Lagarto, a cidade 
onde nasceu, tendo sido, no decorrer de uma digna, fe­
cunda e honrada trajetória política, Prefeito do Municf­
pio de Lagarto duas vezes, Vice-Governador e depois 
Governador. 

Estava em Brasflia, quando tomei conhecimento desse 
doloroso acontecimento, ocorrido na manhã de 16 de ju­
lho passado, tendo cancelado de imediato uma viagem 
programada para o Rio de Janeiro, a fim de retornar à 
Aracaju e, em seguida, seguir para Lagarto, onde partici­
pei das solenidades fúnebres, comparecendo ao velório e 
ao seu sepultamento. 
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Nessa ocasião, em meu nome pessoal c do Prefeito 
Arthur de OHveira Reis, proferi um discurso de despedi~ 
da, externando a minha consternação e imensa tristeza, 
bem como o pesar e a saudade dos seus amigos e do povo 
sergípano, pelo desaparecimento de um homem sério, 
honesto, reconhecidamente admirado pelo seu profundo 
respeito à palavra empenhada. 

O falecimento de Dionísio de Araújo Maçhado 
deixouMme efetivamente traumatizado, com a perda irre­
parável de um grande, leal e sincero amigo, cotri quem 
sempre contei nas horas boas e más de minha vida políti­
ca. 

Em Dioriísio de Araújo Machado sempre encontrei 
apoio, compreensão e amizade. 

Conforme acentuei à beira de sua sepultura, Dionísio 
Machado pertencia à rara estirpe daqueles homens ex­
cepcionais de carãter e probidade incomparável, que são 
valores permanentes e insubstituíveis pelo muito que fi­
zeram em beneficio dos seus semelhantes, inclusive 
proporcionando-lhes o exemplo de uma existência impa­
luta, digna e útil. 

Por todos estes motivos, Lagarto e Sergipe choram e 
lamentam a ausência definitiva de um dos seus mais emi­
nentes filhos. 

À medida em que os anos vão passando, sentimos, 
cada vez com maior intensidade, a dor e a saudade que 
nos dominam, quando os nossos melhores e mais queri­
dos amigos vão ingressando na eternidade. 

São os desígnios da Providência Divina; ainda mãis 
dificeis de compreender e traduzir em palavras do que os 
sentimentos de pesar, tristeza e o vazio que nos afligem. 

Era este o breve registro que desejava fazer a fim de 
externar, desta tribuna, à família enlutada, a Lagarto e 
ao povo· sergipano, o imenso pesar e as condolências de 
todos quantos tiveram o privilégio de conhecer e admirar 
o inesquecível amigo que foi Dionísio de Araújo Macha­
do. 

Senhor Presidente 
Solícito seja incorporádo a este meu pronunciamento 

o artigo .. Uma grande perda", de autoria do jornalista 
Junot Silveira, publicado ontem, no jornal A Tarde, de 
Salvador-Bahia, relativo a Dionísio de Araújo Machado, 
cujo necrológio acabo de proferir. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

A Tarde - Domingo, 4 de Agosto de 1985 

UMA GRANDE PERDA 

Junot Silveira 

Dionísio Machado era o seu nome. O nome de um ho­
mem que foi líder político no seu municíPio sergipano do 
Lagarto. Um líder sereno e leal. Sem bravatas e ameaças.. 
Sem temores e sem espírito de vingança. Com alguns fer­
renhos adversários, mas sem ódio de sua parte. Sem os­
tentação, sem luxo, sem mania de grandeza. 

Era um homem simples e bom. Bom irmão e bom ami­
go. Bom companheiro e bom chefe. Generoso sem ser ri­
co. Seu bom senso substitufa satisfatoriamente a falta de 
cultura, que nunca foi homem de muitas letras, de muita 
leitura, de grandes conhecimentos gerais. Mas porque 
conhecia as suas limitações, por não ser vaidoso, foi pre­
feito de sua terra, vice-governador e governador de Ser­
gipe dentro de uma invejável linha de ponderaçãO. 

Lembro-me bem que era um desprendido e honesto. 
Os subsídios que recebia, distribuía-os, todos, até o últi­
mo centavo, com pessoas humildes que um dia por sema­
na afluíam ao Palácio Olímpio Campos em concorridas 
audiências públicas. Era um gesto seu, muito espontâ­
neo, muito natural, que não visava a troca, permuta, re­
tribuição. 

Governando, por um certo perfodo, um Estado pobre 
e que não contava com a menor ajuda do poder federal, 
não dispunha de recursos oficiais para atender às neces­
sidades prementes dos indivíduos carentes que o procu­
ravam. Então, o que dava, o que oferecia, o que podia 
ofertar era do seu bolso. O que lhe pertencia por direito 
líquido e certo. 

Ao final d_e sua administração, os paupérrimos cofres 
estaduais ainda maís exauridos, Dionísio Machado tam­
b~m pagava do seu bolso, com o seu dinheiro, peças de 
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reposição e serviços em carros do Palácio. Não foram 
poucas as contas qur; saldou com o seu dinheiro. Obser­
vado por alguns assessores mais próximos, de que não 
era justo fazer assim, sempre respondia, sem queixa e 
sem grossei-ia, que não se mantinha com os subsidias de 
governador. E, serenamente, pontualmente pagava fatu­
ras de veículos oficiais que lhe serviam ou a alguns auxi­
Jiares. 

Teve razão, pois, de ficar bastante irritado quando um 
jornal, injusto e leviano, o chalnou de dilapidador dos 
cofres públicos. Era uma mentira, uma infâmia, uma in­
júr!:i, uma calúnia que se atirava. apenaS com objetivos 
demagógicos, sobre a imagem de um homem sê-rio. 
Sobre uma criatura inquestionavelmente honesta. Um 
Político liidiScUtivelmente dotado de-espírito público. 

Assim o fora desde a juventude. Eu me recordo mui­
iõ berrt dos s_eus tempos do Lagarto. Eu era m_enino e 
sempre via, p-elas ruas e esquinas da cidade_ e nos cami­
nhos_que deSem~ocavam na rua, um vulto magro e enér­
giéõ, ativo, às voltas com um teodolito. Era ele, Dionísio 
Machado, preocupado com o alinhamento de casas, a 
_desapropriação de prédios, a abertura de novas ruas. 

·Preocupado, enfim, em melhorar o aspe:ctQ urbanístico 
-de sua terra. 

Era, a um só_t(:mpo, homem de luta e homem de paz. 
Na oposição, ninguém o superava em coragem, em des­
temor, em bravura cívica. Não era indivíduo para andar 
com arma na cintura e nem cercado de capangas e· segu­
ranças, ainda que ameaçado. Homem de partido, no po­
der não traía os ·seUs C_orreligionárioS; mas não se servia 
nem os servia paTa a ·prátiCa- de vinganças;- de revanchis-
mos e de violência. · 

Sabendo do seu faleci~:Tiento, eu o lamento profunda­
mente, pela grande estima que lhe dedicava, mas, tam­
bém pela perda que representa para Sergipe, desfalcado, 
agora, de um homem modesto que foi, na vida pública 
do seu Esta_do, _u_!!l exemplo de dignidade. 

O SR. PRESIDENTE (José Frage!li) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes, por permuta 
com o nobre Senãdor Nelson Carneiro. 

O SR. GABRIEL HERMES (PDS- PA)- Desisto 
d~-_p~~~~~a, Sr. Presidente. 

_ O SR. PRESIDENTE (José Frage!li)- S. Ex• desiste 
da palavra. Concedo a palavra ao nobre Senador Amé:ri­
co de_ Souza. 

O SR. AM~RICO DE SOUZA (PFL - MA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Ainda está presente em nossas lembranças o pronun­
ciamento feito pela televisão à Nação brasileira pelo emi­
nente Presidente José Sarney, à noite do dia n de julho 
de 1985. · 

Naquela ocasião, Srs. Senadores,_ o_ Presidente José 
Sarney, dirigindo-se aos brasileiros, ensejou a que pas­
sássemos a ver a administração do País com os olhos e 
outros sentidos. 

Passamos a ver um Governo volta_do para o futuro, 
com dinamismo e com determinação, um Governo que 
traz para a Nação brasileira a certeza de melhores dias e 
a Convicção de que temos agora o rumo traçado para se­
guirmos no caminho do desenv(}!vimento e da contenção 
da in.flação nacional.--
-Tefldo em vista as palavras de Sua E):.{!elência, que ti­

veram a mais ampla repercussão não só no País como no 
exterior; achamos que sería importante para esta Casa 
trazermos o pronunciamento de Sua Excelência para que 
constasse dos Anais do Senado Federal. 
- Diz o Presidente José Sarney em sua Mensagem à 

NaçãO brasileira: 

"O Presidente de um país democrãtico precisa 
compartilhar responsabilidades. 
-~0 Brasil mudou. Respira-se liberdade. Volta-se a 

sonhar e ter confiança, embora permaneçam os efei~ 
tos do pior momento de nossa história, um quadro 
de pessimismo e a paisagem devastadora das injus­
tiças soci~is. 
·'- Não venho, contudo, perder-me no lamento. 
Proponho conjurar a neurose dos índices assutado­
res da economia e da miséria. 
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O destino não me trouxe de tão longe para ser 
síndico da catástrofe. 

Exerço e exercerei sempre a Presidência da Re­
pública,com determinação e coragem. A omissão e a 
dúvida não serão a marca do Governo. Por for­
mação e experiência, medito, pondero, analiso, 
ouço e sou prudente antes de decidir. Acerto e p-osso 
cometer equívocos. Mas, sensibilizado do erro, nele 
não permaneço. A intolerância não faz parte do 
meu feitio. -

Eu,_Josê Sarrley, homem simples como todos do 
povo, não sou infalível. Sou Presidente de um país 
democrático, Presidente e cidadão, responsãvel pelo 
Governo que tenho de consolidar, pelo exemplo, 
pelo trabalho, pela correção, pela vontade e pelo de­
ver de acertar, pela obrigação de servir ao Brasil e 
ao seu grande povo. 

Reitero, mais uma vez, o compromisso da 
--Aliança Democrática, sagrado nas praças públicas 

por Tancredo Neves, que é pedra e mármore da his­
tória, a quem não faltei na minha lealdade e não fal­
tarei na perenidade de sua pregação. 

As mudanças comeÇaram e continuarão. As re­
formas serão implantadas. A tarefa é grande. 

Herdei para administrar a maior crise política da 
Históiia brasileira; a maior dívida externa do mun­
do; a maior dívida interna e a maior inflação ·que jã 
tivemos. A maior dívida social- a dívida moral. A 
e~ervescência das reivindiçações e o desespero dian­
te das soluções impossíveis. 

A metade mais pobre da população brasileira, 
que em !960 detinha4% da renda nacional, tem hoje 
menos de 3%. Os 10% mais ricos que possuíam 39% 
da riqueza nacional passaram a comandar 51%. Os 
pobres, mais pobres; os ricos, mais ricos. 

Basta dizer que, no campo, 1% das propriedades 
r:epresenta, hoje, 45% da área rural. 

Isto explica o fogó e o caldeirão social. 
O desemprego aberto é da ordem de 13 mHhões 

de pessoas. 
O déficit potenciâl das contas públicas é de lO tri­

lhões de cruzeiros. 
Ao assumir o Governo, a perspectiva inflacio­

nãria era de 400%. A administração pública desacre­
ditada, ausência de planejamento, ditadura na eco­
nomia, marginalização da sociedade, medo e violên­
cia, insegurança pessoal e coletiva. Todos esses fato­
res, aliados à desordem jurídica. ao inferno burocrá­
tico, à avassaladora presença do Estado, à Fede­
ração esmagada, impedem o progresso, criam a re­
cessão, favorecem as práticas ilegais e a corrupção. 

A ineficiência, pela centralização do poder políti­
co e econômico,_ impede a ação do Estado em sua 
função mestra de prover a Justiça Social. 

É uma situação difícil. Muitos me aconselham a 
ficar na denúncia como justifiCativa das dificuldades 
do Governo. A crise ex_iste. Melhor do que falar 
dela ê eVitar suas COnseqüências. O Brasil vai ven­
cer. Vai dar certo. 

Vamos ver o caminho~ em primeiro lugar, ne­
nhum governo terá sucesso sem a confiança do Pafs. 
Para isso, deve ser responsável. Dizer a verdade e 
obter a solidariedade do povo. A chave dessa 
aliança é a divisão dos ônus. e. a participação. O 
progresso começa dentro de cada um de nós. Não 
podemos resolver problemas crônicos com fórmulas 
demagógicas que são fáceis de enunciar e difíceis de 
realizar." 

O Sr. Alcides Saldanha- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AMf:RICO DE SOUZA- Com rituito prazer. 
nobre Senador. 

O Sr. AlCides Saldanha- Temos repetido, Senador, a 
oportunidade da análise dos problemas da Nova Re­
pública. A Nova República não é um homem, um parti­
do ou outro que o apoie; a Nova República é, acima de 
tudo, um estado de espfrito da Nação brasileira, dispos­
ta, sem procurar os culpados, a enfrentar os problemas 
que nos afligem e resolvê-los democraticamente. O Presi­
dente José Sarney tem se mostrado um homem à altura 
deste momento histórico na medida em que permanente-
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mente expõe e convida a Nação a participar da solução 
desses problemas. O reencontro com a democracia com­
preende, e aí me parece a excelência dos pronunciamen­
tos presidenciais, o reecontro com a democracia com­
preende a participação e a conscientização de todos nós 
de que devemos estar permanentemente atentos, conhe­
cedores do problema, para que possamos dar a nossa 
parte. Muitas vezes se é-obrigado a fazer denúncia que 
pode atê doer a alguns, mas a necessidade não estã em 
apenas descobrir culpados, mas sim, ao se expor a si­
tuação, fazer com- que o povo tenha consciência de que a 
sua participaçãO permanente é uma necessidade. O regi­
me presidencial não se presta para que a participação se 
dê se o governante assim não o quiser. No regime parla­
mentar essa participação é ma:is efetiva pela própria me­
cânica. No regime presidencial é preciso que o presiden­
te, e no caso o Presidente José Sarney tem feito issO~­
abra, como se diz vulgarmente, a jogada, para que o po­
vo, em conhecendo o assunto, possa participar. Felicito 
V. Ex• pelo pronunciamento. ~ necessário lembrarmos 
permanentemente que a atuação democrática do Presi­
dente da República tem sido de molde a conduzir este 
País de volta aos seus próprios destinos. 

O SR. AMfl:RICO DE SOUZA- Nobre Senador Al­
cides Saldanha, da ilustre representação do Rio Grande 
do_Sul, sou agradecido a V. Ex• pelo aparte que me pro­
porciona neste_ pronunciamento, em que estou como 
mero veículo transmitindo a esta Casa o pronunciamen­
to que o Presidente José Sarney fez à Nação em dias do 
mês passado. 

Continuo, Sr. Presidente. 

"Não me cobrem- dizia o Presidente Josê Sar­
ney- nem me pressionem para fazer o que eu não 
posso fazer. Não me eXijam-- inilagres. Reivindi­
cações·lmpossTvCís- desestabilizam a ordem social, 
criam conflitos sociitis-, deformam a democracia, e a 
sufocam_ 

Não podemos repetir os erros do passado. 
Consultei meus correligionários Políticos,- inte-­

lectuais, dentistaS; ecOnom-istas, trabalhadores, em­
presários, políticos e goVernadores, na busca de um 
consenso para fazer as mudanças, as reformas e a 
modernização do País. 

Hoje, venho prOpor o grande acordo nacional do 
qual o povo serâ a alavanca. 

Nossos objetos passam por cinco pontos funda-
mentais: 

I - Liberdade 
2- Desenvolvimento 
3 -OpÇãO social 
4-Identidade cultural 
5 --Sõberaniã e Independência 

LIBERDADE 

A política criúu-se para servir a-liberdade. A li­
berdade é um legado de Deus. É inseparável da vi­
da. 

As leis dão ordem ao exercíc(o da liberdade. O 
Presidente será escravo da Constituição e áas leis. O 
estado \democrático estabelece o direito, a--fim de 
que o limite da liberdade de cada um seja a liberda­
de dos outros. O Brasil se livrou da tutela do arbí­
trio e não aceita a tutela da coação nem o intimidam 
facções ou grupos. 

A liberdade implica o compromisso de fortalecer 
o poder político contra a insegurança-de abalos ins­
titucionais. Ouvir a todos e conviver com todos, sem 
discriminação. Tolerância não significa cOriCofcfán­
cia. O Presidente da República está no Centro - e 
nessa postura repousa sua autoridade para a reali­
zação da transição democrática, tarefa fundamental 
do seu mandato. 

A liberdade_ não se esgota na vontade institucio­
nal. Ela tem de ser capaz de gerar direitos sociais, 
para ser a liberdade que não permita a morte pela 
fome, pelas doenças, pela insegurança das cidades e 
pela ausência de trabalho. Enfim, a liberdade é a vi­
da; é uma perspectiva de vida feliz. 

Mas o exercício-da liber-dade tem de ser integral. 
Indissociáveis são as liberdades política, ecoriômica 
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e social. Todos sabem que onde morreu a liberdade 
econômica ou existe a serVIdão social a liberdade 
política, sem garantir o pOder criador e competitivo 
da iiticiãtiVa- Privada é não conhecer a realidade da 
História. Querer ii6erdade econômica convivendo 
com a injustiça so"Cial e com a miséria é admitir uma 
sociedade de privilégios que termina na violência e 
no silê-ncio das ideologias. 

DESENVOLVIMENTO 

A segurança das nações depende de sua força 
econômica. O desenvolvimento estâ indissoluvel­
mente ligado à soberania. As nações pobres são vul­
neráveis. Podem sucumbir se forem apenas executo­
ras de decisões tomadas no exterior. Reunimos to­
cias as condições naturais paia desenvolver-a econo­
mia e elevá:. la ao primeiro escalão da prosperidade 
rnt~_ndial. 

Não podemos temer a forte competição interna­
ciOnal das próximas décadai É preciso enfrentá-1a, 
confiante. 

O país precisa recobrar a perspectiva econômica 
-de médio prazo. Não se pode esperar que, no curto 

período de um ou dois anos, o governo possa supe­
rar totalmente a atual situação. Mas nesse tempo 
lançaremos as bases do grande avanço rumo ao fu­
turo. Esse período não será somente um tempo de 
espera, mas um instante forte de construção. 

Precisamos, ao mesmo tempo, sanear o setor 
público e dirigi-lo para as prioridades da Nova Re­
p_ública. 

Parece haver um consenso nacional quanto à efi­
câcia e rapidez da ação do Governo no aperfeiçoa­
mento político do País, como o restabelecimento 
das eleições em todos os níveis, a extinção da suble­
genda, a instituição do direito de voto para o analfa­
beto. É plena a permissão para coligação partidária 
e- é liv.re a crià(;;ãé)"-áe pa"rtiO:os polític"oS: --· . 

_:_::=:--=-FnViamos, ao Congresso-, a-proposta de convo­
cação da Assembléia Nacional Constltuirite. 
Reconhece-se,_ também, o avanço obtido na área 
trabalhista, com a legalização das associações de ca­

-ráter _intersindical, a reabilitação dos Qirigentes Cas­
sados e as propostas em discussão para alterar as 
normas de organizãçãõ sindical e a lei -de gr-eve; os­
entendimentos entre patrões e enipregados são efe-

- _- _ tu.ados -ª_en_:l jngerê!lcia do Govern9. 

~_-.Todos concordam, além disso, que o Governo foi 
até o limite possível do processo de resgatar a dívida 
social acumulada, quando dobrou o salário míriimo 
e manteve a prestação do BNH no nível de 40% da 
inflação passada. Na área ruial, nosso Plano de Re­
forma Agrária procura estabelecer a pa_z no campo. 

Vamos ocupar o espaço aberto, com crescimento 
econômico sem inflação. Hoje, o País -peide crescer 
de 5 a 6% ao ano, dando emprego a milhares de jo­
vens que anualmente se apresentam ao mercado de 

-trabalho. Combater a inflação é ponto de honra do 
Governo. Faremos todos os sacrificios e tomaremos 
todas as decisões para que ela não fuja aos nossos 
controles. 

O exemplo de outros povos revela aonde chegam 
as nações, quando os governantes vacilam nesse 
·combate. A inflaçãO é o pior inimigo da sociedade. 
Ela castiga os mais pobres, os que não têm instru­
mentos de defesa· contra seus terríveis efeitos. Ela 
não confisca apenas O salário: confisca o pão! Aque­
les que pretenderam competir com a inflação, rea­
justando salários e preços adma de seus índices, na 
tentativa de vencê-la, foram derrotados e provoca­
ram o cao1c Daí a necessidade de uma vigilância do 
Governo sobre os preços e uma política salarial jus-

--u-;sem que se queira de maneira irrealista curar to­
dos os males em um só dia. 

O Governo reconhece a necessidade de reposição 
- de perdas salariais e entende que ela deve ser feita 

parceladamente, de modo a não invalidar o próprio 
aumento, dando-se prioridade aos trabalhadores 
mais sacrificados, que são sempre os-mais desprote­
gidos. 
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Por outro lado, é necessário cOntrOle de preços 
seletivo e severo para evitar a especulação e, ao mes­
mo tempo, que os reajustes não sejam superiore:: 
aos índices inflacionários, como era comum fazer­
se. O controle de preços, público e privado, que im­
pusemos, teve importante papel na contenção da in­
flação, que este ano será bem inferior à do ano pas­
sado_ -

INFLAÇÃO TRIMESTRAL ANUALIZADA 

1985 em % 
Janeiro 250 
Fevereiro 245 
Março 267 
Abril 214 
Maio 188 
Junho 140 

-A -expectativa inflacionária, como podem notar, 
foi revertida. t importante lembrar que esses resul­
tados não foram obtidos com a política antiflacio­
nâria õrtodoxa, fundada na recessão econômica. O 
setor industrial vem sustentando taxas razoáveis de 
crescimento. O apoio à agricultura, com destaque 
para aquisição de produtos, permitirá crescimento 
anual da colheita em mais de cinco por cento. A 
agricultura é setor prioritário. 

No setor externo, aumentamos nosso saldo co­
mercial. Uma política cambial estimulante para o 
exportador, associada ao crédito e à dinaminação 
da ação governamental, produziu saldos mensais 
superiores a um bilhão de dólares_. Hoje, poucos:du­
vidam de que, em dezembro, teremos quase doze bi­
lhões de dólares em superávits acumulados. 

Apesar da nossa confiança quanto ao cumpri­
mento das metas estabelecidas para 1985, acompa­
nhamos diariamente o desempenho das importações 
e exportações. Tranqüilizem-se os nossos exporta8 

dóres. t cQmpromisso do Governo garantir o poder 
de competiçãõ internacional de nossos produtos, 
Obtendo saldos comerciais: 

~ parte ceritral da nossa estratégia atribuir ao se­
tor privado o papel de agente dinâmic\l do desenvolM 
viirtertto. --vamos conter o setor público transfor­
mando a i:conOmia decorrente dessa ação em re­
dução nos preços ao consumidor. Todos estamos 
ansiosos por essa queda de juros e aspiramos a cor­
tes drásticos no setor público. Esse processo exige 
admiriistráç-ão criteríosã de instrumentos: se tentar­
mos cortar tais despesas com açodamento, esbarra­
remos no limite do possível, e estaremos ameaçados 
de recessão. Se administrarmos criteriosamente o 
setor público, contendo--lhe o crescimento, com a 
queda de juros e a absorção da capacidade ociosa o 
setor privado poderá assumir ã liderança do país em 
seu destino de progresso~" 

O Sr. Nivaldo Machado - V. Ex' me permite um 
aparte? 

OSR.AM:ItRICO DE SOUZA --Com muito prazer. 

O Sr. Nivaldo Machado- Nobre Senador América de 
Souza, o pronunciamento do Presidente José Sarney di­
rigido à Nação há poucos dias, a cuja leitura, para que 
conste dos Anais.do Congresso Nacional, V. Ex• está 
procedendo, define ru-mos e diretrizes e fixa princípios. 
Défine ·rumos e diretrizes aó ·programa qlie deseja imple­
mentar, visando a reverter o quadro de crise que caracte­
riza a hcifa que passa. E é por outro lado, com essa-defi­
niçãO de Prfncíp"iOs -qúe·sua-Excelêitcia, como democrata 
calejado na vida pública, forjado nas lutas políticas Que 
enfreri.tou desde jovem, e que hoje, mercê dessa atuação, 
chega com a experiêncía- necessària ao exercício da Presi­
dência da Repúblíca, dá a iodos nós a certeza de que a 
nau tem comando, de que o Brasil está sendo administra­
do por um homem capaz, honesto, probo como quem 
mais_ o for, um homem à altura da hora difícil que a 
Nação vivi e que, por isso mesmo, inspira confiança aoS 
brasileiros e merece de todos nós, dos seus companheiros 
- não somente de seus companheiros, mas de todos os 
políticos- o ãpoio indispensável para que Sua Excelên­
cia possa conduzir, como deseja, a melhores rumos esta 
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Nação. Apoio de que preciSa~ pefa conscientização da 
classe política, sobre cujos ombros recai a resporisabili~ 
dadc nesta hora em que se procedc,a transição de uma si­
tuação autoritária para o regime- democrãtico, sobre cuja 
égide a Nação deseja viver. Oe mã.Õelra Cjue~ãó pedir ã V. 
Ex• que me concedesse o aparte, desejava, através dele, 
fazer sentir a confiança que o PresidCnte Inspira pela sua 
palavra, sobretudo pelos seus propósitos, defíilidoS-- no 
pronunci-amento dirigido, ainda há pouco, à Nação bra-
sifeira. -- - ---- - - -- -

O SR. AMtRICO DE SOUZA - Simãdor Nivaido 
Machado, da representação do Partido da Frente libe­
ral de Pernambuco, ouvir V. Ex• sempre que V. Ex• pede 
um aparte, constitui contribuição para o eOfiquecimento 
do pronunciamento do orador. Incorporo a intervenção 
de V. Ex• a este pronunciamento, na ce-rteza de que ele se 
torna muito mais valioso após a sua participação neste 
discurso. 

"A economia somente pode voltar a crescer em 
bases defini ti vis se forem restabelecidos a confiança 
e o estimulo da iniciativa priVada, a qual deve ser o 
carro-chefe do desenvolvimento. Devemos dinami­
zar o mercado interno. Saí r da especulação }inancei­
ra. Voltar a acreditar na produção e no trabalho, e 
não em p?.péis. 

Nesse contexto contribuirei para nova postura 
empresarial, livre das amarras do governo. 

Os empresários devem recuperar sua criatividade 
e assumir riscos, sendo remunerados com o lucro, 
quando houver sucesso, c arcar com os prejuízos do 
malogro. Ao empresário capaz, oferecemos a elimi­
nação simultânea do arbítrio e do paternalismo ofi­
cial. 

As pequenas e médias empresas terão condições 
propicias à sua consolidação, pois os produtoreS 
menores realizam desenvolvimento econômico de~ 
mocrático, com a distribuição da propriedade e 
maior absorção da mão-de-obra. 

Faremos chegar ao campo os benefícios da enco­
nomia de mercado. Temos que nos tornar cada vez 
mais competitivos, para dinamizar o mercado inter­
no, sem sacrificar o potencial exportador. _Menos 
governo na economia significa mais govCrno nos se­
tores sociais: -

As medidas necessárias- à contenção dos gastos 
públicos serão implementadas através da consoli­
dação orçamentária, em cujas rubricas estarão defi­
nidas todas as despesas e subsídios a cargó do Te­
souro; o saneamento financeiro das estatais, para 
que não transfiram ao setor privado suas tarifas_ 
abusivas: o fechamento e privatização de empresas 
públicas ineficientes. Apenas as estatais indispensá­
veis ao cumprimento do papel do setor público de­
vem permanecer nas mãos do Estado. Imposi'cão de 
padrões de produtividade para que elas operem em 
níveis de eficiência compatfveis com os do setor prí­
vado. Elaboração de um plano plurianual de inves­
timentos, expresso pelo próximo plano nacional de 
desenvolvimento, onde cada centavo do gasto públi­
co será avaliado. 

O Governo tem mobilizado vários instrumentos 
com o objetivo de impor o controle de gastos nas 
empresas estatais. Além, de limitar despesas, esta­
mos exigindo responsabilidades e determinando a 
punição dos administradores perdulários. O fim dãs 
chamadas mordomias e a luta contra a corrupção 
trazem resultados éticos, atendendo ao compromis­
so da Aliança Democrática contra o esbiiljamcnto e 
a ostentação. Recentemente, divulgamos o conjunto 
de medidas aprovadas, Pela primeira vez o Governo 
decide, corajosamente, interromper projetos incom­
patíveis com a realidade nacional. Determinei corte 
de custeio nas estatais, mais de duas vezes superior 
ao corte nos investimentos 

Do lado da receita, houve recomposição orça­
mentária pãr ineiO de providênCias que tributaram o 
capital financeiro, preferentemente ao produtivo. 
Reeslimativas recentes dos orçamentos do Gover­
no, após providências adotadas, revelaram quase 30 
trilhões de cruzeiros a mais nas receitas e outros 30 
trilhões a menos nas despesas. 
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Ou_ seja: o déficit potencial de cerca,_ d.e 110 tri­
lhões de cruzeiros será r~duzido a aproximadamente 
50 trilhões de cruzeiros, no major esforço jâ c-onhe­
cido -de ajus.tamento do setor público. Em decorrên­
cia, podemos esperar a redúção das taxas de juros, 
pois o Banco _Central, ao longo deste semestre, irá 
vender cada vez menos títulos públicos. 

Estamos ate_ndendo a compromisso cobrado por 
todos os setores produtivos do País: priar_ condições 
para- a--queda sustentável das taxas de juros reais, 
que hoje asfixiam õ empresariado nacional. 

Os. resultados desta medida permitem o cresci­
mento sem inflação. Ao provocar -a reversão do dé­
ficit público, estaremOs atàcando a inflação em-su"a 
causa estrutural. Ao reduzir as taxas de juros, re­
forçaflJOS o combate antiinflacionário e criamos 
condições objetivas para que o setor privado- ocupe 
seu espaço, empregando brasileiros que têm direito 
à oportunidade de trabalho, pagando impostos 
sobre lucros decorrentes do_ seu êxito e gerando, as­
sim, fundos para O Governo aplica" r em seus progra­
mas sociais redistributivos. 

Promoveremos um~ autêntica mudança institu­
cional na ârea econômica. Tivemos a abertura Poli­

- tica. Chegou a hora da abertura econômica e social. 
h necessário consolidar e simplificar leis e decre­

tos, que fazem insana a obrigação do empresário. 
Implantaremos um eficiente sistema de planejamen­
to e controle dos gastos públicos, de modo a permi­
tir à sociedade comando efetivo sobre os recursos 
governamentais. 

OPÇÃO SOCIAL 
A nossa grande opção é social. Estes programas 

não terão ç;o_r_tes e sim recursos crescentes a cada 
anO - todo o nosso esforço será nessa direção. 

A prioridade, já disse. será pelos pobres. Debelar 
a pobreza absoluta, combater a miséria.- NeSse senti­
do se incluem programas de alimentação, habi­
tação, -Saúde, assistência e educação. - · · 

Nessa opção pelos pobres se inclui o Nordeste, 
-·-onde está focalizada a maior área de miséria doBra-
- si1. Ba-sta dizer Ql!~ a ren9a per capita no Nordeste é 

um terçO da média da renda brasileira. Já temos ali 
o primeiro passo, com o programa de_ um milhão de 
hectares irrigados Para pequenos agricultores. É 
pelo Nordeste que começaremos a d_inlinllir as dife-

-- renças fegiõnals. ·se queremos que a Nação seja livre 
em cada uril de seus filhos, ê PreCiso atacar a mi-
séria. · · · 

_Um iilstrúintÚJto -i_mportarlie de alteração e pro­
~- gréSSo -·das estruturas sociais, como reclama a 

Nação, é a Reforma Agrária.- Urna Reforma 
Agrária onde não se pensa apenas no problema fun-

__ _diárig, mas "tariibém no aspecto conseqüente: crédi­
to e viabilidade_ econômica da terra para ·os nOvos 
proprietáriOs. O i]ue Se busca ê o equilíbrio da ri­
q~eza no campo e o aumento da produtividade. 

M~~ se por um lado a Reforma, junto com outros 
instrumentos, atenderá ao homem do campo, que 
Pl?r falta _de_ terra para cultivar e de condições para 

_ fixar-se fugiu para as cidades, por outro lado é ne­
cessário também lutar contra o inchamento dos 
grandes núcleos, contra as condiçõeS muitas vezes 
subumanas em que neles se vive." 

O Sr.José Lins- V. Ex~ me permite um aparte, nobre 
Senador América de Souza? · · -

O SR. AMtRICO DE SOUZA-_::: Ouço V. Exi com 
muito prazer, nobre Seilador José Lins. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador .\méríco de Souza, 
quero me congratular com o PreSidente Sarney pela ação 
administrativa qu"e vem desenvolvendo e- quero realçar 
os aspectos mais humanos que o Presidente da Repúbli­
ca tem introduzido na sua administração. Agora mesmo, 
foi criada uma Comi~são para uma minirrefor-ma tribu~ 
tária iiO" sentido de descentralizar um pouco mais as re-­
cc"Hãs tributárias para os mUnicípios. 9_ Governo, pelo­
esTórço que realizou no ajustamento do sistema de arre_­
cadaç~o. já ampliou em 5 trilhões de cruzeiros os recur­
sos destinados aos Fundos de Participação. Só para ter-
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mos uma idéia, isso. aumenta em cerca de 50% OS recur­
sos dos Fundos para os Estad_qs e Municípios. _Quero, 
porém, referir-me especificamente à atuação do Presi­
dente no Nordeste. Esse programa de irrigação que o 
President~ Sarney _lançou há pouco tempo prevê l mi­
lhão de hectares irrigados para a região. Poderíamos per­
guntar o que isto significa. Um milhão de hectares irriga­
doS no Nordeste significa ampliar a área produtiva em 
20 milhões de hectares normais, semelhantes aos que 
atualmente são cultiv?-dos. Ora,_isso quer dizer que esse I 
milhão de hectares vai produzir duas vezes mais do que 
tudo que o Nordeste produz, incluindo as áreas molha­
das do MaranhãQ e da Zona da Mata que, como V. Ex~ 
sabe, não são sujeitas à seca. Representa, também, dizer 
que a produção será multiplicada por 3, enquanto dois 
terços da produção se tornarão independentes da seca. 
Acho a meta muito avançada. Se conseguirmos isso em 
cinco anos, o Presidente terá, realmente, instalado uma 
política de redenção da área seca nordestina. Desejo ain­
da repontar-me às med_id_as particulares que o Governo 
tem tomado e que vêm, exatamente, dar mais apoio para 
as classes mais pobres. Como V. Ex~ sabe, o máximo que 
o Banco do Brasil aplicou no Nordeste até hoje foi 18% 
do seu orçamento. O Presidente do banco, Sr. Camilo 
Calazans, estabelece_u uma nova meta de 25%. O máximo 
que o banco aplicou foi 18% do seu orçamento, chegan­
do, nos últimos anos, a aplicar apenas cerca de 12%, 
Ago-ra, o Presidente Camilo Calazans estabeleceu como 
objetivo básico elevar as aplicações do banco no Nordes­
te para 25%, o que representa dobrar a sua partiCipação 
nas atuais aplicações no Nordeste. No que diz respeito 
ao FINSOCIAL há uma reivindicação - que eu espero 
seja o Presidente sensível a ela - de consignar metade 
dos recursos à região nordestina. E, finalmente, hoje_, eu 

-soube que _o Governo já estendeu_ o __ PROV ÁRZEAS -a -
todo o Ceará. Significa que não haverá mais restrição de 
território. Apenas se analisará a área objeto do projeto 
apresentado para aplicação de recursos desse Programa. 
Por tudo isso- e eu estou falando apenas em casos par­
ticulares, enquanto V. Ex~ faz uma análise mais ampla­
eu acho que é hora de o Congresso voltar as vistas para a 
ação executiva do Governo. Vejo o Presidente buscando 
um chamado pacto político, que dê apoio às transfor~ 
ma~ões abrangentes que Sua Excelência vem querendo 
desenvolver, mas .não vejo a ãrea política movimentar-se, 
nobre Senador. O Presidente conversa com os sindicatos, 
com os operários, com os banqueiros, com os indus~ 
triais, com a Igreja, com os Governadores, mas eu fico 
apreensivo porque 9s Parlamentares é que são os verdl!~ 

- deiros representantes do povo; é aqui no Parlamento que 
o Presidente deve e precisa ter a sustentação maior de 
sua política. Agradeço a V. Ex• a oportunidade desse 
aparte. Permita-me congratular-me com V. Ex• e parabe-­
nizar o Presidente José Sarney pelo esforço que vem fa~ 
zendo e terminando com um apelo à classe política para 
que analise com mais cuidado a consolidação da Aliança 
Democrática, que é, em suma, o instrumento político de 
que o Presidente precisa para fazer as grandes transfor­
mações que são objeto do anseio popular e, é claro, do 
nosso. Muito obrigado. 

O SR. AMl'tRICO DE SOUZA- Nobre Senador Jo­
sé Lins_. agradeço a V. Ex' o aparte dado a este pronun­
ciamento e destaco_ das suas palavras o avanço que vem 
tento no Nordeste a atuação do Banco do Brasil. t real­
mente importante, porque é o Banco do Brasil o su~ten­
táculo de todo o setor agropecuário do Nordeste, sem 
cujo apoio seria impossfvel se fazer naquele setentrião a 
cultura de qualquer grão e muito menos a criação do 
gado bovino que é o predominante na região. 

C'?ntinuo, Sr. Presidente: -
Na área da habitação, vamos desenvolver novas 

formas de harmonização de custos e formas de fi­
nanciamento para atender aos trabalhadores de bai­
xa renda. Vamos investir em programas de auto~ 
construçãO, de mutirão, e em outras formas pouco 
conV_e-nGiÕnais. _o -

Cqmo vimos, na área ec_onômíca procuraremos 
_ tambérii auinentar a oferta de trabalho. Isso, com os 

sindicatos livres,_ permitirá qUe os naturais mecanis­
mos de ação social melhorem as condições dos assa­
lariados. Não basta, porém, permitir a busca por 
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maiores direitos e gãnhos, sem a interferência doEs­
tado. Hã problemas que iremos enfi"entar com todas 
as forças. -

~ preciso atacar a miséria. Se é verdade que os 
problemas da carência só encontrarão solução defi­
nitiva corri o pleno desenvolvimento da economia, é 
de nossa responsabilidade moral impedir que com­
patriotas continuem a morrer de fome e por falta de 
assistência médica. 

Buscaremos, com o concurso dos especialistas, a 
recuperação da infância margillalizada. E, mediante 
novas formas, procuraremos incorporar à família, à 
sociedade, ao sistema produtivo, os milhares de me­
nores abandonados. 

Mas há necessidade de medidas urgentes. O Papa 
João Paulo já disse: O povo tem fome. Acabamos de 
lançar os programas de alimentação bãsica. Aumen­
taremos, gradativamente, o número de crianças be­
neficiadas pelo programa de merenda escolar, até 
chegar a trinta e um milhões no fim do governo. 

Da mesma fonna; elevaremos - de 4 milhões 
para 20 milhões - o nú_mero dos que recebem su­
plementação alimentar, gestantes e crianças até 3 
anos. 

Mas limitar-nos a isto seria paternalismo. t pre­
ciso criar condições para que não haja fome. Saúde, 
porque um povo com doenças, com perspectivas de 
vida menores que em muitos pafses, com a morte a 
fraqueza rondando a porta, não pode sobreviver 
plenamente. E, quer na cidade, quer no campO, efn 
condições equilibradas de desenvolvimento, __ 
respeitando-se o meio ambiente, Como qualquer 
brasileiro, não posso dei;!.: ar de me emocionar ao v_er __ 
gente, por este Brasil tão vasto, morand_o em locais 
onde a poluição mata-. -

IDENTIDADE CULTURAL 

Joaquim Nabuco dizia há cem anos: ''Não basta 
libcrtar os es_cr_avos, é necessário dar-lhes terra e 
educação". 

A sociedade industrial gera valore.:s materiais. Os 
valor~ espirituais são de.:struídos c não se criaril ou_-­
tros. Pouco a pouco o povo vai perdendo sua identi­
dade.:, fica à mercê da colonização cullura\ e a Nação 
se descaractcriza. O Bras.il, rico em sua cultura de 
tantas facetas e inf1uências, mescladas e consolida~ 
das na feição de um -País que sC afirma nas tra~ 
dições, no folclore~ nas letras e nas artes; pouco a 
poucn definha, tragado pelo abandono e pela 
pobreza. 

Os valores espirituais têm de ser preservados, os 
bens culturais têm de ser criados e protegidos. A 
cultura devr estar na mesa do planejador, como a 
economia, Nunca os nossos artistas-e Intelectuais ti­
veram tantas possibilidades, e nunca essas possibili­
dades foram tão desprezadas. Partiremos agora 
para o ·renascimento culturaL 

O Presidente tem a ccrle:la de que não basta o 
país crc.<>cer. O crescimento não terá sentido, se não 
crescerem a cultum, o teatro, a literatura, o cinema, 
a música, as artes plásticas; e a memória histórica 
não for preservada. 

A arte popular brasileira não pode morrer por 
ausênciã- ao -EstUdo em sua defesa. 

Assegurar o acesso de todos à educação é ideal 
do País. 

A educação é o primeiro e o mais rentável dos in­
vestimentos públicos. O Brasil começa na criança, 
no estudante, no universitário. Seja no n(vel básico 
ou no nível secundário, é tarefa em que os Estadõs- e 
Municípios têm que repartir responsabilidades. Ê 
preciso não só ccinsti"uir escolas·. -como garantir que 
as crianças as freqilentem. 

O mundo do futuro será o mundo das descober~ 
tas científicas, dã -peSquisa, da educação. Não pode­
mos nos esquecer do sentimento de alma, da forra 
do espfrito humano em tudo que fizermos. 

O Brasil tem de criar sua própria tecnologia, pro­
mover suas próprias descobertas, investir na pe:;qui­
sa, acreditar em seus cérebros e dar-lhes condições 
de trabalho. É preciso apoiar a universidade, a ciên-
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cia e a tecnologia. Só com o domínio do saber, seja 
ele uillVersal ou brasileirO~-pode-se constr:uir o prO-­
gressõ.-

PrOCurarei, lambém, coerente com minha pró­
pria origem, apoiar as letras e as artes. Seja através 
de programas de GovernO, Seja através do envolvi­
mento da inciatiVa priva-da nO custeio da -produção 
cultU-ra!: - - - -- -- -

A Jmprensa:·--e os modCr_ii.os meicis de comuni­
cação visual, múltiplos e livres, são resultado e cau­
sa da liberdade~_ 1:: preciso apoiar o livro. Só um 
povo q ile lê podC ter consciência de si próprio- e da 
cidadania. Saber o que quer e fruir a liberdade. 
Uma.Nação se faz com_ ·políticos, historiadores e 
poetas. PolíticoS para lidarem com o presente, histo­
riadores para pensarem o passado, mas poetas para 
que possa sonhar com o futuro, Lutar pela identida­
de e pela unidade cultural do País é tarefa para nos­
sa geração. Para isso~ ê-JlecessáriO Cõmpreertder e 
respe"if:ir as fOTrilãS-locrus e- regionais - formas de 
falar,- formas de viver, formas de cantar e de lazer. 

Só assim preSCi"varem-Os iiOssas raízes diversas-­
tantas raças e tantos povos- e só assim nos encon­
traremos..com.nossa verdadeira identidade: a de bra­
sileiros. 

-sOBERANIA E INDEPENDtNCIA 

A soberania naciOnal ê um patrimônio inVioláv-el 
do povo brasileiro. Temos uma tradição diplomáti­
ca de coerência e justiça que orgulha a todos. Para u 
defesa dos nossos interesses no mundo contamos 
com uma diplomacia ágil que, desde o Visconde do 
Rio Branco, vem mantendo inexcedível zelo patrió~ 
tico. 

Nosso território está entregUe à guarda das 
Forças Armadas par<l preservar nossa soberania, ao 
lado de sua função constitucional de mantenedora 
da ordem e das instituições. Elas encontram no Go­
verno o apoio para se rceQUiparem e receber o ades~ 
tramento indispensável à sua missiío, 

O Bmsi! honrará os compromissos e acordos fir­
mados intcrnaduna!mente. Continuará irredutível 
na defe:::a dos direitos de Uutodeterminação dos po~ 
vos e contra as soluções dos dissídios internacionais 
pelo uso da for<.;a. O não:.intcrvir é um dos princí­

- pi_(2S s<t_grado_s d~ diplomacia nacional. Temos cons­
ciência, de scrm_os um traço de união entre o mUndo 
velho c o mundo novo, que está a surgir, através da 
CooPeração fr~terna entre os povos. 

No exercício da soberania, estamos negociando a 
dívfda externa sem_ ferir a nossa independência. Não 
nos move nenhum intuito de criação de impasses. A 
posiç~Õ- do Brasil é bem dar a. A dívida para nós 
não_é um instrumentO de luta ideológÍca. Não será 
jamãís uma pci;a na confrontação Leste-Oeste. Um 
grande País como o nosso, a oitava economia do 
mundo, tem _consciência dos seus deveres e de sua 
forç<l, O Brasil jamais será caudatário de ninguém. 
Nem das grandes potências, nem nos pequenos con~ 
flitos. MUs no ·interesse do nosso próprio País não 
vacilaremos em Ser firmes. E seremos." 

O Sr. Carlos Chiareili- Permite V. Ex~ um aparte 

O SR. AMÍ:RlCO DE. SOUZA- Pois não. Concedo 
o aparte ao nobre Senador Carlos Chian:Ui, com o maior 
prazer. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Respeitoso das limitações do 
tempo que já escasseia, mas que passa celeremente entre 
a qualidade e beleza do seu pronunciamento, eu gostaria 
apenas de_ registrar, de maneira enfática e objetiva, o 
apoió irrestrito da nossa Bancada, do Partido da Frente 
Liberal, ao pronunciamento do ilustre companheiro, não 
apenas no _gue diz respeito ao posicionamento pessoal, 
que é absolutamente coincidente, mas também pela 
oportuhidadc, profundidade, .inteireza da manifestação 
em termos de trazer à _tona, e de maneira muito objetiva, 
a obra de Governo interna e á..ferna, e nos mais diferen­
tes campos de atividade do Governo do Presidente José 
Sarney; que tem o nosso irrestrito apoio, e a nossa inte­
gral solidariedade. Os nossos parabéns ao companheiro 
pela manifestação e. sobretudo, pelo lembrar, pelo desta-
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car~ e pelo colocar em debates, de forma objetiva neste 
plenário, a administraÇ"do absolutamente idônea, e abso­
lutamente pertinente da Nova República. 

O SR. AMtRICO DE SOUZA - Nobre Senador 
Carlos Chiarelli. eminente Líder do meu Partido e repre­
sentante do Rio Grande do Sul, nesta Casa, agradeço a 
V. Ex' as inteligentes palavras brotadas dessa cultura 
enorme que temos a honra de conviver nesta Casa, a gen­
tileza e a generosidade de suas palavras. Muito obrigado. 

.. Estamos enfrentando uma difícil negociação da 
dívida externa. Com os banqueiros e com o FMI. 

Não podemos admitir que a iiúransigêncía dog­
mátiCa de organismos financeiros internacionais inl­
ponham ao Pais uma política recessiva desneces­
sária. Nós, homens de Estado, lidamos com fatos e 
não com teore-mas. 

No plano políticO, não abrimos mão de procla­
mar a priOridade de uma nova ordem econômica in­
ternacional contra o protecionismo dos países de­
senvolvidos,_ que fecha as portas às nossas expor­
taÇÕes e noSlmpõ6 ti"flihiteralmente juros exorbitao-

- - - tes. Para pagá-los, teríamos de sufocar nossa ec_ono­
mia. 

A divida, portanto, tem um patamar político e o 
Brasil não abdica do seu direito de cliscuti-Ia,lutan­
do por todos os meios para afirmar seus direitos e 
sua soberania. 

Brasileiros, meus irmãos compatriotas: 
Se formos dignos do prescnte, as gerações do fu­

turo se orgulharão de nós. 
Tenho consciência de que sou o Presidente de um 

grande Pais e de um grande povQ. 
Juntos, le.:vantemos as mãos para dizer adeus ao 

pessimismo. 
A hora é de coragem e fé." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. a oportunidade do pro~ 
nuncianiento do emin~nte Pr~sidcnte José Sarney foi das 
mais importantes, porquanlo o Pais, com o seu pronun­
ciamento, passou a seguir um rumo que o .~eu Governo 
definiu.. Por outro lado, a m<.ln.if~taçãu dos eminentes 
SenadOres qué me deram a honfú ·de me apartear foi 
mais uma· demonstração do alto nível do pronum::iamcn­
to do Presidente, c que a Nação tanto já esperava. 

Ainda te.:mos a regislrar a manifc.-;tação de importantes 
líderes naciõnáiS que, em nota Oficial, em carta aberta ao 
Chefe da NaÇão, nos jornãis de ontem, trouxeram a sua 
irresrrita s-olidariedade ao Presidente José Sarney a às li­
nhas mestras do S.:!U pronunciamento, o que quer dizer, 
linhas mestras da sua ação de Governo. t: esta, Sr. Prcsi~ 
dente. Srs. Senadores. a minha saudação ao Presidente 
José sarncy pelo seu· pronunciamento e pela demons~ 
traÇão que deu à NJ!çào e que estamos todos imbUídos de 
otimismo agora e dispostos<-~. juntos com Sua ExcclCn­
cia, lutarmos _pelo engrandecimento do nosso País. 

Muito obrigado. (Muitll bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Carlos Chi<Jrc!li. como Líder 
do Partido da Frente liberal. 

O SR. CARLOS CHIARELLI (PFL- RS. Pronun­
cia o seguinte discurso, como Líder. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nós temos verificado, nos últimos dias, algumas mani­
festa<.;ücs estranhas que se referem li essa figura invulgar 
de brasielefro, Presidente de honra e que muito honra o 
nosso- Partido, ilustre Ministro Aureliano Chaves, mani­
feStaçõeS anacrônicas, esquisitas, com um destaque sur­

preendente e referente a fatos absolutamente riormais, 
usuais, compreensíveis, apresentados sob a capa de uma 
aparente característica de cisânia, ou de sordidez, quem 
sabe? para intrigâ-Io com a opinião pública brasileira, 
que lhe tem mostrado um apreço invulgar, não por gesto 
gratuito, mas pelas qualificações claras e objetiva!i desse 
grande estadista. 

Depois daquela tentativa de envolvê-lo com utilizacão 
da casa da Península dos Ministros, fazendo com que se 
pensasse que dele fossem, e de sua família, os gastos 
ocorridos em catorze dias de utílízação- de casa, 
apresentando-se documentos que diziam respeito a tem-
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pos pretéritos, a ele sobretudo que estã ã morai desde o 
mês de abril num apartamento funcional da superquadra 
IOI; dçpois daquela tentativa de exploração vã, daquele 
esforço de intriga que não se sabe bem de onde vem e a 
que se propõe, vemos agora uma notável divulgação de 
algo que não tem nenhuma característica de ilicitude, ile­
gitimidade ou ilegalidade, apontado como se tal ~ora. 

O Presidente de honra da Frente Liberal, à época 
Vice-Presidente da República, recebeu dois convites. Um 
do Centro de Estudos Empresariais dos -Estados Unidos 
- COUNCIL- e outro,-oficial,-dO Governo dos Esta­
dos Unidos, através do Departamento de Estado, via 
Jtamaraty, para que comparecesse aos Estados Unidos, e 
lá cumprisse uma programação prevalentemente de na­
tureza pública e, complementarmente para atender esse 
convite de uma instituição priVada. E tal ocorreu,_ de tal 
maneira- significàtiva foi a presença do então _Vice­
Presidente. e notoriamente candidato ou aspirante à Pre­
sidência da República num pãfSdO significado do Brasil, 
que nos Estados Unidos não apenas foi recebido Qel_o seu 
interlocutor usual e interfaces, óbvio que era o Vice­
Presidente Georg Bush, quando esteve como titular do 
Departamento de Estado, George Shultz, e mais, foi re­
cebido e manteve uma audiência com o Presidente Rea­
gan. Pois bem, também nessa oca:sião teve oportunidade 
de fazer uma palestra aos empresários dos Estados Uni­
dos do setor industríal e do setor financeiro nesse_grande 
comitê empresarial. 

Agora, depois desses fatos, da repercussão positiVa, dO 
noticiário farto, da -valía para a polítici exetrna brasilei­
ra da sua presença e depois, sobretudo, dos resultados 
que isso--mostra na integração contínentã.l, se traZ à tona­
nas páginas de um jornal da imprensa -brasileira, fac­
símile de contratos em que determinada empresa, regis­
trada, legalizada para a promoção de eventos e de pes­
soas, absolutamente nos termos da lei, porque o Iobby 
nos Estados Unidos se faz de maneira clara, e é uma ati­
vidade !feita, legal e legítma, uma empresa fora contrata­
da por uma determinada quantia nos padrões de merca­
do de trabalho dos Estados Unidos, para promover essa 
visita quando ela ocorreu na área privada e para dardes­
taque na imprensa internacional a essa visita, graças a 
um pagamento ao serviço dessa empresa, de pessoas 
amigas do Presidente de honra do nOSSQ Partido. 

NãOhá nenhuma empresa envolvida no processo, não 
há nenhum recurso público enVolvido no processo, não 
hã nenhum tipo de ato de má fê ou ilegal. Hã apenas, na 
segunda feição e versão da víagem, o fatO-Claro e eviden­
te de que um candidato é apoiado por amigos seus que o 
ajudam na campanha. E quem em campanha eleitoral 
não teve apoio, auxflio ou ajudâ -de seus anti&_os, desde o 
vereador do município mais fecôndito deste PaíS? E a 
que ponto isso pode significar ilicitude, pecado, ilegitimi­
dade-o!! culpa?- Por-que se argüi-na& Unhas-ou-nas-entreli~ 
nhas que isso possa significar atõ- des-abonató_rio? 

Revoltado contra essas circunstâncias é que vimos 
hoje à tribuna, nome do Partido da Frente Liberal, na 
postura sólida, unida e consciente da nossa bancada, de 
rechaçar, de repudiar, de rejeitar qualql}_er tipo de mani­
festação, inclusive daquelas que por serem menos valen­
tes, para não dizer covardes, não têm a hombridade do 
ataque frontal, para vir a esta Casa perguntar a quem in~ 
teressa esse delito da cizânia e a eSsa tehtã.tTva da insídia. 

Quando se busca ating"ir, através de-meios escusos, por 
deturpações de fatos e por inidonêídadc!O aproveitamen­
to da informaÇão, quando se tenta atingir uma das figu~ 
ras que é o mais extraordinário i-Cposit6rlo de dotes vir­
tuosos de conduta moral, se está tentando atingir a classe 
política. O homem que foi idôneo no exercício da ve­
reança, da deputação estadual, da Câmara Federal, do 
governo do seu Estado, da Vice-Presidência da Repúbli­
ca, um colega integrante da classe política--que nos hon­
ra, independente do partido político a que pertençamos, 
aqueles que são seus correligiOnários, e meSmo os que 
dele discordam, mas que têm absoluta certeza da sua 
idoneidade, da sua seriedade e da sua postura. 

O Sr. Américo de Souza - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. -CARLOS CHIAifELLI -- Concedo com o 
maior prazer, apenas não saberia dizer quem ultrapassou 
em primeiiO lugar a fita de chegada. 
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O Sr. Américo de Souza - Nobre Senador Carlos 
Chiarelli, a manifestação de V. Ex' ne!;ta Casa, trazendo 
um assunto da maior importância -e-que diz rei-peito ao 
nosso Prc;sidente çie HQn_r,a, o Ministro Aureliano Cha­
ves, me faz vir à tribuna para dizer a V. Ex', em solida­
ried~de aO_l!eU pronunciamento, de que o eminente Mi­
nistro Aurc;;Jian_o_Chaves, rnerecedor_de todas as home~ 
nagens que lhe possamos prestar, é na verdade um ho­
mem a quem não chegam_(!:,SSes insu]tQs; companheiro de 
s:-Ex' desde _o_s_,te_wpos em que ambos fomos Deputados 
Federais, efe pelo Estado de Minas Gerais e eU pelo Ma­
ranhão, venho convivendo com o Ministro Aurelfaflõ 
Chaves e ~IJ-!i9 cres_ç_~nÚ::_c:ada vez mais o seu prestígio, o 
seu conceito_ e a sua popularidade em toda a Nação. É ele 
o responsável pela criação da Aliriça Democrática, foi 
el~ o ~QQ-"~Y!!'l~l~ fy_ndaçjo dQ_M!SSO Partido,_ é ele o 
Presidente de Honra do nosso Pa~tido que muito nos 
honra. Tenho certeza, nobre Senador Carlos Chiarelli, 
não fosse a_ indicaç-do do __ eminente Ministro Aureliano 
Ch_;1ves panl a co!Jlpo-slÇãOda chap---;lda Alianç_a Derno­
crãtic-a, nós não teríamos uma vitói1ãllas eleições indi·re.. 
tas havidas no País reçentemente, _e "!ão terfa!!l-Ç)S hoie a 
sãtisfação de- term_p§ _ _l)a -~r~idênclii_ da Repú&tica um 
iluStre cOnterrâneo me!J~ q!le na ocasião foi indicado por 
Aureliano Chaves para compor_ a chapa da Aliança De­
mocrátic~. Egª __ consçllnCla fiós tod_õS temos, aTé mesmo 
p_i{~r~ãnde l!isã_Q_ do eminente estadi_s_ta Aureliano Cha­
ves,_ que escoheu pa~a col_!l_por a cQl!pa um _Q_Qmem que 
hoje n2:, .F_Jr_e_llif~gçi_ª __ da_B."_epública_ vem demonstrando, 
pela sua capacidade, pela sua experiência e pela sua sen­
siQ_í_iidac!_eás!,_e~ql!e c;:st-ªYª---ª ~h_ura, CQDl.P estã, de_ ocupar a 
Pr~ª-!dêJ?,~ia__Q-ª _ R~púb!icª -~-de dar ao País os destinos 
que ele merece. Ao MiniStro- Aureliano ChaVes-a nossa 
s_olidariedade política e; ac:íma de tUdO, a homerlagem do 
Estado do Maranhão._Muito obrigado. 

O SR. CARLOS CHlARELLI - Agradeçç. a mani­
festação de V. Ex•, nobre Senador Américo de Souza. 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex~ me concede um aparte? 

~ 9 __ S_R:_~1-RLOS CH~~_!-~LLI-__ Çom muit9 prazer. 

O Sr. Fábio Lucena - Nobre Líder Carlos_ Chiarellí, 
ocupando eventualmente a Liderança do PMDB nesta 
Casa do Congresso Nacional, desejo_apresentar a V. Ex~ 
ç_-ªos se_u_s ilustres confrades do Partido da Frente Libe­
ral,_ toda_ a_solid_ariedade do nosso Partido, ao mesmo 
tempo em que registro nos Anais do_Senado, com tod_a_a 
indispensável ênfase, i nossã solidaiiedãde e a nOsso de~ 
sagravo ao eminente Ministro das_ Minas e Energia, ex~ 
Vice-Presidente da República, Dr. Aureliano Chaves. 
RecbaçQ_igualmente, como o faz V. Ex•, essas atitudes 
que, no meu entender_. são industria_das e que objetivam 
não apenas a denegrir a imagem de um dos mais impolu~ 
tos homens púbiicos c;ieste Pais, como a criar entraves 
que çbstaculi~em a ação pública dos iesponsávéiS diretos 
pela implantação do novo regime qUe estamos vivendo 
em noss_o País. Queira receber, por Conseqüência, Sr. Se· 
n_ador, alél!l de a par d~s _expressões de nossa solidarieda­
de, a certeza, de que estaremos juntos, unidos, para que, 
em qualquer momento, circunstância, oportunidade ou 
situa_ç_ão, possamos rechaçar veementemente atitudes 
dessa_natur_ez_a, que não fazem bem à imprensa-sadia do 
nosso País ~ muito mal causam à opinião Pública brasi­
l~ira. Era o aparte que gostaria de ~~ar a V. Ex' 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Eu gostaria de agra­
decer, e o faço enfaticamente, a manifestação dO ilustre 
Uder_do PMDB, na certeza de que _o gesto de s.olidarie­
daãe (j_Ue o-ia expressa{:, d~-Certa foiiilã, a mãnifestação 
de memóiiil ao fato de Aureliano Chaves ser indiscuti­
velmente uma das pedras angulares _e. um dos alicerces 
bãsicos da própria Aliança Democrática. 

E, por isso mesmo; estamos juntos e estamos soli­
dários com ele e com todos quantos Seguem ideais simi­
lares, ainda que em partidos diferentes, no compromisso 
básico com a implantação da democracia e a sç>lidez do 
regime democrático neste País. 

Há n razões para nos solid_arizarmos. V. Ex.• o fez cOm 
pertinência, e- eu ag-r3.deço em nÕme do Partido e em 
nome do próprio" MiniStro Aureliano,_ain.da qve pudesse 
dizer a V. Ex',-se parafraseasse Unam uno, na palavra de 
Aureliano, o "Virtuoso';, ao receber ·a solidariedade pela 
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virtude: Gracias aunque no merezca? ao receber essa sua 
manife~~~ção de solidariedade. 

O Sr. Nivaldo Machado - V. Ex• me concede um 
aparte? 

O SR. CARLOS CHfARELLl - Pois não, Seilador. 

O Sr. Nivaldo Mach-ado- Senador Carfos Chiarem, O 
prestígio e o conceito do Ministro Aureliano Chaves, de· 
correntes da sua inatacável, indiscutível autoridade mo­
ral, estão de tal forma sedimentados no seio da opinião 

-pública que nenhum complô, nenhuma conspiração e ne­
nhum esforço por mais desesperado de intriga, nada en­
fim, poderá abalá-lo. Na verdade, trata-se de um homem 
público não só do maior prestígio popular, como tam­
bém de autoridade moral- como disse e repito- indis­
cutíveL Homerri públiCO dedicado ao cumprimento rigo­
roso das obrigações que o cargo impõe, o Miriistro Aure­
liano Chaves, por tudo que representa como tíder popu· 
lar, como líder político, merece desta Casa a homenagem 
que V. Ex• presta, no repúdio que faz àquelas tentativas 
vãs de colocá-lo perante a opinião pública, em posição 
de vulnerabilidade .. S. Ex,,_ o Ministro Aureliano ChiVes 
deu, tem dado e dará, pelas suas posições firmes, indis­
cutíveis, claras_ e transparentes,_ o exemplo que as velhas e 
as nOvaS geraÇõeS de- políticos testemunham, Portanto, 
quando V. Ex•, em nome do nosso Partido, -e aqui 9i~ 
ria qt..ie_quase seria disi:)Cft-sãvel a minha palavra-; vem 
traduiír de forma legítima o apoio a que faz jus o Minis­
tro Aureliano Chaves, e o protesto contra essa tentativa 
de colocá-lo ri1al perante a opinião pública, passa a rece­
ber, como está provado, desta Casa e de todas as corren~ 
tes políticas, o apoio que justifica est'e protesto indigna­
do que V. Ex' acaba de fazer_. 

O SR. CARLOS CHIARELLI -Agradeço ao ilustre 
companheiro, Senador Nivaldo Machado, a manifes­
tação valiosa e indispensável, que muito haverá de abri­
lhantar a nossa manifestação, vigorosa mas simples. 

O Si.-Lolnanto Júnior- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Pois não, Senador 
Lomanto Júnior. 

O Sr. Lomanto Júnior- Embora militando num par­
tido de Oposição eu não ficaria indifertirite nem me sileil~ 
ciaria diante do repúdio que V. Ex• está manifestando 
nesta Casa contra uma insidiosa, uma estranha, uma in­
justa e sórdida campanha que se vem fazendo contra o 
Dm. Aureliano Chaves. Conheço-o de há muito e acom­
panho a sua reta trajetória na vida pública. Embora mili­
tando, como disse hâ pouco, num Partido de Oposição, a 
minha voz não silenciaria e nem eu deiXaria de manifes­
tar a minha solidariedade, o que faço neste instante ao 
Ministro Aur:eliano -Chaves, ao -homem- públic-o--A-ureHa~ 
no Chaves, àquele homem que todos nós nos habitua­
mos a admirar pela sua atitude franca, pela sua atitude 
correta, pela retidão com que tem se portado na vida 

- pública. Aureliano Chaves para mim - e acredito que 
para todo o povo brasileiro- é uma das reservas morais 
deste País. 

O Slt. CARLOS CHIARELLI- Agradeço sobrema-
-· neira a manifestação sempre doqUellte,justa e oportuna 

de. V. Ex~, que apesar de militar em partido diverso traz 
aqui o depoimento de quem, pela convivência e com a in­
dispensável isenção, presta um depoimento público para 
a história deste País sobre a honorabilldade, sobre as vir­
tudes e sobre a qualificação de Aureliano Chaves. Muito 

-obrigado. 

o Sr. Nelson Carneiro- v. Ex• con-cederia Um aparte; 
nobre Senador Carlos Chiarelli? 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Ouço o nobre Sena­
dor Nelson Carneiro,--com muito prazer. 

O Sr. Nelson Carneiro - O episódio me recorda uma 
f_.rase que Octávio Mangabeira costumava dizer: .. Os ho­
mens públicos devem estar preparados para serem julga­
dos a _cada di_~. Por .mais que tenha. sido longa a vida de 
sacrifício, de renúncia e de t.rabalho, ·um dia aparece al­
&1!-êm _que exige da NaçãO o julgamento para o homem 
público.'~ Neste..mo_mento e nesta Casa, o Ministro Au­
reliano Chaves acaba de receber de todos os_Partidos o 
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ju"lgamento que S. Ex• merece e que ê, sem dúvida, o jul­
gamento da Nação. S. Ex• estã acima das crlfíeã:S e das 
restrições. Ele é ele pelo seu passado, pelo seu presente_e 

·certamente, dada a sua linh_a_de conduta, pelo seu fut_ur_Q.__ 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Agra_d_çç_oo_depoi­
mento que V. Ex•, homem público idôneo e probo como 
é, o nosso permanente exemplo e paradigma de postura 
parlamentar, traz com a sua palavra e com a s_ua voz um 
estímulo a esse protesto e um alento nessa manifestação 
de justiça que se faz a Aureliano Chaves. 

O Sr. Gabriel Hennes- V. Ex• concederia um aparte, 
nobre Senado~: Carlos Chiarelli? 

O SR. CARLOS "C_HIAR~LLI - Ouço com prazer o 
nobre Senador Gabriel Hermes. 

O Sr. Gabriel Hermes- Nobre Senador Carlos Chia­
relli. pessoalmente tenho a _sa.tlS:G;ição de_ser urn dos a.roi:_._ __ 
gos de Aureliano Chaves. 

Chegou à Câmara ·o Miriistro Aureliano Chaves_. 
como Deputado, juntamente comigo; fomos colegas du­
rante todo o seu mandato de Deputado nas mesmas Co­
missões. e sempre o via como um homem ativo, atento. 
consciente das suas responsabilidades. que merece real­
mente muito re_speíto; e não teiiho por que mudar minha 
opinião at_ê hoje. Como- Líder do Partido, respondendo 
pela Liderança neste momento, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, o que tenho a lamentar, ê que voltemos aos pro­
cessos· permanentes que sempre se usaram no País, pro­
cessos esses em que tanto sofremos, nós do PDS. mas 
não nos silenciamos. Nós, do PDS, em oposição com­
preensiva, racional e consciente, nunca daremos apoio à­
quilo que acharmos que não estiver bom; e não estâ boa 
a forma como se atacam os h9m!.!_ns agora - ê preciso 
medir bem as palavras antes disto. 

O SR. CARLOS-CHIARELLI- Agradeço as mani­
festações de V. Ex.~ e as registro cpmo um testemunho de 
apreço pelo ilustre Dr. Aureliano Chaves_._ 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex• .um aparte? 

O SR. CARLOS CHIARELU - Pois nãO! Ouço o 
aparte de V. Ex~ ilustre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins- Nobre Uder, V. Ex• fala em nome 
do Partido da Frente Liberal. Todavia, eu gostada de 
testemunhar meu apreço pessoal pelo atu_al Ministro-das 
Minas e Energia, Presidente de Honra do nosso Pa,rtid_o. 
Li, _realmente estarrecido, as notícias da imprensa sobre 
fatos ocorridos durante a viagem do Vice-Presidente, à­
quela época, aos Estados Unidos, e fico, nobre Senador, 
meditando sobre a influência da_imprensa na formação 
do cocneito dos homens públicos. Tenho o maior apreço 
pela imprensa, mas reconheço que a sua responsabilida­
de é imensa, sobretudo numa época de abertura como es­
ta, que nós esperamos se estabeleça definiticamente no 
País. Tenho, porém, confiança em que a Nação saberá 
distinguir o joio do trigo. O povo saberá,julgar e defen­
der o conceito desse homem que hoje representa o me­
lhor das reservas morais desta Nação. Tenho certeza, 
como V. Ex• e como todo o p-ovo brasileiro, que Aurelia­
no Cha'les tem m_uito a oferecer. em termoS de trabalho e 
de exemplo ao Brasil. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Agradeço a mani­
festação de V. Ex• 

Gostaria de dizer, para encerrar este pronuncianiehto, 
que, em primeiro lugar. é preciso que nós, ao repudiar­
mos, ao rejeitarmos, ao rebatermos _essas formas es_tra­
nhas e atípicas de interpretação--dos fatos, tenhanios a 
ventura de fazê-lo com a iseilção e com o vigor indispen­
sáveis, não apenas tangidÇ)S e sensibilizados pelos víncu­
los afetivos, nem mesmo pelas fronteir-ãs p8.rtidãrias, 
façamoS em nome da âemocracia, em nome do respeito e 
da respeitabilidade às instituições políticas, que, ao pri­
mar pela liberdade, não podem compadecer-se até.com a 
libertinagem, em nome da_democ~acia, não podem admi­
tir a anarquia. Numa hora como esta, em que se sabe que 
se faz democracia com partido político,- e partido polí­
tictl"coril classe política respeitOsa e respeitada,- ou nós 
nos insurgimos contra as aleivosias ou nós, açi silenciar, 
ao nos omitir, estarerrios induzindo a possibilidade de, 

crescentemente, o virus da não respeitabilidade ser ino­
culado no corpo político do País. 

E ~m nome dessa necessária imunização, dessa vacina 
capaz de assegurar a robustez do corpo democrâtico que 
nós, aquí,Talamos. Levantar suspeições. fazer manchetes 
que não coincidem com o texto, dar idéia de que os fatos 
noticiados que são legais, legítimos morais e éticos pos­
sam não sê-lo, é um trabalho _realmente que desserve à 

---causa da democracia e à própria respeitabilidade dos di­
reitos amplos de bem informar. 

A sociedade tem Q direito de saber e saber tudo. Mas 
de s<~ber atr<~vés do meio da isenção e do veículo do .co­
nhedmento adequado_, sem parcialismO e sem distorções. 
Já se dis.!iê·e jã se tem. repetido que não 6asta a-Perias sa­
ber, é preciso também, nos tempos atuais, faier saber. 
Mas, ao saber fazer, é fundamental que isso ocorra atra­
vés não da voracidade dos interesses empresariais ou de 
outros rriO-tiVos escusOs qUe possam alimentar aS- fontes 
informatlvliS, mas <-i_úe ·se façà sa6er atrav-és do sagfado 
exercício do direito de bem informar. que deve estar pro­
tegido pelo manto amplo da liberdade e embasado no 
princípiO fundamental da ética e da moral e da boa fé. 

E é por isto que na hora em que esses fatos ocorrem, 
eu diria ao me:U ifustre Presidente, aos Srs. Senadores 
que um aspecto positivo disto, decorreu e decorre: é que 
se dâ direito à ira sagrada de rejeição da opinião pública 
brasileira, e que se dâ direito, oportunidade e estímulo 
para que esta Casa possa se manifestar, através da pala­
vra idônea, não apeilas dos conlpailheiros da Frente Li­
beral, mas de Senadores com expressividade pessoal e 
com liderança partidária nas outras agremiações que 
aqui cOnosCo cõn-vivem, do PMOB, do PDS, riuma lide­
rança independente e em trânsito migratório, comO -o 
ilustre Senador Nelson Carnei~o,_para que todos, aciina 
dessas lindes partidârias, dos muros tênues das nossas se­
parações transitórias, diga o depoírriento de peSSoas idô­
neas contra fatos dessa natureza. ~a chance_ que a calú­
nia gera na defesa feita pela sociedaae:_o diretto de repa­
rar ·a in}Ust1Ça é rePor ãVerdade. Feli.Znli:irite, isso estã a 
ocorrer. E é por isso que me sinto feliz nesta oportunida­
de, por ter tido a felicidade de deflagrar essa justa ação, 
essa reparadora ação, não apenas para que pudéssemos 
reconhr quem é, quem foi, o que signífica-Aurenano 
Chaves, mas para que nós, ao lado disso, testemunhando 
o nosso ap'rcço, a nossa solidaríeããCie a ele~- elemento 
fundamental no proce.c;so da redemocratização brasilei­
ra, repositório de virtude e cidadão íntegro e líder in vul­
gar. para que, ao lado dele, nós aqui estivéSsemos a mos­
trar ao País que estamos sempre prontos, com a· força da 
palavra e com o argumento da idoneidade, para rejeitar, 
volto a dizer, além e acima das diferenças e das divergên­
ciàs partidárias. qualquer ação de quem quer que seja 
que busque ilaquear, através da notícia deturpadora a 
valia, a significação daquele que, por ser um homem 
público, fica exposto COntinuadamente ao julgamento da 
sociedade. 

É preciso que haja mais respeito. É preciso que nós, 
homens públicos, tenhamos autenticidade, íntegridade e 
idoneidade. E é preciso que a sociedade e os meios de co­
municação 1enham pelo homem público o repeito que o 
exercício de sua função deve merecer. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas. O orador é 
cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, para uma 
breve Comun.fcação: 

O Sr. Ga~riel f:Jer!Des --Sr. Preside~t_:, pel~ ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- V. Exqem a 
palavra pela ordem. 

O SR. GABRIEL HERMES (PDS- PA. Pela ordem. 
S~m revisão do orador.) --Sr. Presidente, eujâ Senti, de­
pois de_ críticas que sofremos, que alguns Senadores_ se 
retiraram. porque_ parec~ que fOí det~rminado_ que, a 
partir das 15 horas e 30 minutos. nós teríamos a Ordem 

-do Dia. A Ordem do Dia é uma hora, em princípio. E se 
nós continuarmos ã rião_ respeita-r esse crítéfio~ Sr. Presi­
dente, em face das declarações. do Presidente, ~â pOucos 
dias, de medidas que desejava tomar, continuaremos a 
ver _o$ S~adores fázere:rn a s_ua programação, muitas Ve-
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zes com compromissos em Minlstérios,-e outros não es­
tarem presentes exatamente nesta passagem em que é 
preciso número j:lara votação. "t: apenas este apelo a V. 
Ex• Vamos cumprir, Sr. Presidente, o Regimento, para 
termos realmente o Senador presente, a partir das 15 ho­
ras e 30 minutos nas votações necessãrias. 

o· SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A Presidên­
cia fará cumprir o que determina o Regimento. 

Concedo a palavra, para uma breve comunicação, ao 
nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (* RJ. Para uma comu­
nicação.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Leio nos jornais ·que os remédios estão na lista dos 
produtos que a partir de hoje terão seus preços reajusta­
dos. ou, em outras palavras, aumentados. Como tais 
preços se elevam constantemente, parece a tê que os bra­
sileiros são o-povo maíS: s·adio do mundo. Os remédios 

- serlarit objetOs de luxo, que somente os afortunados 
comprariam, como jóias e caviar. Diga-se que a prãtica 
não ê nova, vem de muito tempo. Quem respeita neste 
País tabelas do CIP'? 1:: certo que ao consumidor cumpre 
verificar se·=~õs preços ultrapassam os autorizados pelo 
Poder Público. Que o freguez deve conferir o que lhe 
cobram com a lista pubHcada pelo Diário Oficial. Ora, 
na hora da doença, quem se lembra de fazer ess_e confor­
to? A necessidade tem cara de herege. Paga o que lhe 
cobram, não discute, sai correndo para aplacar a dor, 
evitar o agravamento da enfermidade, salvar a vida. To­
dos os dias os jornais falam em servidores que estão 
sobrando nas repartições públicas, na União, nos Esta­
-dos, nos Municípios. Que, pelo número, não têm sequer 
onde sentar. Seria bom que o Ministro e os -secretários 
-de Administração pensassem em aproveitar os sem­
serviço· para fiscalizar a venda de remédios. Cada fiscal 
ficaria com utn exemplar do Diário Oficial na mão, es­
clarecendo a quem compra quanto deve pagar. Assim, a 
vida seria menos amarga, e até a morte não custaria tan­
to. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me­
sa, projeto de lei que serâ lido pelo Sr. J9-Secretârio. 

É lido o seguinte 

-PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 210, de 1985 

"Dispõe sobre a destinação de um (I) concurso de 
_prognóstico da Loteria Esportiva Federal (Decreto-­
lei n9 _594, de 27-5-69) ao Fundo de Assistência ao 
Atleta Profissional (FAAP)." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ]9 A renda líquida total de um dos concursos 
de _prognósticos_ eSportiv-os- promovido~ com base no 

_Dccreto-l~;i n" 594, de 27 de maio de 1969 (Lot~ria Espor­
tiva Federul), destinar-se-â, em cada ano, ao Fundo de 
Assistência ao Atleta Profissional - FAAP. 

§ }9 Os reéufsOs obtído"s na forma prevista no parã­
grafo anterior serão repassados pelo FAAP às insti­
tuições organizadas nos termos do art. 49 da Lei n9 6.269, 
de 24 de novembro de 1975 c por essas utilizados na exe­
cução do sistema de assistência complementar ao atleta 
profissional. 

§ 29 A data de_realização, em cada ano, do_concurso 
de prognósticos a que se refere este artig_o serã fixada 
pelo Conselho Nacio~al de Desportos, preferentemente 
entre as marcadas para jogos de campeonato de âmbito 
nacional. 

Art. 29 Esta lei entrarã em vigor na data de sua 
publicaçtío. 

Art. 3"' Revogam-se as dispoSições em contrãrio'. 

~ustiflcação 

Com a Lei n9 6.269, de 24 de novembro de 1975, 
instituiu-se o sistema complementar de assistência ao 
atleta profisSional, objetivando preCipuãinente orientã:.­
lo no sentido de uma adaptação profissional alternativa. 
E, para execução do sistema, no âmbito financeiro, foi 
criado o Fundo de Assistência ao Atleta Profissional. 

,-:\- efetiva prestação de assistência fica, em- cada unida­
âe -da Federação, a cargo de instítuição sem fim lucrati-
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vo, mediante convênio com o Ministério da Educação, 
ouvido o Conselho de Administraçãó- do FAAP. 

Trata-se. como vê, de notável iniciativa que pouco a 
pouco se converte em promissora realidade, em benefício 
do atleta profissional. 

Contudo, os recursos postos à disposição do progra­
ma não atendem às suas necessidades~--

Assim, nadu mais justo do que utilizar, como aqui pre­
conizado, recursos gerados pelo próprio futebol profis­
sional, que existe em funçãO dos atletas, potenciais ne­
cessitados da atuação do FAAP. 

Sala das Sessões, 5 agosto de 1985.- Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÀO CITADA 
DECRETO-LEJ No 594, 

DE 27 DE MAIO DE 1969 
Institui a Loteria Esportiva Federal e dá outras 

providências. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o§ l9 do art. 29 do Ato Institucional n9 5, de 
l3 de dezembro de 1968, deci'cta: 

Art. l9 Fica instilt.lída a Loteria Esportiva Federal, 
para a exploração, em qualquer parte do Território Na­
cional, de todas as formas de concursos de prognósticos~ 
esportivos. 

Art. 2"' Fica o Conselho Superior das Caixas Econô­
micas Federais; através da Administração do Serviço-de 
Loteria Federal, com a colaboração das Caixas Econô­
micas Federais, incumbido de dar execução aos serviços 
relacionados com concursos de prognósticos esportivos.---

Art. 3<:> A renda líquida obtida com a exploração da 
Loteria Esportiva Federal será, obrigatoriamente, desti­
nada a aplicações de caráter assistencial, educacional e 
aprimoramento fisico, e será- distribuída de acordo com 
programação -expedida pelo Poder Executivo, observa­
das as seguintes taKas: 

a) 40% (quarenta por cento) para programas de as­
sistência à família, 1l infância e -à adolescência, a cargo da 
~&!.~-o Biasileira de Assistência; _ 

b) 30% (trint<l por cento) para programas de edu­
cação ffsica e atívidades esportivas. 

c) 30%(trinta pOr cento) para programas de alfabeti­
zação. 

Art. 49 O Conselho Superior das Caixas Económi­
cas Federais, dentro do prazo de 90 (noventa) dias a par­
tir da sua vigência, deverá apr6Sirltar ao Ministro da Fa­
zenda anteprojeto de regulamentação do presente 
Decreto~lei, para ser submetido ao Presidente da Re­
pública. 

Art. 59 A Loteria Esportiva Federal fica sujeita ·ao 
pagamento de cota de previdência de 10% (dez por cen­
to) sobre a importância bruta de sua receita, a qual serã 
integralmente recolhida ao_ Banco do Brasil S.A., em 
guia própria, à corita do Fu ndo_de Liquidez da Previdên­
cia Social. 
~ Art: 6"'- Considera-se renda líquida, para os efeitos 
deste Decreto-lei a que resulta da renda bruta deduzidas 
exclusivamente as despesas de cUsteio e manutenção dos 
serviços da Loteria EsportíVã: Federal, que se deverão 
manter dentro dos límites fixados pelo Poder-Executivo. 

Art. 79 Este Dc_creto-lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

BrasiHa, 27 de maio de 1969; 1489 da Independência e 
819 da República. 

A. COSTA E SILVA 
Antônio Delfim Netto 
Favorino Bastos Mércio 
João Paulo dos Reis Velloso 

(À.~ Comi,\'.\'Õc•,ç de C'onsiítuiçãi; e Justiça e de Fi· 
nanças.) 

Publicado no DCN- Seção li- de 6-8-85 

O SR, PRESlDENTE (Martins Filho) - O projeto 
serâ publicado e remetido às comissões competentes. 

O SR. PRESlDENTE (Martins Filho)- Está finda a 
Hora do Expediente. --

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum para deliberação. ----: 
Em conseqüência, as matêrias da Ordem do Dia, t~das 

em fase de votação, constituída dos Projetos de Le1 da 

Câmara n.,.s 25/81, 47, 64 e 90, de 1982, ficam com a sua 
votação adiada para a próxima sessão ordinâria. 

O SR. PRESIDEN'fE (Martins F!lho) :- Volta-se à 
lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Lyra. 
O SR. CARLOS LYRA (PDS- A L. Pronurlcia o se­

guinte discurso.) - 3r. Presidente, Srs. Senadores: 
Perdeu Alagoas, no dia 17 de julho último, uma das 

suas maiores expressões políticas, com a morte do ex­
Senador João Lúcio, a quem sucedi nesta Casa. 

Nasceu a 7 de março de 1915 e soube construir, ao lon­
go de uma vida de diuturno trabalho, uma firme lide­
rança no agreste alagoano, porque dedicada aos mais 
legítimos interesses da terra e da gente do meu Estado. 

-Homem simples, de trato cortês, João Lúcio, em umh. 
vitoriosa jornada de setenta anos, tornou-se uma legenda 
de serviço, de homem público, de líder político e, princi­
palmente, de amigo leal, com postura de dignidade e de 
bravuraL 

Seus posicionamentos sempre foram firmados em de­
fesa dos corretos anseios do seu povo. 

Era exemplar chefe de famítia, esposo, pai, avô, irmão, 
parente; era um modelo de Hder político e sertanejo, -sa­
bendo ouvir e sabendo conduzir os seus correligionários, 
sem transigir com o erro, sem acomodar-se, jamais. 

Suas origens políticas são as da União Democrâtica 
Nacional, tendo tido como companheiros, em 1946, ho­
mens que fizeram e fazem a história do meu Estado e do 
meu país, tais como Rui Palmeira, Arnon de Mello, Teo­
tônio VHela, Melo Mata, Josê Lúcio, Mário Gomes de 
Barros, Luiz Cavalcanti, Afranio Lages, Mário Guima­
rães, Freitas Cavalcanti e muitos outros. 

Foi Prefeito de Arapiraca, por duas vezes, de 19_55 a 
1960 e de 1965 a 1969, suplente do Senador Arnon de 
Mello em 1970 e 1978 e Senador de 1981 a 1984, quando 
já,_muito doente e sentindo que não mais poderia contri~ 
buir para a plenitude desse nobre cargp, renunciou o seu 
mandato, deixando-me como seu substituto. 

Fundador da ARENA e posteriormente, PDS, João 
Lúcio foi coerente em toda a sua caminha_da político~ 
partidãria, adotando rígidos critériOs morais na análise e 
na açãc- daquela atividade. 

Meu Estado cobriu-se de luto, minha gente chorou a 
perda de um grande líder. 

l'ionrava-me ser amigo de João Lúcio e tê-lo sucedido 
nesta cadeira. 

Admirava-o em sua simplicidade, na espontaneidade 
de seus gestos, na singeleza de suas expressões, nU: força 
de sua liderança, na grandeza de sua lealdade: admirava­
o no homem que soube ser, no líder que foi, no vitoriOso 
político que marcou durante 40 anos o cenário alagoano. 

Emocionado, presto nesta Casa a minha homenagem 
a João Lúcio que viveu e morreu com dignidade, exem­
plo e símbOlo para esta_ e futuras gerações de alagoanos. 

O Sr. Itamar Franco- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. CARLOS LYRA - Pois não. 

O Sr.ltamar Franco- Eu queria juntara minha voz à 
de V. Ex~ nesse preito de saudade ao Senador João Lú­
cio, Destacou V. Ex_' a coerência e o e_spírito público do 
eminente morto e a grande perda para o seu Estado. Re­
presentante de Minas Gerais, como seu colega nesta Ca­
sa, me permitiria dizer a V. Ex' da nossa saudade e do 
nosso respeito à memória do Senador João Lúcio. 

O SR. CARLOS LY-RA - Agradeço o aparte do 
nobre Senador Itamar Franco e farei chegar à famíli.a en­
lutada o pesar desse ilustre representante de Minas Ge-
rais~·· · 

Muito obrigado. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador F ãbio Lucena. 
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O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente. Srs. Senadores: 

Ontem, no jornal Correio Braziliense, o ex-Ministro e 
ex-Senador Jarbas Passarinho publicou interessante arti­
go. a que deu o título de "Raízes do Revanchismo". 

Defendeu S. Ex~. com bastante propriedade, a tese se-­
gundo a qual não pode e nem deve o Governo da Nova 
República generalizar situações acusatórias em relação 
ao Ministério do Governo do Presidente João Figueire­
do. 

Sr. Presidente, tenho que concordar com o Senador 
Jarbas Passarinho. por dois motivos fundamentais: pri­
meiro, que a generalização das acusaçõ~. sobretudo de 
mordomias e de gastos excessivos, por antigos ministros, 
essa generalização leva, fatalmente, à criação de si­
tuações de_ injustiça. Concordo, em segundo lugar, por~ 
que o Ministro -e Senador Jarbas Passarinho se situa, 
precisamente, dentro daquela exceção que deve ser 
realçada pelo atual Governo, exceção que dã conta de 
vários Ministros que se houveram com todo o zelo pelo 
patrimônio público e que se comportâram, no exercício 
das suas funções, em fiel observância às normas de deco~ 
ro e de mora!Ídade administrativa, cÓmo é o caso do Mi~ 
nistro e Senador Jarbas Passarinho, a quem, da tribuna 
do Senado. além_de dar razão à maioria dos argumentos 
que expendeu, ontem, pelo Correio Braziliense, apresen­
to, sobre o caso específiCo; a minha inteira e irrestrita so­
lidariedade. 

Sr. Presidente, o destina reservou ao Presidente José 
Sarney a missão de salvar o Brasil. Ao longo_ de nossa 
História, nenhum chefe de Governo foi levado ao poder 
eni situação similar. Por isso que a todos nós cumpre 
apresentar sugestões, a fim de que as terríveis forças de 
resistência à conSolidação do regime democrãtico não 
desviem nosso País dos rumos imaginados pelo saudoso 
Presidente Tancredo Neves, cujo martirológio fez com 
todos os brasileiros nos entregássemos a profu11:das refle­
xões sobre os destlnos de nossa grande Pátria. -

O Governo se compõe de um Ministério heterogêneo, 
resultado do concurso das correntes político-ideológicas 
que tornaram possível a derrogação do regime autori­
tário e propriciarairi o advento da Nová República. É 
saudável essa espécie de composição de contrários -deri:. 
tro de qualquer Governo, porquanto, a confrontação de 
variadas opiniões seffipre gera uma resultante de verdade 
muito mais prõiima- do real verdadeiro. 

Devemos reconhecer. todavia, que os resíduos do au­
toritarismo só poderão ser totalmente extirpados pela 
Assembléia Nacional Constituinte e que, até lã, s6 o pen­
samento nacional, calcad_o na idéia histórica do Brasil, é 
que pode e deve c-ontê~los. 

Estas observações são conseqUências das lições que 
aprendi com três sábios: o primeiro, nascido em Portu­
gal, e que por muito tempo viveu no Brasil. Durante a 
vida inteira não deixou jamais de ensinar. Refiro-me ao 
Padre Antôf!io Vieir!l; _o segundo, brasileiro, cientista de 
renome internacional, o eminente Professor Rogério Cé­
sar de Cerqueira Leite, de São Paulo: o terceiro, o salva­
dor da França, General Chades De Gaulle. 

Em artigo que piiblic.Ju na folha de S. Paulo, no pri­
meiro dia do_mês de julho do ano de 1976, comentou o 
Professor Cerqueira Leite: "Quando ao final da década 
dos 50 se foi buscar o Genúal De Gaulle de seu retiro em 
Cofombe-Y-Ies-Deux-Églises, a preocupação era com a 
guerra de libertação da Argélia. Um General da França 
para conter o exército francês, inconformado com a ca­
pitulação. Mas De Gaulle era grande demais para tarefa 
tão pequena e, mesmo antes de encerrar a guerra da Ar­
gélia, jâ se propunha à reconstrução de "uma certa idéia 
da França", única arma contra a inevitável mediocrida­
de que o sucederia. De sua obsessão nasceu o ""'Comitê 
de Sábios". Dez cientistas e pensadores, professores uni~ 
versitários, presididos por um brilhante Físico de 38 
anos, Pierre Aigran", 

Com o Comitê, às ~ezes com seu Presidente, discutia o 
GeneraJ durante horas. Quais os campos de pesquisas 
fundamentais para o desenvolvimento tecnológico da 
França'? Quais os mecanismos para geração de tecnolo­
gia'? Por que auto-suficiência em computadores'? Por que 
tecnologia de materiais? o· General nada aceitava sem 
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discussão. Assunto de tal importância, o futuro da 
França, não seria deixado em mãos de assessores e rn~s­
mo de competente::. ministros. 

No ano de 1638, estando na Bahia a Armada Real de 
Lisboa, o P'c.dre António Vieira pregou o mónuineiltal 
sermão- da Santa CrUz, onde sentenciou: "Perguntado 
Alexandre Magno com que indústria, ou com que meios 
em tão breve tempo se fizera senhor do mundo, diz Es­
trobeu, que respondera com estas palavras: Consiliis, 
eloquente et arte imperatoria. Com os conselhos, com a 
eloqUência, e com a arte de governar exércitos. No últi-_ 
mo lugar pôs a arte, e no primeiro o conselho; porque o 
conselho é a arte das artes, e a alma e inteligência do que 
ela ensina. A arte prescreve preceitos em comum, o con­
selho consid~ra as circunstâncias particulares: a arte en­
sina o que se há de fazer, o conselho delibera quando, co­
mo, e por quem. Os levitas que quiseram imitar as faça­
nhas dos macabeus, porque pelejaram sem conselho, 
perderam em um dia o que eles com prudente e bem 
aconselhado valor tinham ganho em muitos. Se algum 
capitão pudera escusar o conselho, era o gênio de Ale­
xandre, formado pela natureza para conquistar e vencer. 
Mas nem a sua arte, nem a sua fortuna o lisonjeou de 
maneira, que não antepusesse o conselho a ambas. O que 
desigualou o poder, pode supri-lo a arte; o que errou a 
mesma arte, pode-o emendar a fortuna; mas o que se in­
tentou sem conselho, ainda que o favoreça o caso, nunca 
é vitória. A que alcã.n-çóU de si mesmo Alexandre, essa 
lhe deu todas as outras, porque se sujeitou a perguntar 
quem sabia_s_ujeitar o mundo, e havendo de dever de al­
gum modo as suas vitórias, não as quis dever ao seu 
braço, senão ao seu conselho" (Vieira, -in "Sermões" 
.. Lello & Irmão- Editores", Porto, V oi. VII, páginas 
16 e 17). 

Essas não são lições antigas, Sr. Presidente, e se o são, 
são ainda mais sábit\s, porque atuais e com projeção 
para a eternidade. 

Em suas ''Memórias de Guerra", aprendemos com o 
General Charles De Gaulte a amarga experiência por-ele -­
sofrida, quando políticos e sobretudo militares frã.nceses,-
a começar pelos altos escalões do Exército, nãQ ouviram 
suas advertências e não deram atenção a seus planos. 
Mais tarde, chamado a salvar a França, o General reco­
lheu da própria tragédia que ensangUentoü. sua grande 
pátria os ensinamentos para a salvaguarda do futuro e 
organizou o seu comitê de sábios, o seu corpo de conse­
lheiros, que funcionou junto a ele até-o advento de uma 
Nova República regida por uma Constituição aprovada 
esmagadoramente em plebiscito. -- -

.. As UniverSidades foram remodeladas~', diz o Profes­
sor Cerqueira Leite. "Outras foram criadas. Do antigo 
Prédio da Sorbonne, a Faculdade de Ciências pa-SSoU às 
modernísslriia-S1nstalações do Qu_ai Sã:int Bernard. Nas­
ceu Orsay. Em torno da provinciana Universidade de 
Grenoble nasceu um complexo técnico-científico, hoje 
com cerca de 5 mil pesquisadores. Não houve Universi­
dade francesa que não se tiVesSe expãndido. Criou-se o 
terceiro Ciclo, inspirado no bem-sucedido programa 
americano de formação de doutores (PhD). Saclay se ex­
pandiu enormemente (,,) Aquela certa idéiã--da França, 
que muitos confundiram com um ridículo nacionalisrrio, 
com mero chauvinismo, foi"-- poSsiVelmente ·a principal 
responsável pela autonomia econômica e política da 
Fra'nca. E isto não se constrói com expedientes moneta­
ristas.. Não foram banqueiros que salvaram a Franca. 
FOi a confiança de um grande homem em seu país, e sua 
inexorável vontade de acertar". 

Em pleno regime do Ato Institucional n'>' 5, concluía o 
eminente cientiSta paulista: "Falta-nos, talvez, "uma cer­
ta idéia do Brasil", falta-nos suficiente vontade de acer­
tar". 

Que estamos esperando, então, Srs. Senadores? Uma 
certa idéia do Brasil encerra, com certeza, a intenção e a 
vontade de acertar. Qual aquele, dentre os brasileiros, 
que

1
mais deve vindicar essa intenção e essa vontade? Sem 

dúvida, o Presidnete José Sarney. Mas trata-se do futurQ 
do Brasil, que o Presidente, enquanto não desaguarmos 
na Constituição a ser elaborada· pelos futuros constituin­
tes. não pode nem deve deixar ao talante exclusivo de seu 
Ministério, embora se deva reconhecer que Sua Excelên-

cia conta com Ministros de Estado do mais alto saber em 
toda a República. 

Para a "cerla idêia do Brasil", falta um pouco mais. 
Falta um Conselho de Sábios para, a todo momento, dis­
cutir com o Presidente da República os grandes proble­
mas nacionais, antes de qualquer decisãO do chefe do 
Governo e do seu Ministério. 

Qual o meio mais indicado para o tratamento da dívi­
da externa? E do endividamento interno? Como cuidar 
mais eficientemente da Universidade? Como resolver a 
crise habitacional? E a inflação, que começou a decrescer 
de seus níveis absurdos, em contraste com o custo de vi­
da, que ultrapassa a taxa inflacionária como aqui, com 
muita lucidez, o demonstrou o eminente Senador Luiz 
Cavalcante? Como executar, com maiores benefícios 
para o Brasil, o Plano Nacional de Informática? E o de­
semprego, a Crise da empresa privada, a questão salarial, 
os juros bancários, a poHtica de empregos, a democrati­
zação do capital, o fortalecimento da livre iniciativa e a 
elevação dos índices de dignidade humana dos trabalha­
dores? As questões energéticas, dos minérios, do merca­
do financeiro, dos himalaios escândalos, da moralização 
dos hábitos administrativos, das crianças sem escolas, da 
juventude que quer horizontes para realizar o seu futuro? 

Todas essas perguntas, Srs. Senadores, e tantas e tan~ 
tas outras -qUe ocupariam numerosas laudas, antes da 
ConstituJnte, s6 podem ser arialisadas pelo "conselho 
que delibera quando, como e por quem", porque "o con­
selho é a arte das artes, e a alma e inteligência do que ela 
ensina". 

Dez brasih!iros ilustres por-tOdos os- títulos, nacional­
mente reconhecidos como sãbios, tirados da U niversida­
de, do Congresso, do Clero, da Ordem dos Advogados, 
da Imprensa, dos setores literãrios e artísticOs, -de empre­
gadores e empregados, das classes militares, etc., passa­
riam a ocupar gabinete contíguo ao do Presidente daRe­
pública, para conversarem com o Presidente com aquela 
franqueza e cordialidade que fazia Gothe conversar com 
as leis. - - -

À Constituinte, então, restaria a tarefa maiOr-: con­
substanciar irreversivelmente a idéia do Brasil, isto é, -do 
Brasil forte, livre e democrático que todos queremos. 

Fica a proposta, que espero possa merecer, não apenas 
a meditação de V. Ex's mas ainda e sobretudo a reflexão 
do Presidente José Sarney. Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente, nesta tarde. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Odacir Soares -João Calmon - Amaral Peixoto -

AlfreC!o Campos- Saldanha Derzi- Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- ConcedO a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO ( _ - RJ. Pro-
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Desejo regísti-àr desta- Tribuna, não somente para que 
conste dos anais__ da Casa, mas principalmente para que 
sirva de alerta às autoridades administrativas coinpeten­
tes, um abaixo-assinado que nos chega da capital da Pa­
raíba, João Pessoa, firmado por dezenas de carteiros 
aposentados do ex-Departamento dos Correios e Telé­
grafos, em que é denunciada a aflitiva situação remune­
ratória por que passam no momento e pedidas as' provi­
dências cabíveis para minorar tal sofrimento injUstO. 

Informa-se no documento referido que a evolução da 
carreira des.ses ex-servido~s do antigo departamento do 
Ministério da Viação que cuidava dos correios no País 
deu-se de maneira um tanto confusa, eis que, tendo sido 
permitido aos carteiros ascender à condiÇão de agentes 
administrativos, através de legislação especial de aposen­
tadoria proporciónal aos então aposentados foi dado o 
mesmo direito. 

Todavia, a partir daí o que se viu foi que os carteiros 
alcançados por redistribuição estão hoje em dia com 
vencimentos superiores a um milhão e seiscentos mil cru­
zeiros, lotados, em muitos casos, na Receita Federal, ao 
passo que os aposentados signatários do documento, 
com o mesmo grau de instrução e teoricamente com di­
reitos equivalentes, percebem proventos cuja média não 
ultrapassava, então, duzentos e vinte mil cruzeiros, ínfi­
ma, irrisória, incompatfvet com a função exercitada na 
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ativida_dejá que menor do que o salário de um cobrador_ 
de ônibus. 

E a situação decorrente de tal remuneração apequena­
da é tão difícil que muitos dos ex-carteiros, hoje aposen­
tados, e._c;tão vestindo e calcando roupas e calçados usa­
dos, sem condições de adquirir alimentos e livros para a 
educação dos filhos: 

De des.tacar ainda o fato, noticiado no documento a 
que repetidamente ciStou me reportando, de que muitos 
deles trabalharam cerca de cinco anos gratuitamente 
para o antigo OCT com vistas a adquirir O emp-rego. 

1::, pois, caso muito triste e indubitavelmente injusto 
que precisa ser analisado e consertado pelas autoridades 
administratívas do setor, às quais endereço o meu apelo 
neste momento. -(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nivaldo Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun­
ciá o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

No dia 24 de julho último realizou-se, no Palácio do 
Planalto, uma das mais expressivas cerimônias do Go­
verno da Nova República, consistindo na sanção presi­
dencial à lei que dispõe sobre a execução do parágrafO 4~' 
do art. 176 da Constituição, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional n~' 24, de autoria do nosso emi­
nente colega João Calmon, que propicia a amplíação dos 
recursos federais, estaduais e. municipais destinados à 
educação. 

Esse diploma, classificado, com rara felicidade, pelo 
Ministro Marco Maciel como "a Lei Áurea da Edu­
cação", -é semente lançada em terra fértil, para produzir 
cem por um, abrindo caminho para a solução de ingentes 
problemas nacionais, inclusive o analfabetismo, que per­
manece como constante desafio a todos os governos, 
apresentando o Brasil um contingente de iletrado~ quase 
equivalente à população total da Argentina, a segunda 
da América do Sul. 

João Calmon, ao lançar a "Década da Educação", 
que se encerraria em 1980, lembrava, em pronunciamen­
to parlamentar, o desempenho obtido pela Dinastia Mei­
ji, no Japão, aplicando vultosas verbas no setor educa­
cional, para obter, em meio século, a transformação de 
um país medieval numa das maiores potências indus­
triais do mundo, dQminando, plenamente, a tecnologia 
ocidental. 

Se a campanha do nobre representante capixaba só 
obteve, na ordem prática, a criação do MOBRAL -
com excelentes resultados iniciais, depois depreciados­
seu labor na luta em prol da educação, com insubstituí­
vel instrumento para o desenvolvimento integrado do 
País, foi, finalmente, coroado de êxito numa segunda 
tentativa de ampliação dos recursos destinados à for­
mação educadOnal e cultural do nosso povo. 

Falando sobre a regulainentação da Emenda Consti~ 
tucional n9 24, disse _o Ministro Marco Maciel: 

"O papel reservado à educação está suficiente­
mente explícito na lei aprovada pelo Congresso Na­
cional em notãvel mobilização. Ela nos fornece os 
meios e os instrumentos de que a educação e o ensi­
no necessitam para cumprir a sua função modemi­
zadora. Torna solidárias as diversas esfe"ras do po­
der no estabelecimento desta prioridade nacional, 
agora realmente efetivada; e reforça os laços e com­
promissos mútuos entre a União, os Estados e os 
Municípios, no sentido de concentrar recursos para 
o mais abrangente de todos os desafios nacionais -
o desafio da educação." 

Deve-se ressaltar, por outro lado, que a precariedade 
dos recursos destinados à educação e a falta de planeja­
mento na sua aplicação, têm contribuldo, no decorrer 
dos anos, para o constante agravamento do problema, 
que exige um tratamento marcado pela unidade da dou­
trina e pela descentralização executiva, bem.definidas as 
atribuições das três esferas administrativas e rigorosa­
mente racionalizada a destinação dos meios materiais 
disponíveiS. 

A partir dessa mobi!ízação de recursos, será possível 
equacionar o problenia-da-busca e do encontro dos cami-
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nhos pedagógicos que nos conduzirão ao aprimoramen~ 
to da educação nacional, cumprindo o seu pape! forma­
dor e integrador, como fundamento essencial do desen­
volvimento. 

Ao congratular-nos com o Presidente da República e o 
Ministro da Educação, pelo advento dessa nova .. Lei 
Áurea", queremos saudar o Senador João Calmon pela 
sua pertinácia, seu descortino e seus prestantes serviços à 
educação nacionaL 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Lembro aos 
Senhores Senadores que o Congresso Nacio"nal está con­
vOcado para uma sessão a realizar-se hoje, às 18 horas e 
30 minutos, no Plenãi"io da Câmara dos Deputados, d~­
tinada à leitura da Mensagem_ Presidencial n<? 47, de 
1985-CN. 

A Presidência lembra, ainda, ao Plenário que amanhã, 
dia 6 de agosto, às 14 horas e 30 minutos, será realizada 
sessão especial do Senado, destinada a homenagear as 
Organizações Globo, na pessoa de seu Diretor­
Presidente, jornalista Roberto Marinho, pel~ _!~anscurso 
do sexagésimo aniversário de criação do jornal .. 0 Glo­
bo". Assim sendo, as matérias constantes da pauta da. 
sessão ordinária de hoje, que não foram Votadas por fal­
ta de quorum, ficam adiadas para a próxima quarta­
fei~, dia 7, fiCando assim Co:Ostituída 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n<? 25, de 1981 (n<? 6(79, na Casa de Ofi&em), que int!_o­
duz alterações na Lei n9 5.869,-de 11 de janeiro de 1973 
- Código de Processo Civil, no que se refere à arrema­
tação de bens penhorados, tendo 

PARECERES, sob n<?s 589, de 1983, e 199, de 1984, da 
Comissão · · 

-de Constituição ·e Justiça, I"' Pronunciamento: favo­
rável ao projeto; 29 Pronunciamento: contrário à emenda 
de plenário. 
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Votação, em turno único, do PrOjeto de Lei da Câm~:­
ra n~> 47, de 1982 (n<? 1.899/79, na Casa de ÕrigCni), dan­
do nova redação ao ~ 29 do art. 6~> da Lei n<? 605, de 5 de 
japeiro de 1949, que dispõe sobre o repouso semanal re­
munerado e o pagamento de salãrio nos dias feriados e 
religiosos, tendo 

PARECERES, sob n~>s 505 e 506, de 1984, das Comis­
sões 

-de Saúde, favorável; e . 
-de Legislação Social, contrário, com voto. vencido_ 

do Senador Hélio Gueiros, e vota vencida, em separado, 
do Senador José lgnâcio Ferreira. 
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Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n<? 64, de 1982 (n<? 2.452/79, na Casa de origem), que 
altera o art. 7~> da Lei n<? 6.649, de 16 de maio de 1979-
Lei do Inquilinato, tendo 

PARECERER FAVORÁVEL, sob n• 625, de 1983, 
da ComiSSão 

-de Constituição e Justiça. 
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Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~> 90, de 1982 (n9 3.990/80, riaCas"a de origem), que 
acrescenta parágrafo ao art. I~> dã Lei n'~' 6.545, de 30 de 
junho de 1978, ciue "dispõe sobre a _transf9rmaçãg das 
Escolas Técnicas Federais de Minas Gerais, do Paraná e 
Celso Suckow da Fonseca-enrCentiais Federais de Edu­
cação TecnológiCa, e dá oUtras providências'", tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 919, de 1982,da 
Comissão 

- de Educação e Cultura. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 58 minutos.) 
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DISC{)RSO PRONUNCIADO PELO SR. MU­
RILO BADARO NA SESSÃO DE 28-6-85 E QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA 

. PYBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MUR!LO BADARÓ (PDS - MG. Como 
Lídt!f, prónü-ilcia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 

· Srs. Senadores: 
O Senado assistiu· ·ontem à comovente manifestação 

do Senador Carlos Chiarelli, da Frente Liberal, .na tenta­
tiva de suprir o indisfarçável silêncio dos homens que 
.apóiam o GovernO ·nesta Casa, em torno da Nova Re­
pública. Digo comovente porque sequer os seus compa­
nheiros o apartearam, o que fizeram hoje no discurso do 
Senador Humberto Lucena. 

Desejo oferecer uma réplca ao articulado pronuncia­
mento do Líder do Governo que, em certos trechos, me 
pareceu muito com a leitura de muitas mensagens gover­
namentais que tanto poderiam ter perten~ido ao G9"ver­
na Figueiredo, como ao Governo Geisel ou ao Governo 
Médici. 
vam~s. então, parte por parte, _assinalar a~uilo que 

mais nos chamou a atenção no dis_curso do _emmente Se­
nador Humberto Lucena. Diz S. Ex• que este primeiro 
tempo foi marcado por acontecimentos importantes. 
Pela primeira vez nos últimos 20 anos, foi escolhido por 
via indireta um cand1dato homologado pela vontade po­
pular, arremata o ilustre Senador da Paraíba. Melhor se­
ria que o nobre Uder do Governo prestasse tributo de 
homenagem e de justiça à realização de um projeto polí­
tico que, em meio a uma legislação verticalizada e de 
nítido caráter autoritário, possibilitou ascensão, ao Go­
verno, de um Líder saído das hastes da Oposição. f: aí 
qUe resSalta mais evidente _o grande sentido de um proje­
to político que o nosso Partido teve a honra de lastro, 
força e prestígio para que fosse executado até o final. 

Diz o nosso eminente colega Líder do Governo, que o 
Presidente José Sarney manteve o Ministério convocado 
pelo ex-Presidente ou pelo Presidente não empossado, 
Tancredo Neves, como um compromisso-irrecusável, o 
que provoca esta estranha situação de um Presid~!"Jte go­
vernar com um Ministério por ele não selecionado. 
ReCüsou~Se:-diZõ" Uder do Governo, o Presidente dâ 

República, Josê Sarney, a assinar decretos-leis. Mas, no 
entanto, se permitiu criar três novos Ministérios por de­
creto, ao arrepio da decisão legislativa ou sem sequer 
consultar o Poder Legislativo que, mais tarde, foi convo­
cado apenas para prover, através de uma decisão legal, 
os cargos e os recursos para que esses Ministérios pudes­
sem funcionar. E tudo isso em um tempo em que se reco-· 
mendava contenção dos gastos, austeridade administra­
tiva e Saciifído. ·· 

Diz o nóSsõ eminente colega que o Presidente Pa Re­
pÓ.blica José Sarney se recusa a usar o instituto do decur­
so de prazo, como sendo isso uma peça do chamado en­
tulho autoritário, quando, em verdade, o decurso de pra­
zo, iirado dele os excessos e, de certa maneira, isso já foi 
feito na penúltima reforina constitucional, é um instru­

.mento que deve levar corpos legislativos de forinação di­
versificada, de concepção quase conservadora e, princi­
palmente, lento na sua forma de agir e de decidir, a pro­
cjuzirem em tempo rápido e célere, decisões qu~_ asseg.:r-: 
rem ao Estado moderno um mínimo de eficácia e'de efi­
ciência na sua ação; isso longe de ser o ato que pode ser 
exaltado no Governo da Nova República, ao contrário, 
me parece um fato sem qualquer importância mãior. 
Não se usa o instituto constitucional porque faz parte do 
chamado "entulho autoritário". Porque os que lêem os 
jo-rnais percebem, com muita clareza que, muito glais do 
qU.e6llão us() do decurso de prazo, o que realmente tem 
perturbado o exercício da ação governamental é o cha­
mado "entulho fisiológico", que é a disputa entre os 
niembr6s da Aliança -Democrâtica pelos cargos do pri­
mejro, segundo, terceiro, quarto e quinto escalões do 
Govetno. 

Coritinua o líder para dizer, que atribui-se à Nova Re­
pública a eleição direta, as eleições de Prefeitos nas Capi­
tais e o voto do analfabeto. Em verdade, isto foi uma 
conquista do Congresso. Foi o Congresso que canse­

-guiu, através das suas lideranças, unir suas forças para 
obter esse resultado. As eleições diretas foram conquista­
das mediante pressão da opinião pública despertada pe-
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l~s discursos e pelas articuladas palavras dos Líderes do 
PDS, na Câmara e no Senado e dos nossos Senado_res e 
dos nossos Deputados, que colocaram o Governo diante 
dessa.situaçào de extrema delicadeza, de não poder faltar 
com compromisso tão solene assumido com a opinião 
púb!icl:l de seu restabelecimento. 

Não usou sequer uma vez da Lei de Segurança Nacio­
nal, cOmo se fosse de grande relevância esse fato. A Lei 
de Segurança Nacional é um dispositivo da legislação pe­
nal brasileira que pode ser usada quando para isso setor­
na necessário, de vez que quaildo se pratica um delito es­
pecifíCildo e capitulado como tal e incurso nas sanções 
da fegíslaçào própria, se deve aplicar. Determinou revi-· 
são do Estatuto dos Estrangeiros. 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex• me permite uma ob­
servação ligeira? (Ass_entimento do orador.) Não aplicou 
a Lei de Segurança Nacional, mas deveria tê-lo feito. 
Porque, na realidade, as infringências até à própria 
Constituição com as greves organizadas e programadas, 
que são resultantes da própria desestabilização e credibi­
lidade do Governo, estão aí. 

O SR.. MURliO BADARÓ - Senador, vamos rever 
a Lei dos Estrangeiros, o Estatuto dos Estrangeiros. Até 
agõi-a, isto está a-penás nas excogitações do Governo, 
porque o <;:ongresso dela não tem conhecimento. 

Agora; gostaria de dízer ao nobre Líder do Goveno 
que nada tão chocante quanto a. proclamação do muti­
rão contra a violência, como uma das obras da Nova Re-­
pública e a .. roleta da morte" que se desenrola diaria­
mente, em Belo Horizonte, no mais cruel espetãculo 
dado a conhecer à sociedade brasileira e mundial. Dianf:e 
dos olhares impassíveis: diante da indiferença, da omis­
são do Governo Estadual, do Governo Federal e do pró­
prio Governo Municipal. Morreu ontem a 18• vítima da 
roleta da morte nos cárceres de Belo Horizonte, e an­
teontem morreu a 5• vítima do Presídio Santa Terezina, 
na terra do Senador Itamar Franco, em Juiz de Fora. É o 
mutirão conÚa a violência da Nova República. , 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Permite~me V. 
Ex• um aparte? 

. O SR. MURILO BADARÓ - Concedo a V. Ex• o 
aparte, apenas fico preocupado de ver V. Ex• ontem con­
sagrado como um dos intelectuais mais importantes do 
País, descer das suas culminâncias para discutir o proble­
ma carcerário de Minas Gerais. 

·Mas me honra muito o seu aparte. 

Ú Sr. Fernando Henrique Cardoso- V. Ex• não ouviu 
o meu discurso ontem. Entendo atê as raZões pelas quais 
não poderia mesmo ter saído daqui, mas justamente o 
que eu dizia é que não há honraria para vm intelectual; o 
que há são deveres, e cl;ever em especial está absoluta:­
mente identificado com aS causas políticas que lhes pa~ 
recam as mais adequadas ... 

O SR. MURJLO BADARÓ- É pena que a Casa não 
tenha podido ouvir o discurso de V. Exf. Certãfuente se 
insere Como uma das peças mais brilhantes, produto da 
sua reconhecida inteligência. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Agradeço mais 
uma vez a sua permanente generosidade para comigo. 
Sr. Senador, rião obstante eu gostaria de ponderar a V. 
Ex', cujo espírito de equilíbrio aprendi admirar desde 
que cheguei a esse Senado .. : 

O SR. MUR!LO BADARÓ - Muito obrigado. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - ... que a questão 
carcerâria, a qual V. Ex• se refere, e que me toca muito 
particularmente, posto que em São Paulo sempre estive 
ligado aos grupos não só de políticos; mas também de in­
telectuais, de cidadãos que se preocupam com a ques!ão 
dos direitoS humanos, é uma questão - essa de desespe­
roda população carcerária- que não pode ser atribuída 
a nenhum Partido. Eu diria mesmo que seria injusto 
atribuir-se a um Governo que estã no exercício há dois 
ou três meses. 

O SR. MURILO BADARÓ - Ao contrário, Sena­
dor, nem eu o fiz. O qUe ·estou acusando o Governo, 
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sobretudo o Governo de Minas Gerais, é de total impoSM 
sibHidade e omissão cfiãnte do episódio. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Eu não estou 
acompanhando o caso. 

O SR. MURILO BADARÓ - O mutirão contra a 
violência não passou apenas de uma mera formulação do 
Governo assinalada pelo Líder, porque de fato e_steespe­
tãculo desmente tudo. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Esse espetáculo ê 
um espetáculo que mostra atê que ponto anos-a fio de 
descaso - eu diria até décadas a fio, não quero precisar 
de qual Governo - de descaso para com a condição do 
carcerário, realmente nos levaram a essa situação de de-__ 
sespero no Brasil. Acredito que seja uma situação- em 
que não possa perdurar. Não compartilho do ponto de 
vista daqueles que imaginam que basta explicar as causas 
da violência-para que nos sintamos ·satisfeitos. Eu acho 
que é neces:s_ário, a despeito do conhecimento das causas 
que sabemos, sociais, é necessário também a ação, e a 
ação enérgica. Estou seguro de que o Governo toriiirá as 
medidas necessárias - se jâ não tomou no caso de Mi­
nas Gerais, eu também lamentaria, imagino que tenha 
tomado. Quero ponderar a V. Ex' que no que diz respei­
to àquito que foi feito no Congresso, e foi muito, nesses 
poucos meses da atual sessão legislativa, de que o novo 
Governo não estev·e ·a:usente. Na Comissão Interparti­
dária, e a Comissão Interpartidária: foi o grande forum 
no qual nós preparamos as medidas de- transfornúi:ção, 
que são medidas que eu creio que hoje são de todos nós, 
não vi nem sequer oposição partidária dentro da Comis­
são Interpartidária. 

O SR. MURILO BADARÓ - J'j verdade. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Mas quero dizer 
a V. Ex• que compareci a quase todas as sessões da Co­
missão, como membro da Comissão, mas como Líder do 
Governo também e que, de alguma maneira, caucionei, 
em nome do Governo, as medidas ali -tomadas. Algumas 
das quais são medidas que nitidamente, em termos pura­
mente eleitorais, prejudicam o PMDB, como a extinção 
da sublegenda. Não foram poucas as vozes, especialmen­
te nas bases do meu Partido, que mostravam a conve­
niência de que se postergasse essa decisão, pelo menos 
que ela não fosse tomada para as eleições municipais de 
agora. E, não obstante, com Q pensamento voltado Pai-a 
a missão democratizadora que, repito, é de todos nós, 
eu, em nome do Governo, aprovei, e mais do que apro~ 
vei, estimulei e incentivei medidas de transfOrmação. De 
modo que gostaria de acrescentar ao discurso de V. Ex• 
esse depoimento, e com ele faço a defesa do Governo. 

O SR. MURILO BADARÓ- Muito obrigado, pri­
meiro pela honra do seu aparte, em segundo lugar pelos 
esclarecimentos, que cabein melhor no discurso do 
Líder, que praticamente chamou para o Poder ExecUtivo­
as honras_e as glórias de todas as reformas aqui feitas e,­
nos termos do seu importante depoimento, feitas pelo 
entendimento amplo das forças potrticas com assento 
nesta Casa. Foi o Congresso o elemento indutor, e mais 
do que isso, o elemento reformador, que possibilitou a 
conquista de tantas reformas importantes para a corisõli­
dação da democracia no Brasil. 

Disse o nobre Líder Humberto Lucena, também, 
como uma das conquistas importantes do GOverno da 
Nova República foi o Chamado pacto político, ·que é 
uma outra formulação, aquilo que Joaquim Nabucb 
chamava de .. a arte da construção no vãcuo". h alguma 
coisa que ninguém consegue definir õ que seja. ---

A mim me parece que-nos escaninhos da alma do Pre­
sidente. que é um homem que conhece bem esta Casa, 
que foi um grande Senador, um grande Parlamentar, o 
pacto tem um objetivo, ainda que Sua Excelência não 
possa defini-lo, porque há dificuldades para encontrar-se 

· essa definição. - -
O necessário-mesmo é restabelecer a unidade do ·apoio 

parlamentar ao Governo, quCfestá falhando de uma ma~ 
neira evidente. E todos nós sabemos que no Sistema Par­
lamentar de Governo as Crises entre o sfsteina de apoio 
ao Poder se resolvem com as próprias forças e os meca­
nismos que fazem parte desse rriesmo sistema. M-as, no 
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Regime Presidencialista, todas as vezes em que o Poder 
Executivo se vê carente de apoio parlamentar, que lhe dá 
suporte, lastreia a sua ação, lhe dá conteúdo político e 
prOgramático, a crise- e O choque são inevitáveis. A His­
tória brasileira eStã aí carregada de exeinplos. Basta ape­
nas nos lembrarmos de um. 

Quando a Constituinte de 1823, jâ que vamos falar em 
seguida na Constituinte, entrou em choque com D. Pe­
dro I que_, apesar da sua figura jovem e alegre, era princi­
palmente um homem dotado de uma invencível vocação 
autoritária, ele dissolveu a Assembléia Constituinte. 

De maneira que esse pacto é produto da angústia em 
que vive o Presidente da República pela falta de apoio 
parlamentar. Esse quadro inqUieta não s6 o PDS, acho 
qUe deve inquietar mais a todas as pessoas interessadas 
no desenvolvimento político brasileiro, porque se ficar­
mos indiferentes diante do quadro de deterioração, de 
dissolução dos partidos políticos brasileiros, em breve 
estaremos nos defrontando com um quadro de crise,do 
qual dificilmente conseguiremos sair de maneira razoá­
vel. Mais do que isso, o MiniStro Afonso Arinos assina­
lava outro dia, com a precisão de sempre, é muito dificil 
um país caminhar para uma Assembléia Nacional Cons­
tituinte sem partidos políticos, com um mínimo de niti­
dez programática e, eu diria, até mesmo ideológica. Eis 
que a mim me causa arrepios essa-Configuração ideológi­
cã para partidos políticos, porque não raro as ideologias 
conduzem às posições dogmáticas, às doutrinas de força, 
que são o passo inicial para chegarmos às formas mais 
extravagantes de tirania e de autoritarismo. 

Conco-rdo com o Senador Humberto Lucena quando 
S-:.. Ex• diz que o Governo obteve_ êxito nO controle da in­
flação. A reversão ou o impacto psicológico das medidas 
iniciais do Governo, já trouxeram, em meio a um clima 
de desco·nfiança natural dos setores empresariais, estare­
versão de expectativas, para ficarmos com a expressão 
ciinhadã pelo ·senador ROberto Campos, que é um dos 
homens que analisam e criticam Com nlaior e melhores 
condições esses temas. 

Em verdade, já o Senador Virgílio Távora aqui asSina­
lava outrQ_d!!i que isto não acontece por mero capricho 
de um administrador. t que o Governo já eDcontroU um 
arseriaJ de medidas postas em prática pelo Goverrio pas­
sado. Uma ação inflexível dos administradores da eco­
nomia, que possibilitaram ao novo Governo a tomada 
de algumas medidas mais audaciosas, certamente, e que 
produziram esses efeitos. Mas, a impopularidade que se 
abate sobre a nossa agremiação, decorre em grande parte 
da dureza com que o Governo passado impôs uma polí­
tica de controle de inflação, que redundou em prejuízo 
ao Partido e, certamente, em beneficios à Nação. 

Quanto à recuperação do crescimento econômico aqui 
referida pelo Senador Humberto Lucena, não quero dis­
cutir muito esse tema com S. Ex' Atê pediria ao Senador 
Severo Gomes que fizesse a contradita em nome do PDS, 
porque li na Revista Senhor, tirada ali dos arquivos im­
placâveis do Senador_: Virgílio Távora, Uma entrevista do 
&;:nadar SevC!fo Gomes~ a quem devotamos estima e 
apreço, sobretudo, um grande respeito. S. Ex•, o Sena­
dor Severo Gomes, assinalava nessa entrevista -que a 
polít~Ca anu_nciada pefo Governo é recessiva, conduz o 
País ao ~esemprego, _senão ao caos e ao desespero. 

De maneira, Sena3ór Humberio Lucena, que o PDS 
se afasta um pouco desse debate para que ele fique pri­
meiro dentro do PMDB. Quando V. Exts obtiveram uni­
dade de ponto de vista sobre este assunto, então, teremos 
muito prazer em voltar ao tema. 

-QUã.rito ao Controle de preços, essa~ U"ma fórmula êe­
diça e ultr.tpassada, é uma receita que não tem dado cer~ 
toem nenhum país, a não ser como uma medida de mero 
impacto psicológico. Não pode perdurar, mas o PDS faz 
muito empenho em assinalar - e isso a bancada já to­
mou decisão praticamente unânime-, qualquer medida 
que o Governo anunciar que esteja ajustada aos interes­
ses do País, quer na recuperação da sua economia, quer 
_na retomada do seu crescimento econômico, será por nós 
aplaudida sem Qualquer constrangimento, sem qualquer 
dificuldade. 

Por estranho que possa parecer, o nosso eminente 
Líder não falou na reforma agrária. 

O Sr. Humberto Lucena- Falei, sim. V. Ex• não ou~ 
vi ti. 
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O SR. MURILO BADARÓ - Não falou, eu ouvi, 
sim. Mas V. Ex• falou tão baixinho e de forma tão râpida 
_que não deu tempo para ouvirmos. Desculpe, mas V. Ex• 
falou com tal ênfase ... 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MURILO BADARÓ - Permito, com muito­
prazer. 

O. Sr. Humberto Lucena - Não gostaria de 
interrompê-lo ... 

O SR_-MURILO BADARÓ --V. Ex• me honra mui­
to. 

O Sr. Humberto Lucena- ... para retribuir o seu ges­
to. V. Ex• me ouviu em silêncio ... 

O SR. MURILO BADARÓ- Ouvi em silênCio e com 
atenção. 

0- Sr. Humberto Lucena - Perfeitamente. E gostària 
de coriesponder também. Por isso deixei que os meus 
companheiros de bancada interferissem no seu discurso. 
Mas V. Ex• me faz uma injustiça ao dizer que não falei 
em reforma agrária. 

O SR. MURILO BADARÚ - Não seria uma injus­
tiça, posso ter cometido um equívoco. V. Ex• me perdoa­
rá. 

O Sr. Humberto Lucena - V. Ex~ estava desatento. 
Leia depois o texto do meu discurso e verâ como enalteci 
o esboço do Plãno Nacional de Reforma Agrária. Anun~ 
ciei inc(usive que ele seria discutido atê o dia 20 de agos­
to. E não precisava me alongar porque fiz, especifica~ 
mente, como sabe V. Ex•, um pronunciamento desta tri­
buna, há poucos dias, sobre esse tema. Até esperei que V. 
Ex• falasse sobre o assunto pois me havia prometido 
para que debatêssemos melhor a mati&ria. Mas, V. Ex•, 
talvez, por conveniência mineira, não quiz abordá~lo. 

O SR. MURILO BADARÓ - Agradeço o esclareci­
mento de V. Ex• Confesso que realmente não ouvi, mas a 
sua palavra para mim é valiosa. · 

Considerando que V. Ex• tratou do assunto, fê-lo de 
uma forma realmente muito rápida, porque, com a sua -
aguda sensibilidade política, percebeu que o Ministro da 
Reforma Agrâria colocou o Governo numa dificuldade 
insanável. O Governo trouxe para debate uma matéria 
sem estar preparado para discuti-la, e, pior, nobre Sena­
dor Humberto Lucena, e. conseguiu quebrar a unanimi­
dade que todo o Brasil jâ havia adquirido em favor da re­
forma agrária. 

O Governo conseguiu este milagre extraordinário: de-­
suniu o Brasil em torno de um programa ao derredor do 
qual a Nação inteira já se havia ajustado, já em torno 
dela havia criado uma consciência. 

Mas, com relação ao problema do PDS ... 

O Sr. HéUo Gueiros- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MURILO BADARÓ - Um segundo. 

O .Sr. Hélio Gu.elros - ~ porque é sobre reforma 
agrária~ 

O SR. MURILO BADARÓ - Um momento, quem 
conduz o debate sou eu. 

O Sr, Hélio Gueiros - Eu sei. 

O SR. MURILO BADARÓ - Eu darei a V. Ex• o 
aparte, não adianta V. Ex• querer entrar no meu discurso 
sem minha licença. V. Ex• vai entrar no meu discurso 
canra minha aquiesciência, e para meu prazer. Um mo­
mentinho. 

Corri relação à refor:ma agrada, nós do PDS iríamos 
fazer o nosso pronunciamento e transmitir à Nação a 
nossa posição oficial que é favorável à reforma agrária, 
não esta-proposta que está aí, que ê uma proposta com­
pletamente irrealista, é uma proposta que serve muito 
mais de bandeira aos grupos ideológicos revolucionários 
do País do que a _uma reforma agrária democrática. 

O Sr. Hélio Gueiros- Isto é frase, 

O SR. MURILO BADARÓ - Um momento, Ex• 
FraSe ê a de V. Ex•, que vou o_uvir <m1 seguida. 



Agosto de 1985 , DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - SoliCitO ao 
nobre Senador Hélio GueirOs que só apárteie cOm li­
cença do orador. 

O SR. MURILO BADARÓ -Se V. Ex•continuarln­
sistindo, eu não deixo V. Ex~ entrar n.o meu discurso. 

O Sr. Hélio Gueiros- Isto é o que V. Ex• quer. 

O SR. MURILO BADARO - Calma, Ex• Ao con­
trário, V. Ex' vai me dar Um -gl-ande prazer quando eu 
quiser c quando eu lhe der o aparte. Não adianta V~Ex• 
tentar atravessar. V. Ex• não conseguirá isso, dessa for­
ma. V. Ex• tem que ter paciência, porque no in0men1o 
exato lhe concederei o aparte. 

Face à prorrogação do prazo anunciado pelo Líder, 
em entrevista à imprensa para o debate da proposta, en­
tendemos que seria melhor deixar para agostõ o anúncio 
da posição oficia[ do Partido em relação a este tema. 

O Sr. Hélio Gueiros- -v, Ex• me permite um aparte? 

O SR. MURILO BADARÚ - Feitas essas conside-­
rações, vou ter o prazer de ouvir o Senador Hélio Guei­
ros. do Estado do Pará. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Murilo Bada­
ró, lamento que tenha havido esse ligeiro- desentendi­
mento entre nós, porque V. Ex• sabe perfeitamente que 
não era minha intenção, absolutamente, perturbar o dis­
curso de V. Ex• Apenas V. Ex' cutucou o Líder Humber­
to Lucena, ou tentou cutucá-lo, sobre a reforma agrária 
e, logo a seguir, quando eu insistia, ou tentei dar um 
aparte a V. Ex• sobre a reforma agrária, v: Ex• deu a en­
tender que não daria o aparte porque já estava mudando 
de assunto. Mas, com o meu aparte, V. Ex• voltou ao 
tema da reforma agrária. Quero dizer, antes de tudo, a 
V. Ex~. nobre Senador Murilo Badaró que, antes V. Ex• 
havia feito uma outra provocaçãozinha, quando deu 
também a sua cutilada no Senador Severo Gomes. 

O SR. MURILO BADARÓ --Não, ao contrário. 
Desculpe, Ex•, cutilada é dizer que nós todos respeita­
mos S. Ex~? 

O Sr. Hélio Gueiros- Ora, ora, Sr. Senador Murilo 
Badaró, V. Ex• não está--falando para ingênuos e 
crianças. V. Ex• quis colocar em xeque ... -

O SR. MURILO BADARÓ - Não, em xeque não, 
em choque. 

O Sr. Hélio Gueiros --.-.. -em xeque-mate o Senador 
Severo Gomes, pretendendo jogá-lo de encontro ao Se­
nador Humberto Lucena. Quero dizer a V. Ex• .. _. 

O SR. MURILO BADARÓ- Permita-me V. Ex• um 
minuto sól 

Senador Virgílio Távora po-deria me emprestar Umil 
parte dos seus arquivos implacáveis, af? 

Continue. por favor, Excelência! 

O Sr:Hélio Gueiros- Nobre Senador Murilo Bada~ 
ró, o mal é que V. Ex• está acostumado com 21 anos de 
autoritarismo, quando havia um papa infalível que dizia 
tudo, e ai daquele que o contrariasse, porque seria logo 
silenci:..~do, como o Frei Boff. Acontece que nós estamos 
em novos tempos. O SenadOr Severo Gomei pode ter al­
gumas idéias sobre os problemas econômico-financeiros 
do País, sem que isso absolutániente o coloque em cho­
que com o PMDB. O PMDB é um- partido democrático, 
onde todos podem falar, onde todos podem ter Opinião, 
e cada um pode dar a sua. E não é pelo fato de o Senador 
Severo Gomes ter algumas idéias a respeito de determi­
nados problemas que V. Ex• pode se escusar de discutir a 
matéria levantada pelo Senador Humberto Lucena, sob 
o fundamento de, enquanto Humberto Lucena não se 
entender com Severo Gomes, V. Ex• não tem nada a ver 
com o peixe. 

O SR. MURILO BADARO - Desculpe-me, mas não 
é isso não. Um momentinho. Já que V. Ex• me aparteia, 
com um aparte que me honra mui to, mas é um pouco 
longo, e vou tentar interromper para dizer o seguinte: 
não é que nós não queiramos discutir. Ao contrário, o 
Senador Virgflio Távora que ao "Iãdo Cio Senador Rõóer­
to Campos são os homens da nossa Bancada encarrega­
dos desses temas de forma mais específica, outro dia 
lançou um desafio aqui no Plenârio à Bancada do 
PM D B e não compareceu ninguém para debater com 
ele. 

_____ O Sr. Hélio Gueiros- V. Ex• é que não conpareceu ao 
Plenário. Se V. Ex• tivesse comparecido ao Plenário, ou 
então estivesse acompanhado a questão, em seu Gabine­
te ... 

---O SR. MURILO BADARÓ- Acomparihei tudo, Ex' 

-------O Sr. Hélio Gueiros- ... V. -EX• deVerliitersabido que 
o Senador Virgílio Távora recebeu coiltradita do Sena­
dor Chiarelli, do Senador José Lins, e até deste humilde 
apnrteante. 

- O SR. MURILO BADARÓ - Sim, encontrou con­
traditado o PFL, não pelo PMDB. Mãs o PFL não vale 
nessa estória, Ex~ 

O Sr. Hélio Gueiros- Então, V. Ex• não pode fazer 
essas afirmações. 

O SR. MURILO BADARÓ - O Senador José Uns 
era um dos corifeus da política econômica- do Gov_erno 
passado. 

Ora, EXf, tenha paciêncí2. 

O Sr. Hélio Gueiros- V. Ex• está armando aí raciod­
nio a seu bel~prazer, sem corresponder à verdade. 

O SR._ MURILO BADARÚ - MuitO obrigado a V. 
Ex• 

O Sr. Hélio Gueiros - Eu ainda não falei sobre a re­
forma agrária. 

O SR. MURILO BADAR6 - Em seguida, V. Ex• 
quer fazer um discurso sobre a reforma agrária. Em se­
guida eu dou o aparte a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Eu quero 
interrompê-lo apenas para dizer a V. Ex• o seguinte: a 

_ J\.1esa concedeu 45 minutos ao Líder Humberto Lucena e 
concederá igual tempo a V. Ex• Portanto, V. Ex• poderá 
fular até às 16 horas e 30 minutos. 

_O SR. MURILO BADARÓ- Muito obrigado, Sr. 
Presidente. 

Viu a Casa o _teor do aparte do Senador Hélio Güd­
ros. Senador Gueiros, eu acho o -PMDB um partido de-­

-mncrático, eu acho natural. Mas o que eu quis diier foi 
que, realmente, aqui está o texto da entrevista do Sena­
dor Severo Gomes, que é um duro ataque à política 
anunciada pelo Governo. Agora,_ V. Ex• vem e diz: Ah, O 
-Senador Virgílio Távora foi contestado aqui pelo Sena­
dor José Lins e pelo SenadOr Carlos Chiarelli. Eram dois 
expoeo tes, eram dois dos mais animados defensores da 
política econômica do Governo passado. Então, esta 
unidade ainda não _existe no PM D B. Mas, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores ... 

O Sr. Hélio Gueiros- E sobre a reforma agrãria? 

O SR. MURILO BADÃ.Ró - E~ seg~ida vou dar 
um aparte a V. Ex~ O Presidente me adveite com relação 

. ..ao tempo, então, eu preciso avançar mais em ãJguinas 
considerações, eu vou conceder o aparte a V. Ex•, o que 
me honra muito. 

--Nós estamos hoje, Sr:-Pr(!Sfdente, a -NaÇão brãsileira 
está dando hoje urii grande passo para assi"ilalar um 
grande recorde no mundo inteiro. ~ mais uma consti­
tuinte na __ história constitucional do País. A oitava consti­
tuinte: !823 .. Senador Humberto Lucena, V. Ex' que ê, 
como o Senador Hêlio Gueiros, um erilin"ente Jurista, 
ajuáe-me, na hipótese de alguma falha de memória, re­
cordar. Constituintes no Brasil: 1823, 1891, 1934, 1937 
-se bem que não é uma Constituinte, ê um golpe rle Es­
tado, mas uma nova Constituição --1946, 1966. 

O Sr. Humberto Lucena - também não é. 

O SR. MURILO BADARÚ - !969 e 1985. 

-0 Sr. Hélio Gueiros - Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. -MURIW BADARÓ - Um momento, vamos 
ter pacíêiiCia, um minutinfio. -

-o sr: HéliO GueirOs--:- Pú-inite v. Ex• u-m ãparte? 

-Õ SR. MURILO BADA-RÓ- y. Ex• tenha paciência. 
Eu vou atender limin<!rmente. - ----- -

O Sr: Hélio Gueiros- Eu estou tenciõ'-paciência-:inas 
não pos~o aguentar.falaT em Constituintes-áe 37 e de 69. 
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O SR. MURILO BADARÓ - Um momento, Exce­
lência. V. Ex• assim me perturba. V. Ex' me perturba e 
rião pode dar o seu aparte que, certamente, são luzes 
para o meu_ dis_curso. Um momento, Excelência. 

O Sr. Hélio Gueiros- Ninguém aguenta ouvir Coits­
tituinte em 37 e em 69. 

O SR. MURILO BADARÚ- Eu vou conceder, limi­
narmente, ao Senador Humberto Lucena aquilo que me 
;=~arece ser objeto da sua contradita 37 não foi Consti­
tuinte, foi um golpe de Estado mas impôs ao País.~ 

O Sr. Humberto Lucenã- Mas não foi Constituinte. 

O SR. MURILO liADAkO - Um momento. Impôs 
ao País uma nova Carta Constitucional. 

O Sr. Humberto Lucena - Mas não é_ Co"nsfituirlie. 

O Sr. Hélio Gueiros - Mas não é ConstitUinte. 

O SR. MúRILO BADARÓ- Eu sei, Não foi Co-nsti­
tuinte, eu concordo comisso. Eu fiz aqui a ·ressalva, an­
teS-de dizer. 

O Sr. Hélio Gueiros - Agora. 

O SR. MURILO BADARO- Então, tirando !967, 
são seis. 

O Sr. Humberto Lucena- Não. 

O SR. MURILO BADARÓ - Mas, ainda vamos ti-
rar mais uma para V. Ex• 

O Sr. Humberto L~cena - Não, mais duas. 

O SR MURILO BADARÓ- Eu vou tirar mals uma. 

6 s~~- H:umõerto-Lticena..:::. Tem que tirar du~s. 

O SR. MURILO BADARÓ - Eu vou tirar mais 
duas. 

O Sr. Humberto Lucena- Exatamente 

O SR. MURILO BADARÓ - Então eu vou tirar 
mais duas. A de 1966 ... 

O Sr. Humberto Lucena- Não ê Constituinte. 

O SR. MURILO BADARÓ - O Presidente Castello 
Branco, através ... 

O Sr. Humberto Lucena- Não é Constituinte. 

O SR. MURILO BADARO - Um momento Exce­
lência. V~ Ex• vai cair no·campo doutrinário e nós, eiitão, 
drficilmente encontraremos o ponto de convergência. 
Mas, mesmo assim, mesmo assim. Então veja V. Ex• que 
neste intervalo histórico ... quantas reform~s? 

-O Sr. Humberto Lucena - Quantas? 

O SR. MURILO BADARÚ .:.._ Quatro. 

O Sr. HUmberto Lucena ~ Quantas constituin~es'? 

O SR. MURILO BADARÓ - Eu quero que V. Ex• 
fixe quantas. 

O Sr. Humberto Lucena - De 23 até hoje, quatro. 

O SR.1\1:URILO BADARÓ- Quantas constituintes? 

O Sr. Humberto Lucena - Quatro. 

O SR. -MURILO BADARÓ- Quais s~o? Vamos di-
zer. 

.O:"Br. Humbert-o Lucena- As de 823, 891, 34 e 46. 

O SR. MUIULO BADARO - 46. E a nova? 

O ~r. Humbe~(!> Luceõ.a- A)J.! a nova,,-; _--

0 Si:._H_élio Gueiros - Esta ainda vai ser ... 

O SR. MURILO BADARÚ - Sim. 

o·sr. Humberto Lucena- V. Ex•, por favor, seja mais 
· ci&rri- - --- -

O SR. MURILO BADARÓ- Sim. Vamos convocar 
a 5• 

O Sr. Humberto Lucena - V. Ex• é contra? 

'O SR. MURILO BADA-RÚ - Não. Ao contrário, 
sou a favor. 
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O Sr. Humberto Lucena - Pensei que fosse contra. 

O SR. MURJLO BADARÓ- Então, estamos cami~ 
nhando para cinco Constituintes em um espaço de cerca 
de 162 unos de indepCndência e 94 de República! Cinco 
Constituintes! - -

O Sr. Humberto Lucena- Não é muito, não. 

O SR: Mi.JRfLO BADARÓ- ~ chiro qu-e não é mui· 
to. Veja bem: o que_ é da Inglaterra que nunca teve ne­
nhuma? Veja bem V. Ex•. Os Estados Unidos, coitadi­
nhos, que só ,tiveram Uma. 

O Sr. Hélio Gueiros - Não pode ... 

O SR. MURJLO BAOARú - Um momento, nobre 
Senador. P!!ço que não me interrompa. V. Ex~vai me ou­
vir. 

O Sr. Hélio Gueiros- Não pode dizer uma blasfênlia 
dessas. Os Estados Unidos jâ consertaram inúmefàS-ve­
zes ... 

O SR. MURILO BADARÓ - A Taquigrafia não 
~onsegue captar as luzes da sua inteligência.-Tenha pa­
ciência. 

O Sr. Hélio Gueiros- Consegue sim. Se V. Ex• permi­
tir, ela consegue. 

O SR. MURILO BADARÚ - Um momento, não 
tente me interromper dessa forma. Não adianta, V. Ex• 
não consegue ... V. Ex• não consegui rã dessa forma falar. 
Tenha paciência. Um momento. 

O Senador Humberto Lucena concorda que são cinco. 
Muito bem! 

O Sr. Humberto Lucena - Quatro. 

O SR. MURILO BADARÓ -- Mais uma nova que 
vem, cinco. Vamos agora, então, contar no dedo as re­
formas que ... Não, um momentinho. São reforma~ subs­
tanciais. 

O Ato Adicional de 1834 mudou a estrutura constitu­
cional do País ao estabelecer o período da Regência; a 
Reforma de 1840, a Reforma Conservadora;_ a Reforma 
da Década de XX; o Ato Adicional de 1961 mudou o sis­
tema que era presidencialísta para parlamentarista. Isto 
não- tem importânCia na vida do País? Muito bem. Fica­
mos por aí. 

Agora, V. Ex• anote: são 25 emendas constitucionais 
hoje- 25 emendas. V. Ex' poderã contra-arguinentar 
dizendo que esse grande número de emendas constitucio­
nais é ó resultado da legislação autoritária; todo esse jar­
gão que se usa ai, a todo o -instante. Não tem nenhuma 
importância- pOrque~ juridicamente, isto ríão vale nadã~ 
O que vale é assinalar que vai se fazer no Brasil, nova­
mente, e já está se co~struindo esse castelo de fantasia­
vai-se construir a idêia de que a Constituinte é um remé­
dio milagroso para os males nacionais quando, em ver­
dade, ela é, nada mais nada menos, do que o produto do 
vezo bach'arelesco que compõe um pouco a nossa cultu­
ra. 

O Sr. Humberto Lucena - Não apoíadO. 

O SR. MURILO BADARÓ- E, em segurido lugar, é 
própria do nomadismo institúcional a que se r6fere Clãu­
dio Pacheco no seu Tratado das Constituições Brasileiras. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MURILO BADARÓ - Mas, em verdade, o 
que caracteriza a nossa ação é, esta incorrigível vocação 
para não cumprir a Constituição-e as leis. O O obre Sena­
dor Roberto Campos, em alentado artigo chamava a 
atenção para uma circunstância interessante: a de que 
não há país que tenha descumprido tão flagrantemente a 
Constituição do que o nosso. No seu artigo n'i' 163, esta­
belece ela o primado da iniciativa privada, da livre inicia­
tiva e, no entantó, nós chegamos, neste País, às raias do 
absurdo em matéria de hipertrofia estatal. Eu lembraria, 
para gáudio daqueles que gostam do Direito Constitu­
cional ... 

O Sr. José Lins - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MURILO BARADÓ - ... tese defendida pelo 
grande jurista do Ceará, que é o Dr. Paulo Bonavides, 
conterrâneo do Senador José Lins, que foi" iirii-Oos cori­
feus da política econômica do Governo Figueiredo. 
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O Professor Paulo Bonavides, num artigo pUbticado 
em seu livro, "Reflexões sobre o Direito", defende a tese 
de que a inclusão no texto da Con~tituição da impossibi­
lidade de se reformar a Federação e a República, ou de 
se aceitar emendas tendentes a abolir a Federação e a 
Rcpúblic;J, -acabou sendo um instrumento que aniquilou 
a Federação brasileir~. Ela foi, aqui e ac_olâ, sendo devo­
rada pelo_s escalões tecnocratas do Governo de muitos 
anos <Jté esta d<i.ta. 

O Sr. José Lins - P~rmite-me ~--~X' um aparte? 

O Sr. Hélio Gu_eiros- Permite-me V. Ex•_ um aparte? 

O SR. MURILO BADARÓ - Desde os tempos em 
que ela, sonho dos republicanos e dos constituintes de 
1891 foi, pouco a pouco, sendo desfigurada, a ponto de 
se tornar uma contrafação e um arremedo de federação. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MURILO BADARÓ - Mas, para em seguida 
ter a honra de ouvir os apartes dos nobres e eminentes da 
bancada governista, eu quero dizer que o PDS vai dar o 
seQ apoio total à idéia da convocação da Constituinte. 
Apenas nós ficamos com a liberdade e o direito de anali~ 
sar, quando para aqui vier a. mensagem, da sua conve­
niência, dos seus prazos, das suas limitações ou das suas 
ilimitações ao nosso poder de emendar, dentro dos ter~ 
mos da Constituição atual, para que a Constituinte no 
Brasil não seja, apenas para lembrar a frase de José BoM 
nifácio, o Patriarca, que foi praticamente o autor, o cen­
tro de gravidade da Constituinte de 1923, e que ao 
terminá-la, ele disse.: "Nós estamos construindo uma 
Constituição para o Brasil, porque o Brasil não deseja 
nem a demagogia nem anarquia". · 

Então, é preciso que nós façamos, para a opinião 
pública, para sermos fiéis, inclusive, ao nosso mandato 
parlamentar, esse trabalho de criação de uma consciên­
cia coletiva em favor da Constituinte, para que ela não 
seja aprisionada e garrot6ada por aqueles que usam qua­
se sempre as fórmulas, as liberdades e as prerrogativas 
concedidas pelo Regime Democrático para, quando se 
apoderam do poder, destruí-lo imediatamente ou pelas 
forças que via de regra não têm nenhum apreço pelas 
formas democráticas de governo. 

O Sr. José Lins - Permite V. ~x~ um aparte? 

O SR .. PRESIDENTE -{iosé Fragelli) _- -NQbrC Sen-a­
dOr Murilo Badaró, V. EX• tem apenas dois minutos 
para concluir a sua brilh::mte oração. 

O SR. MURJLO BADARÓ- Eu vou terminar, mas 
-V. Ex•, certamente, vai me conceder a indulgênciá que 

teve para com o Senador Marcondes Gadelha na sessão 
de outro dia. Eu tennino logo; V. Ex' não terá maiores 
dificuldades. 

O SR. PRESIDENTE- (José Fragelli}- Neste tem-
po, a indulgência já estâ coritãda. -

O SR. MURJLO BADARÓ- Muito obrigaçjo. Vou 
ouvir, Primeiro, o nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins- Não tomaria o tempo de V. Ex•, se 
V. Ex• _ nã_9 tivesse citai) o, çom tanta insistência, o meu 
nome. 

O SR. MURILO BADARÓ - Mas, desculpe, nós o 
ouvimos sempre com grande encantamento. E citei o 
nome de V. Ex• para dizer, de público, da minha afeição 
por sua -peSsoa e âo meu respeito pela sua figura de par­
lamentar e homem público. 

O Sr. José Lins- V. Ex• agora me esmaga com--o-car­
ro de assalto da sua amabilidade. 

O SR. MURILO BADARÓ - Frases nordestinas 
para encantamento do Plenãrío. 

O Sr. José Lins --V-.- Ex• cita, de certo modo, pejoÍ'ati­
vamente, a minha atuação parlamentar no sentido da de­
fesa ... 

O SR. MURILO BADARÓ - De forma nenhuma. 
Eu não aceito. V. Ex• tem de retificar. 

O Sr. JoSé Lins- Isso foi o que me pareceu, nobre Se­
nador. 

O Sr. M~RlLO BADARÓ - De forma nenhuma. 
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O Sr. Josê Lins- E se não foi, melhor para nós dois. 

o- SR. MURILO BADARÚ - Nào foi Excelência. 
Não interprete dessa maneira; V. Ex• me cria um cons­
trangimento enorme se entender dessa maneira. 

O Sr. José Lins- Mesmo porque, nobre Senador, se 
o fizemos, fizemos junto com V. Exf E V. Ex' sabe disso. 

O SR. MURILO BADARÓ - Claro. 

O Sr.-José Lins- Uma coisa. V. Ex• há de nos credi­
tar, é que soubemos entender perfeitamente o momento 
político nacional e, verificada a grande aspiração dopo­
vo, tivemos a coragem de apoiar o Presidente Tancredo 
Neves com todo o nosso grupo político do Ceará. Creio 
que v. Ex' comete uma injustiça, e eu não sCiia cego 
para negur, quando diz que não foi a "atual adminis­
tração, natumlmente apoiada pelas forças políticas que a 
levaram ao poder, que realmente conseguiu essas con­
quistas de liberalização das eleições diretas. Realmente 
foi a pressão da opinião pública, levantada por um parti­
do que, naquela época, não era o nosso. Agora, estra­
nho, nObre Senador, que o discurso de V. Ex• não reflita 
a estrutura democrática pura, a grandeza do seu pensa­
mento democrático, quando aparentemente se mostra 
indiferente à mudança da Lei Falcão, quando não se sen­
sibiliza com o problema do decurso de prazo. 

O SR. MURILO BADARÚ - Eu não falei na Lei 
Falcão. 

O Sr. José Lins- V~ Ex• falou da Lei Falcão, V. Ex• 
hoje está com a memória curta. 

O SR. MURILO BADARÓ - Posso ter falado em 
outros falcões, mas não neste que deu nome à Lei. Eu 
não falei. 

O Sr. José Lins- Na Lei de Imprensa V. Ex• falou. 

O SR. MURILO BADARÓ- Eu não falei em Lei de 
Imprensa, V. Ex~ está confundindo tudo. 

O Sr. José Lins- V. Ex~ falou e hoje está com me­
mória curta, sinceramente. 

O SR. MURILO BADARÓ - Eu não falei nada dis­
so, Senador. 

O Sr. José Lins- V. Ex• não foi de modo algum feliz 
quando, ao se referir à atuação do nobre Senador 
Virgílio Távora, negou que aqui tivesse sido estebelecido 
um debate e até disse que a Frente Liberal não conta. 

O SR. MURILO BADARÓ- Não, não era isso, Ex', 
desculpe ... 

O Sr. José Lins- V. Ex• está ou com a memória curta 
ou já não sabe mais o que está dizendo. 

O SR. MURILO BADARÚ - Não, memória curta 
está V. Ex•, porque V. Ex', em menos de um mês, conse­
guiu desdizer tudo aquilo que disse antes, não sou eu 
não. 

O Sr. José Lins- Absolutamente, não hâ nada disso, 
nobre __ Senador. 

O SR. MURILO BADARÚ- Não sou eu não. Veja 
bem, Ex• 

Desculpe-me, Senador José Lins, quando fiz referên­
cia à Frente Liberal, foi porque no debate com o Sena­
dor Virgílio Távora ... 

O Sr. José Lins- A causa eu não sei, mas V. Ex• o 
fez. 

O SR. MURILO BADARÚ - ... do qual assisti parte 
no meu gabinete e parte aqui no plenário, só os homens 
da Frente Liberal é que resolveram enfrentá-lo, por isso 
é que fiz menção à falta de unidade do PMDB, diante da. 
contradição entre o que disse o Senador Hunberto Luce­
na e o que disse o Senador Severo Gomes, que são duas 
autoridades no partido governista. E nisso não foi ne­
nhuma manifestação de desapreço a V. Ex• 

O Sr. José Lins - Estou certo de que não. 

O SR. MURILO BADARÓ - V. Ex• sabe que eu o 
estimo e o respeito. Apenas, considerei que a Frente Li~ 
beral não computava, com relação ao debate, porque o 
Senador Severo Gomes e o Senador Humberto Lucena. 

/ 
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do PMDB, não enfrentaram -o-Senador Virgílio Távora 
porque certamente tinham outras ocupações e outras 
coisas mais urgentes a realizar em defesa do exercício do 
mandato; eles não puderam, talvez, também fazê-lo por 
falta dessa unidade doutrinária, que é uma peça indis­
pensável a quem vai debater. Como é que-podemos? Ou 
ficamos com o Senador Severo Gomes ou ficamos com o 
Senador Humberto Lucena. 

Agora, certamente não vou ficar com a Frente Liberal 
nessa história. - - -

O Sr. José Lins- Quero apenas termínar o aparte ... 
(0 Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. MURILO BADARÓ -Já vou terminar, Sr. 
Presidente. 

O Sr. José Lins- ... observando que esses senões são_ 
normais ... 

O SR. MURILO BADARÓ - É natural. 

O Sr. José Lins- ... já que V. Ex~ foi pego de surpresa 
e não teve talvez tempo de estudar melhor uma resposta 
ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. MURILO BADARÓ -Não, não houve surM 
presa alguma. 

O Sr. José Lins- De qualquer modo o diálogo conti­
nua e me sinto muito honrado com a deferência de V. 
Ex• 

O SR. MURILO BADARÚ - A honra é minha, Se­
nador José Lins. Espero que os bons Vf!ntos da polítíca 
do Ceará bl:l.fejem a sua carreira. Isto é o que desejo. 

O Sr. José Lins- Muito obrigado a V. Exf. Eu tam­
bém espero que Minas Gerais saiba compreender a gran­
deza do político que V, Ex• é e do muito que V. Ex' pode 
fazer pelo seu Estado e pelo País. 

O SR. MURILO BADARÓ- Muito obrigado. Estou 
certo de que os ares da Oposição são muito mais confor­
táveis e muito mais agradáveis. 

O Sr~ Humberto Lucena- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. MURILO BADARÓ - Senador Humberto 
Lucena, eu gostaria de deixar V. Ex' para o final, porque 
logo em seguida eu terminaria meu pronunciamento. -

Vou ouvir o Senador Severo Gomes, o Senador Hélip 
Gueiros e em seguida ouço V. Ex' com muito prazer. 

O Sr. Severo Gomes- Nobre Senador Murilo Bada­
ró, como apontou aqui o senador Hélio GueiroS, esta­
mos reiniciando nosso aprendizado democrático. E" a de­
mocracia, mesmo dentro dos Partidos, vive da pluralida­
de das propostas, da crític-.1 e até da divergência. O nObre 
Senador Humberto Lucena, em seu discurso, apresentou 
uma agenda enorme de trabalhos realizados já, vamos 
dizer, ao tempo da Presidência de José Sarney e todos re­
conhecemos que o tempo realmente de ação foi muito 
curto. As divergências que hoje estão aí no debate econô­
mico, elas são.extremamente salutares. Lembro a V. Ex• 
que no passado, quando eu fazia parte do Partido de V. 
Ex• e era Ministro de Estado, divergia também e critica­
va sem que ninguém estranhasse isso dentro da antiga 
ARENA. Todos achavam - nem todos é verdade­
que essa prática ... 

O SR. MURILO BADARÓ - Quase todos. 

O Sr. Severo Gomes- Quase todos achavam e não 
encontravam nenhuma razão para ver niSso um escânda~ 
lo. 

O SR. MURILO BADARÓ --Esse depoimento é im­
portante porque demonstra que a ARENA era um Parti­
do aberto e acolhía o pluralismo tal como o PMDB. 

O Sr._Sevcro Gomes- Quero dizer a V. Ex• que as 
críticas que eu faziã, à época, talvez fossem muito mais 
contundentes do que estas de hoje ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragei!L Fazendo soar a 
campainha.)- Peço a V. Ex• terminar o seu discurso, 
porque já ultrapassa em 10 minutos o prazo de V. Ex~ 

Solicito aos Srs. Senadores que não dêem mais apar­
tes. 

O SR. MURILO BADARÓ- Estou terminando, Sr. 
~es_idente, tendo a honra de ouvir o Senador Severo Go­
mes. 

O Sr. Severo Gomes - ... mais contundentes porque 
estas se prendem a alguns aspectos da política econômi­
ca, c significa o esforço do meu Partido para que as ques­
tões colocadas historicamente sejam reconhecidas dentro 
du .açà_o__ governamental. Só discord_o de V. Ex' com re­
lação ao passado, porque quando eu divergia, quando eu 
criticava, só tive no Congresso o apoio de parlamentares 
da Oposição, como o Senador Roberto Saturnino, como 
tantos outros. Mas o nosso Partido ARENA, àquela é­
pocll, permanecia pura e simPlesmente silencioso além 
de pouco surpreso e atarantado com o exercício da críti­
ca.e du democracia. 

O SR. MURILÜ BADARÚ- V. Ex• não vai julgar­
me um homem desatento às coisas. Eu não estranho es­
sus divergências, elas sào muito comuns. Agora, o que 
quero, num -debate como este, é que haja a unidade da 
bancada governista, porque quando Humberto Lucena 
diz que o Governo parte para a recuperação do cresci­
mento econômico, eu logo me recordo da entrevista de 
V. Ex• e do discurso do Senador Cid Sãmpãio, que no 
dia 26 de junho, aqui ofereceu as mais duras críticas _às 
Prímeirils pr-OVidências da política governamental. 

Seja como for, quando V. Ex• dissentia na ARENA e 
a ARENA o ouvia sílenciosa, estou certo que era-muito 
mais em razão da admiração que o Partido tinha por V. 
Ex• do que por outra coisa. 

Ouvirei, agora, o Senàdor Hélio Gueiros ~.5m segui­
da, ouvirei o Senador Humberto ~ucena e termino, Sr, 
PiCsTdeiúc. A questão da brevidade dos apartes fica por 
conta do Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Eu solicitaria 
a V. Ex• para deixar os apartes para outra oportunidade, 
dando apenas o aparte para os Líderes, porque já esta­
mos excedendo de muito o tempo que foi dado ao Líder 
do PMDB. 

_O Sr. Hélio Gueiros - Não hã essa comparação de 
porque· dá para um, ter de_ dar para o outro. 

__ O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Não é ques­
t_ão de comparação, é porque precisamos entrar na Or­
dem do Dia. 

O Sr. Hélio Gueiros- Eu vou dar o meu aparte rapi­
dozinho, Sr. Presidente. Nobre Senador Murilo Badaró, 
_quando pedi o meu aparte, ... 

O SR. MURILO BADARÓ - Sobre a reforma 
agrária. -

O Sr. HélioGue_iros- Masjâ estava adiante da refor­
ma agriiria. ES"távamos discutindo, digamos assim, his­
tóric::~ ou doutrin<lriamente, sobre problema da Consti· 
tuiçUo e V. Ex• disse que a Constituição dos Estados 
Unidos nunca foi tocada, e a nossa já teve 4, 5 alterações. 
A partir duí, V. Ex' enveredou para problemas de argu­
mentos ad hominem, lançando dificuldades e vexames à 
atuação política do Sr. S_enador José Lins. 

O SR. MURILO BADARó - Não. Não diga isso, 
não Ine faç<i essa injustiça, nobre Senador. 

O Sr. Hélio Gueiros- Foi V. Ex• Saiu do rumo do 
seu discurso e ficou Cleixando os dois Senadores em má 
situação. V. Ex~ pode não ter tido essa intensão, mas ... 

O SR. MURILO BADARÓ- b V. Ex• um brilhante 
advogado dos foros do Pará, mas não me faça essa injus~ 
tiça. 

O Sr. Hêlio-Gueiros- ... o meu aparte foi dado quan­
do V. Ext insistia em que a Inglaterra só tem uma Cons­
tituiçfio até hoje. 

O SR. MURILO BADARú - Não. Não tem nenhu­
ma-.aoto 

q S_r. Hélio Gueiros- Tem, consuetudinária. 

O SR. MURILO BADARÚ - É consuetudinária, 
mas não é escrita. 

O Sr. Hélio Gueiros - E não é? 

Terça-feira 06 2501 

O SR. MURILO BADARÓ - É, mas não é escrita-.--

O-Sr. Hélio- Gueir~-::-- Mas é. Não eslá escrita mas é 
Constituição. Quero dizer mais a V. Ex• que os Esta­
do,; Unidos não são assim t1io virgens em matéria de 
emcndu à Constituição. V. Ex• sabe e os jornais dizem, 
todo dia ... 

O SR. MURILO BADARÓ - Não disse em Consti­
tuição, disse em Constituinte. 

O Sr. Hélio Gueiros - Mas é a mesma coisa. 

O SR. MURILO BADARÓ - Não, não ê a mesma 
coisu não. Não. Desculpe-me, Ex•, mas não é. Isso é uma 
heresia jurídica. Desculpe-me. 

O Sr. Hélio_ Gueiros- Quer V. Ex• me tomar o apar­
te, mas n1io vais tomar. Tenha paciência, ouça-me. 

O SR. MURILO BADARÓ - Mas o Regimento diz 
que o aparte deve ser breve. 

O Sr. Hélio Gue-irOS.:....:.- Mencionou V. Ex' 4, dando de 
barato que eram apenas 4. 

O SR. MURILO BADARÓ- Não tem nada de bara­
to, a História ê que deu, não fui eu. 

O Sr. Hélio Gueiros - Deu de barato que eram 4, 
par<L o Sr. Senador Humberto Lucena c, a seguir, co­
meçou a citar emendas, emendas e emendas ... 

O SR. MURILO BADARÚ - Não, reformas profun­
das. 

O Sr. Hélio Gueiros - Reformas. Mas no fim disse 
que eram li, 12. _Os Estados Unidos, sabe V. Ex• muito 
bem, têm emendas n"' l, n"' 2, n"' 3, n"' 4, nQ 5, n"' 6. São re­
formas profundas. Todo povo civilizado que quer pro­
gredir, reforma sua Constituição. Agora, V. Ex' defende 
a tese absurda de que a Inglaterra, um pafs velho, arcãi­
co, acabado, que não tem mais horizonte na vida, por­
que ela tem uma Constituio:;do do tempo do João Sem 
Tern1. Não tem sentidO para o nosso Brasil de hoje. V. 
Ex• tem de compreender que o Brasil. .. 

O SR. MURILO BADARÓ -Eu compreendo._ 

O &: Hélio Gueiros--'" é um país n·ovo, de horizon­
tes ... 

O SR. MURILO BAOARÚ - A Ccisa é que não está 
compreendendo. 

O SR. Hélio Gueiros - ... de perspectivas, de futuro, 
não pode ficar sendo comparado _com a Inglaterra, com 
a Grã-Bretanha, com -coisa nenhuma. Então, não há 
nada de mais nesses ajustamentos que o Brasil tenta fa­
zer; pata encontrar o seu verdadeiro caminho. Absurdo, 
absurdo, ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- V. Ex• está fa­
zendo um discurso paralelo. 

O Sr. Hélio Gueiros-~ .. seria apanhar-se uma Cons­
tituição de uma país antigo, velho, arcaico, superado e 
ultrapassado, como é a lnglaterra, para adaptá-la aos 
países novos como é o Brasil. V. Ex• deve saber que, se 
houver liberdade para a formação dessa Constituinte e se 
todos os segmentos da sociedade brasileira forem fiel­
mente representados, teremos realmente uma Consti­
tuição que pode durar no Brasil. Ao contrário dessas ou­
tras impostas, que não refletem as aspirações e as neces­
sidades do povo brasileiro. Muito grato a V. Ex•. Des­
culpe a veemência. Quero dizer apenas que V. Ex• tentou 
me perturbar, e portanto não pode se queixar de que eu 
também tenha perturbado V. Ex•. 

O SR. MURILO BADARÓ - Tenho uma grande 
simpatia por V. Ex•. Eu desculpo as impertinências, mas 
nãO- desculpo as heresias. Certamente, só fico pesaroso 
de não estar aqui o nosso jurisconsulto, o nosso mestre 
de Direito, que é o Senador Aloysio Chaves, conterrâneo 
de V. Ex', para poder apor embargos a todas as teses 
sobre Direito Constitucional expedidas por V. Ex• 

Ouço V. Ex', Senador Humberto Lucena, como últi­
mo aparteante, e em seguida, vou encerrar. 

O Sr. HurDberto Lucena- V. Ex• não ê apenas um ba­
charel, é um cultor do Direito. Por isso, eu me surpreen-
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di com as considerações a respeito das Constituintes no 
Brasil, quando V. Ex•, embora depois as tenha excepcio­
nado, quis enumerar com tal ou tais a Constituinte de 
1937 como Constituinte, que foi um golpe d~ Estado. 

O SR. MURILO BADARÚ - É claro. Foi o chama­
do poder constituinte originário. 

O Sr. Humberto Lucena - Ou golpe de estado. 

O SR. MURILO BADARÚ - Ou poder constituinte 
originário. 

O Si". Humberto Lucena- Ora, ora, é coisa diferente, 
nobre Senador. 

O SR. MURILO BADARÓ - Não é difere_nte. f: a 
mesma coisa. 

O Sr. Humberto Lucena- t. diferente. É diferente. V. 
Ex' não b{l de querer comparar o poder constituinte 
oriundo da vontade popuhu, com--a ConstitUfnt_e -origi-
nária de um golpe de estado. -

O SR. MURILO BADARÓ - É a mesma coisa, 
nobre Senador, a não ser que o Direito Constítucfoilal 
da Par<tíba seja díferCrife dOS demais. O poder constituin­
te originário de uma revolução de um golpe de estado, de 
uma rutura violenta na ordem jurídica é isso. Essa é a 
verdadeira teoria do Direito Constiiucíonãf. --

0 Sr. Humberto Lucena- Mas não é uma Constitui ri­
te que tenha alcance democrático. 

Mas a discussão é outra. O que se pretende hoje é uma 
Constituinte que tenha origem popular. A de 1937 não 
teve. 

O SR. MURILO BADARÓ - A de !946 teve? 

O Sr. Humberto Lucena- A de 1946 teve, porque os 
Constituintes foram eleitos pelo povo. 

O SR. MURILO BADARÓ --Sim. Mas V. Ex~ aí me 
perdoe. 

V. Ex~ disse que pela I' vez, e está ai no seu discurso, 
pela I' vez se convoca uma Constituin_te com a partici­
pação do povo. Eu anotei, de propósito, porque sabia 
que V. Ex' ia chegar nesse ponto. 

O Sr. Humberto Lucena - Não. Com maior partici­
pação. 
. O SR. MURILO BADARÚ - Ahl Maior partici­
pação. V. Ex' é que está mensurundo a particípação. 

O Sr. Humberto lAicena- Não há dúvida de que o 
Brusil de 1986 não é o Brasil de 1946. 

O SR. MURILO BADARÚ - Havia menos gente, 
certumentc a participaç-J:o era menor. 

O Sr. Humberto lAicena - Não, é muito diferente, 
nobre Senador. 

O SR. MURILO BADARÓ - Não há diferença. 

O Sr. Humberto Lucena- Naquele tempo, vínhamos 
de quinze anos de ditadura. 

O SR. MURILO BADARÓ- O sentimento do povo 
é o mesmo. 

O Sr. Humberto Lucena- Hoje, a participação popu­
lar é bem maior e, também, há conscientização política ... 

O SR. MURILO BADARÓ ~~natural, os meios-de 
comunicação são diferentes, o País progrediu, hã inãis 
estradas, há mais comunicação. - -

O Sr. HumbeftQ I..U~11_._.::-::- b claro, por tudo isso, evi­
dentemente, haverá maior participação popular nessa 
Constituinte. -

O SR. MURILO BADARÓ- Ent~o a maior partici­
pação popular, não seria pela primeira vez. -

O Sr. Humberto Lucena - Desta vez, teremos um a 
Conslituinte com maior participação popular. 

O SR. MURILQ_BADA_RÓ- Agora, V, Ex, colocou 
as coisas nos termOS~~tos. 

O Sr. Humberto LuceDa---.:..Esclarecí no meu discurso, 
V. Ex' é que não ouviu. ' 

O SR. MURILO BADARÓ - V. Ex' disse, -pela pri· 
mcira vez, haverá uma Constituinte com participação 

. popular. 

O Sr. Humberto Lucena- Com maior participação 
popular, Senador. 

O SR. MURILO BADARÓ- Então, a palavra maior 
vai ser inserida agora, no texto. 

O Sr. Humberto Lucena- Releia o texto que V. Ex' 
observará que se enganou, como aconteceu no caso da 
reforma agrária. 

0$R. MURILO BADARÓ- Não, quem se enganou 
a respeito da reforma agrária foi o Governo, não fui eu~ 

O Sr. Humberto Lucena- V-,- Ex' se referiu a que eu 
não tinha falado em reforma agrária. 

~SR. MURILO BADARÚ- Sim, desse aspecto sim. 

O Sr. Humberto Lucena - Por outro lado, V. Ex' 
também colocou como Constituinte a de 1967. Ora, não 
houve Constituinte, em 1967, mas apenas pma emenda 
constitucional. 

O SR. MURILO BADARÓ - Para? 

O Sr. Humberto Lucena- Uma emenda constitucio· 
nal. 

O SR. MURILO BADARÚ - Para quê? 

O Sr. Humberto Lucena- Não houve poder consti­
tuinte originário. 

O SR. MURILO BADARÓ - Claro que houve, Se-
nador, era origináriO de Uma revolução. · 

O Sr. Humberto Lucena- Eu falo do ponto de vista 
democrático. 

O SR. MURILO BADARÓ - Claro que houve. 

O Sr. Humberto Lucena- Qual foi a revolução, Sena· 
dor? 

O SR. MURILO BADARÓ - Não houve uma revo­
lução em 1 ~64? 

O Sr. Humberto Lucena- Em 1964, tivemos um gol­
pe de estado. 

O SR. MURILO BADARÓ- V. Ex• dê-o nome que 
quiser a isso, mas é um poder constituinte originário. 

O Sr. Humberto Lucena - Mesmo assim o golpe de 
estado foi em 1964, não em 1966. 

__ O_SR. MURILO BADARÓ_- Sim, mas o m_ovirnento 
cQntin_uol! __ çom o mesmo ímpeto. 

O Sr. Humberto Lucena - Por favor, Ex' deixe-me 
terminar o aparte. 

O SR. MURILO BADARÓ - Com prazer. 

O Sr. Humberto Lucena -O que me ~dmira é que V. 
Ex~_ precisamente no momento em que o País iem toda 
condição para eleger uma constituinte livre e soberana 
- e já está convocada pelo Senhor Presidente da Re­
pública, inclusive lamentando a sua ausência hoje no Pa­
lácio do Planalto e do Líder Prisco Viana,- que V. Ex• 
a qualifique de fantasia ... _ 

O SR. MURILO BADARÓ- V. Ex' não distorça as 
minhas palavras. Não se pode transmitir ao povo a fan­
tasia de que as Constituintes são_ remédios milagrosos 
para resolver os seus problemas. Se fosse assim, jã não os 

_teríamos depois de tantas Constituintes. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex• reveja o s~u discur­
So. V. Ex~ a chamou de fantasia. 

O SR. MURJLO BADARó -Não é isso, Ex• Veja 
que estamos falando línguas diferentes, e é natural, V. 
Ex• é Governo e eu sou Oposição. 

O Sr. Humberto Lucena- É só reexaminar o pron·un­
ciamento de V. Ex' Está lá o que V. EXtdisse. 

V. Ex' não pode considerar como fantasia uma Cons­
tituinte convocada, diante de uma evidente rutura insti­
tucional. Tem se dito que· não houve rotura. Como não· 
houve rotura se, a partir de 1964, liquidou-se co_m a or­
dem constitucional no Brasil, a partir do Ato Institucio­
nal n9 I, n"' 2 até o n9 5. Essa rotura culminou com a Car­
ta outorgada pelos militares em 1969, que V. Ex• tam­
bém considerou Constituinte. Estranhamente . 
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O SR MURILO BADARÓ - A Emenda n9 1 é uma 
Constituição. 

0 sr. Huinberto Lucena- Mas V. Ex• considerou-a 
oriunda de uma Constituinte, 

O SR. MURILO BADARÓ- Poder constituinte ori­
ginado. 

O Sr. Humberto Lucena- Foi uma emenda constitu· 
cional imposta pelo poder militar. 

E aí chego à conclusão do meu aparte para dizer que 
alcançamos o clímax da rotura institucional com a 
Emenda Contitucional de 1969, outorgada pelos milita­
res. Lembro, a propósito, que o Senador Paulo Brossard 
sempre dizia, nesta Casa, que nós no Brasil, hoje, não te­
mos Constituição, temos uma mera Carta imposta pelo 
militarismo rio Brasil''. Daí a convocação da Assembléia 
Naciorial Constituinte, E eu apelo a V. Ex' e ao seu par­
tido, para se incorporarem à campanha pela Constituin­
te, inclusive para esclarecer a opinião pública sobre a sua 
necessid-ade-(iaai:J.Hi.vei. -

O SR. MURILO BADARO- Sr. Presidente, vou ter­
minar, agradecendo a participação, com o aparte do 
nobre Senador Humberto Lucena, e dizer a S. Ex• que jã 
estamos fazendo isso onde quer que estejamos, nos pa­
lanques, nas reuniões, nas conferências, e nas con­
venções. Não- é outra a nossa pregação no senlido de 
criar uma consCíên-cla- coletiva em torno da importâii:da 
da Constituinte. Principalmente para não deixar que o 
povo brasileiro caia, mais uma vez, no engodo de achai' 
que uma ConstitUinte é a solução milagrosa para os seus 
problemas. Certamente estou de acordo com V, Ex•, e V. 
Ex' encontra isso publicado num trabalho meu, quando 
em palestra no fórum da ABI. Aqui, na Câmani dos De­
putados já em 1979, reclamava a necessidade de uma 
profunda reforma na Constituição brasileira, que elimi­
nasse da vida da Nação esta Carta outorgada, que rec~­
nhecemos como tal, e que certamente não faz justiça ao 
caminho que estávamos buscando, no sentido de cons­
truir uma verdadeira democracia. 

Sr. Presidente, agradecendo a benevolência e a delica­
deza de V. Ex' em conceder-me tempo além do regimen­
tal e pedindo perdão à Casa por tê-la cansado tanto com 
considerações desarticuladas, faço votos para que o Go­
verno da Nova República encontre os verdadeiros cami­
nhos que assegure a paz, a felicidade e a tranqUilidade do 
povo brasileiro. 

Nossa oposição não se dirige contra pessoas e se preo­
cupa em realizar suas tarefas com a única e· elevada preo­
cupação de bem servir ao Brasil. Em nosso meio não me· 
drarão o ódio e a intolerância e os radicalismos que nada 
constroem. Nossos desejos de que o Gov_erno acerte não 
significarão omissão para com os erros porventura por 
ele praticados. Nossa crítica será permanente e inflexível. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. NI­
VALDO MACHADO NA SESSÃO DE 2-8-85 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. NIVAWO MACHADO (PFL- PE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Ao dizer que durante muitos anos a Educação neste 
País não foi considerada como investimento, não estou 
trazendo nenhuma novidade a esta Casa. 

Na verdade, da Colônia à I' República, a Educação 
sempre foi encarada como bem de consumo, somente ao 
alcance das famílias ricas, abastadas, enfim, da aristocra­
cia predominante no País. 

Só depois de 1930, quando criado o Ministério d3 
Educação, é que os governos passaram a dar a devida 
atenção ao problema educacional brasileiro. Por isso, a 
formação intelectual dosjsovens se fazia à revelia da rea~ 
lidade nacional, portanto, de forma alienada, divorcia­
da, desvinculada dos nossos problemas, das nossas ne­
cessidades, dos nossos valores. Daí a identidade cultural 
deste Pais ainda não ter se definido, marcada pelas in­
fluências recebidas do exterior, ora da França, -da Ingla­
terra e dos Estados Unidos, sucessivamente. Ao ensino 
mêdio, ensino básico, ensino fundamental, e sobretudo 
ao ensino universitário, ministrados com bases em currf­
culos desligados da vida brasileira, só tinham acesso ape­
nas as minorias privilegiadas. O direito à educação não' 
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em um direito de todos. E desse fato resultou a formação 
de elites alheias aos nossos problemas, aos nossos dra~ 
mas, üs nossas necessidades e às exigência-s do desenvoi~­
vimcnto do País. Impõe-se, por isso, um grande esforço 
no sentido de criar-se uma consciênciã da necessidade de 
integraçtio dn universidade com as agêncías de desenvol­
vimento, uma consciência ativa dos nossos problemas, o 
que só merece apluusos. 

Ontem tive a oportunidade de assistir à assi"n~!tt.ira de 
um protocolo entre os Minístérlos -âã-EâüCUÇãO e do In­
terior, visando a integrar a universidade ao p·rocesso de 
Desenvolvimento Econômico Brasileiro. Sabemos que 
uma universid<tde divorciada da sociedade e desvinculá­
da dos seus problemas, dos seus valores, das necessida­
des do seu mercudo de trabalho, não pussaria de uma 
inutilidade onerosa, sem condições, portanto, de afere-­
cer o suporte de que precisa o Puís para o seu desenvolvi­
mento. 

Se não temos na univerSidade esse instrumento capaz 
de valorizar os recursos humanos, ela falha na sua mis­
são, devendo ser corrigida essa distorção, para que opere 
dentro do ambiente em que se situa e possa, integrada 
aos organismos de dCsenvolvímento econônlico existeri­
tes nas diversas regiões do País, oferecer a contribuição 
que dela se espera pura o progresso do Brasil. 

Essa n1zão pela qual quero trazer aqui a minha pala­
vra deapoioe de aplausos aos Ministros Marco Maciel e 
Ronaldo Costa Couto, pela assinatura do protocolo de 
colaboração mútua entre o MEC e o MINTER, assegu­
rando c definindo a p::trticiptlção da universidade na for­
mulw.;rto e execução das PolítiC:.~S de desenvolvimento re-­
gional c local, tendo em vista o alto alcance da iniciativa. 

Portanto, esse documento, firmado entre os dois Mi­
nistérios, não poderia deixar de repercutir nesta Casa, 
sempre atentu ~ nossa problemática, e disposta a ofere­
cer a suu colabowçã_o ao esforço que o Governo vem fa­
zendo para reverter o quadro de dificuldades do-País. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite V. Ex._~ um aparte? 

O SR. NIVALDO MACHADO- Pois não. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex• está se referindo a 
uma solenidade que por estur retido no Plcnãrio não tive 
a oportunidade de ir. Mas queria que V. Ex• também fi­
zesse uma referência a uni--outro momento alto da vida 
educacional brasilciru, que foi aquela solenidade que 
marcou o reconhecimento_do esforço, do nosso eminente 
companheiro João Calmon. Sem dúvida, constitui uma 
redenção para a educação neste País. Seria O momento 
oportuno deixar V. Ex', com a autoridade que tem, e 
com o conhecimento que tem da matéria, de prestur essa 
homenagem ao Senador João Calmon, ao seu esforço e a 
compreensão do Ministro Marco Maciel em interessar­
se pela regulamentução d:.~ Emenda Constituici6nal que 
afinal vai dar recursos bastantes, ao menos, maiores para 
o atendimento da educuçào nesta País. 

O SR. NIVALDO MACHADO -Senador Nelson 
Carneiro, registro com u maior satisfação o aparte de V. 
Ex~. oportuno pelo objetivo a que '~>isa, de fazer justiça a 
um homem que, no Senado da República, sempre lutou, 
no desempenho dus obrigações que a outorga do manda­
to popular im-põe, para que fossem assegurados maiores 
recursos à educação. 

Esse fitto, que deve ser ãqui assinalado mais uma vez, 
foi registrado na oportunidade pelo Presidente da Re~ 
pública e pelo Ministro, SenUdor Marco Maciel. Hoje, o 
titular du Educução, assiilu urtigo pUbfíCado na impren­
sa, considemndo-o como a "Lei Áurea" do ensino brasi­
leiro. Portanto, V. Ex', ao destucar a sua importância, 
presta merecida homenugem ao Senador João CalmotJ, 
autor da Emenda Constituciorül.!- agora regulamentã­
du- que tomou o seu nome, a qual assegura recursos 
mais amplos à Educação. 

O desenvolvimento de um País, -estou, apenas, repe­
tindo o óbvio- depende da otirriizaÇão dos recursos hu~ 
munas, que só pode ser alcançada através da educação e 
da saúde. 

Portanto, uo fazer o registro da atuação do eminente 
Senador João Calmon, quero dizer a V. Ex' que o faço 
com u muior satisfação, porque representa tambéffi a mí­
nhujusta homenugem a um homem, que aqui sempre se 
voltou quase que exclusivamente para o problema da 
edue<~çiio. 

DlÃRJO DO CONGRESSO NACJON_~L (Se';;? li) 

Sr. Pr_esid_ente, Srs. Senadores, tenho em mãos a Porta­
riu ontem assimtdu pelos Srs. Minstros_Marco Maciel e 
R0i1aldo Costa Couto, ~1provando o chamado Protocolo 
de Colaboração MEC-MINETER, que integra as uni­
versidades com os organismos regionais. Não é neces­
.súrio _que me demore em maiores considerações para as­
sinalar o aspecto positivo dessa medida, que vem prO· 
porcionar condições para que os institutos de ensino su­
perior, como fonte de form:.~çào de profissionais, ética e 
cicntific<~mente preparados para o atendimento das ne­
cc..,.sidudes do País, e de criação de pensamento original 
no cumpo das Ciéncias, dus Artes, das Letras e da Filo­
sofia, para que possam, identificados com a realidade 
sócio-econõmico nacional, contribuir para a solução. dos 
problemus fundumenwis do Brasil. 

O Sr. Lourival Baptista- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. NIVALDO MACHADO - Pois não. Ouço o 
ap<trte de V. Ex'. eminente Senador Lourival Baptista. 

O Sr. Lourival Baptista- Emi-nente Senador Nivaldo 
Muchudo, V. Ex' aborda, na tarde de hoje, assunto que 
acho da maior import<incia, istó é, o Conv_ênio ontem as­
sinado no Ministério da Educação,. estando presentes V. 
Ex~. eu e os .Srs. Senadores Luiz Viana e Martins Filho. 
Esse convénío, assinado pelos ilustres Ministros Marco 
M-u..:Terc Ronaldo Costa Couto, no sentido âe as univer­
sidades proporcionarem aos seus alunos oportunidade 
de entrosamento com os Úrgãos do Governo, constitui 
rriedidú ae- g-rande importãnciã.Para a mocidade. _ 

· --o~-rvfififstro· COsta Couto, naquela ocasião, expressou 
o desejo de que fossem assinados contratos possibilitan­
do o recrutumento de universitários, os que poderiam, 
desde logo, conhecer os problemas do Governo e da Ad­
ministração. Quero, nesta hora, parabenizar V. Ex• por 
trazer para esse Plenário, assunto que entendo ser da 

_ maior imporfância paro a sociedade. De fato, o contato 
com-· a juventude será sempre do mais alto interesse. Os 
Ministros Murco Maciel e Ronalçio Costa Couto de-­
monstruram, assim, na Nova República, que estão ven­
do o que é necessário fuzer para que toâos tenham co­
nhecimento do que se realiza, Parabenizo V. Ex' pela sua 
explanação, demonstrundo, também, c-om a sensibilida­
de que lhe é peculiar, o seu interesse pelos problemas do 
entrosamento das Universidudes com os Órgãos Gover­
namentai::;. 

O SR. NIVALDO MACHADO- Senador Lourival 
Buptist;:L, nOs ambos e mais os Seiiadores- Luiz Viana e 

--Martiris Filho, tivemos Õportunidade de participar do 
alo de assina.tura deSse documento, sem dúvida, da 
maior import<incia pura nosso Pafs, testemunhamos o es· 
forço e a visão dos eminentes Ministros Marco Maciel e 
Ronaldo Costa Couto, em busca da integração das ações 
das universidudes com os organismos regionais, para que 
passem- a vivçr a realidade, passem a estudá-la, passem, 
enfim, a participar do processo de desenvolvimento em 
curso. Não é possível que as Universidades fiquem 
alheias a esse processo e à vida brasileira, se o seu objeti­
vo é fornecer mão-de-obra altamente qualificada, identi­

- TiCada com a nossa realidade, para atender às necessida­
des do nosso mercado de trabalho. Basta de alienaçãO, 
bast<.t de distância du realidude, Não podemos promover 
o 'desenvolvimento -do País, repito, sem essa integração 
agoru viãbi!izada, sem dúvida da maior importância, 
conforme assinalu V. Ex~. cujo aparte, agradecido, peço 
permissão puru incorporá-lo às despretenciosas e rápidas __ 

'----considerações que estou fazendo para justificar a in­
serção, nos Anais destu Casa, da Portaria Interministe­
rial n~> 588, que aprovou o Protocolo de ação conjunta 
entre os Ministérios da Educação e do lntenor, objeto 
dos nossos dcb<ttt.-s. 

Queremos Que O homem seja, não só o agente, corrio 
- também o beneficiário deste processo, partiCipando da 
ri_queza prodUzida _pelo esforço d~ todos, dentro dos 
princípios du Justiç<l SOcial. O óesenvolvimento brasilei~ 
ro--ocpende de profissiõriais e de técnicos conscientes das 
suus responsabilidades e das mudanças que se operam no 
decurso do _processo. E por isso consciente do papel que 
a-educação desempenha no seu bojo, o Ministro Marco 
Maciel promove medidas nesse sentido, encontrando da 
pai-re do Ministro Ronaldo Costa Couto o apoio entu~ 
siástico, de _que resultou o instrumento capaz de viabili~ 
znr a ·colaboração das 1.miversidades nos programas re, 
gionais de desenvolvimento, que_ estamos aplaudindo. 
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Pedindo, Sr. Presidente, que seja transcrita nos Anais 
destu Casa t). portaria que formalizou o protocolo, a que 
acabei de me reportar, concluo estas palavras dando 
como justificado este requerimento, na certeza de que o 
assunto agorit debatido encontrou da parte dos Srs. Se­
n"i.ldores a maior receptividade e a melhor acolhida, pois 
queremos uma universidade atuante e identificada com a 
realidade nacíonul, capaz de cumprir o importante papel 
que lhe cab_e no processo de desenvolvimento brasileiro. 
{Muito bem!) 

DOCUMENTO QUE SE REFERE O SR. NI­
VALDO MACHADO EM SEU DISCURSO. 

Portaria Illterminis(erial n~' 588de I~> de agosto de 1985 
Os Ministros de Estado da Educação e do Interior, no 

uso de suas atribuições, 
Resolvem 
I- Aprovar o presente protocolo de ação conjunta 

entre: os Ministérios da Educação e do Interior, com a fi­
nalidade de articular a implementação de projetos e ati­
vidades, bem como de otimizar suas atuações, mediante 
complementação ou concentração de esforços. 
li- Ficu asseguruda a purticipação das Universida­

des e dos Estabelecimentos Isolados de Ensino Superior 
r,u formulação e execução das políticas de desenvolvi­
mento regional, a cargo da Superintendéncia do Desen­
volvimento do Nordeste- SUDENE, Superintendência 
do Desenvolvimento da Amazônia- SUDAM, Supe· 
rintendéndu do Desenvolvimento da Região Centro­
Oeste - SUDECO, Superintendêncíá do Desenvolvi­
mento da Região Sul- SUDESUL, Secretaria Especial 
da Região Sudeste-SERSE, Superintendéncia da Zona 
Franca de Manaus- SUFRAMA, Banco do Nordeste 
do Brasil S.A- BNB, Banco da Amazônia S.A. -BA­
SA, Departumento Nacional de Obras Contra as Secas 
- DNOCS, Companhia de Desenvolvimento do Vale do 
São Fwncisco- CODEVASF, Fundação Projeto Ron­
don c Fundação Nacional do Indlo- FUNAI. 

III- A participação das instífuições universitárias 
nos progrnmus de desenvolvimento regional terá sempre 
em vista sua autonomi:.~ e capacidade crítica. 

I V - A uplicaç5o do disposto no item ( f ar-se-á sem 
prejuízo de quaisquer outras formas de consulta entre os 
dois Ministérios, em diferentes níveis hierárquicos. 

V- Fica ..:riadu a Comissão Interministeriar de Edu­
caçào e Desenvolvimento Regional, como mecanismo 
permanente de consultas recíprocas, de permuta de in­
formações e de proposição de diretrizes gerais, que per­
mitam a computibilizaçào de ações em campos de inte­
resse comum aos dois Ministérios. 

VI- A Comissão de que trata o item anterior serâ in­
tegrada pelos Secretários Gentis dos Ministérios da Edu­
cação c do Interior e por dois outros representantes de 
cadu um desses Ministérios. 

VIl- A Comissão poderá estabelecer subcomissões, 
de que participarão dirigentes de instituições de ensino 
superior e titulares de õrgãos de desenvolvimento regio-­
nal. 

VIII- A Comissão reunir-se-á ordim .. riamentea cada 
dois meses e, extraordinariamente, sempre que for con­
vocada por um dos Secretários Gerais, os quais se alter- -­
narão nu coorcjçnação das reuniões. 

IX- Quando for julgado conveniente c a convite de 
um dos Secretáriot Gerais, poderão participar das reu­
niões du Comissão titulares de outros órgãoS Ou "entícfa­
dc.s, vinculudos ou não aos respectivos Ministérios, as­
sim como representantes de instituições não governa­
mentais e especialistas. 

X- A agenda das re'uniões das Comissões serâ esta­
bt:lecida ;nediante prévio enteri.dimento entre os Secre­
tários Gerais dos Ministérios da Educação e do Interior. 

XI- Esta portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

XII - Revogam-se as disposições em contrário. 
Ronaldo Costa CQuto, Ministro de Estado do Interior; 

Marco Maciel, Ministro de Estado da Educação; José 
Reinaldo C. Tavares, Superintendente da Superintendên­
cia do Desenyolvimç!Jt9 do Nordeste- SUDENE; Hen­
ry C. Kayath, Superintendente da Superintendência do 
Descnvolvimentp da Amazônia - SUDAM; Antônio 
Mendes Canale, Superintendente da Superintendência 
do Desenvolvimento du Região Centro-Oeste -SUDE­
CO; Evilásio Vieira, Superintendente da Superintendên­
cia do Desenvolvimento da Região Sul - SUDESUL; 
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Lysia Maria C. Bernar~, Secretãría- da Secretaria Espe­
cial da Região Sudeste....,.... SERSE; Roberto Cohen, Supe­
rintt:ndente da Superintendência da Zona Franca de Ma­
naus~ SUFRAMA; Mauro C. Benevides, Presidente do 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

lo r de USS 25,000,000.00 (vinte e cinco milhões de dóla­
res norte-americanos)"-, 

Leji!-:_Se: 

l?ARECE~ N' 234, DE 1985 

Banco do Nordeste do_B~:a.sil- BNª; Delii~Guerl)l_d_, 
Macedo, Presidente do _B_a_n,co da Amazônia Sjê:-- ~A­
SA; Uirande Augusto Borges, DirefOr:Geral do Departa­
mento Nacional de Obx:as Contra as Secas ~PNQÇS; 
Eliseu Roberto de A. Alves, Presiderlte da CQ!llpaõhia-de 
Desenvolvimento do ValÇ c;to São f)::ancisco~-- çop_g-___ Da Comiss~o de C~}/~stituição e Justiç~, S_?br~ o Proj_e­
V ASF; Romero Jucá Filho, Presidente da Fundação Pro· -------=ro. de Res?.luçao _n"' ~4, de 1985, da Com1ssao de E~ono­
jeto Rondon; Gerson ~a ª-ilva Alves, ~resident~ da Fun::-_ --~mta, que autonza o Govern? do ~t~do de Sergtpe a 
dação Nacional doJn.diQ__-:- FUNAI. _.,_ ., _ . ___ el_e~arem _Cr$ .?_:~87.~33_,380 (cmcQ hLlhoes_, q uatro:ent?s 

Ata da 117• Sessão, realizada 
em 27 de junho de 1985 

(Publicada no DCN - Seção H - de 28~6-85) 

~ETIF!CAç0ES 

Na página 2.243, -3TColuna, na seqUência da nume-
ração dos pareceres, lidos no Expediente, - -- -

~-e o1tenffi e sete milhoes, quatrocentos e trmta e tres mil, 
trezentos e oitenta cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada interna". 

Na página 2244, 2~ coluna, na seqüência da nume­
ração dos pareceres, lidos no Expediente; 

Onde se lê~-- __ 

~~-~ ~ ~~~ ~ PA~ECER N' 234, DE 1985 

PARECER N<.> 236, DE 1985 Da Comissào de Constituiç1j,o e Justiça, sobre c- Proje-
Da Comissão de Co.oSl.ituição e Justiça, soOreO -IYrOJe- - -----::~-ro-dc-""ReSõHTçãO-ri~ 44~-de 1985, da Comissão de Econo-

to d_e Resolução n~ 45,_ de 1985, da ComísSao de Fi- mia, QUe •·a-ÚlorizifO-Gover-no-do Estudo de Seriipe a 
nanças, que -"autoriza o Governo do Estado de Pernamw elevar em CrS. 5.487.433:380 (cinco bilhões, quatrocentos 
buco a realizar operação de empréstimo externo, no v a- e oitentu e sete milhões, quatrocentos e trinta~ trê__s mil, 
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trezentos c oitenta cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolid<.td:.t interna". 
-- ~-- •• --... ~-,~--- *'- --.- ••••••••••• ' ••• •.• ••• ·-· ••• ·-

Leia-se; 

--PARECER N9 236, DE 198S 

Da Comissão de Constituição c Justiça, sobre o Proje­
to de Re,~oluçào n<.> 45, de 1985, da Comissão de Fi­
n<tnças, que '-'a utorizn o Go~·erno do Estado de Pernam­
buco a re;,lli:wr operação de empréstimo externo, nova­
lor deUS$ 25,000,000.00 (vinte e cinco milhões de dóla­
res norte-americanos)", 

O Presidende do Senado Federal, no uso das atribuições 
que lhe c:onferem os artigos 52, -ítem 38, e 97 •. Inciso 

_IV, do Regimento Interno, e de conformidade com a__ 

delegação de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato _n! Z. de 1973, da Comissão Diretora, revigorada 
pelO-Afo -n9-U, de 1983, resolve dispensar Francisco 
de Assís Neves, do emprego de Assessor Jurídico­
J?AS-3._:_~digo SFCG- DAS-101, a partir desta da­
ta. 

Senadfl~.f~cJeral, 31 de julho de 1985. -José Fragelli, 
Presidente do Senado Federal. 


